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Aos que conscientes ou em estado de tomada de consciência de classe, lutam
por um mundo melhor.
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RESUMO

Esta dissertação analisa a abordagem que o Material de apoio ao currículo do Estado

de São Paulo: caderno do professor, referente à disciplina de sociologia, ou simplesmente Ca-

dernos de sociologia, concebe a categoria trabalho. Esses cadernos foram implantados desde

2008 na rede pública paulista de ensino e têm duas versões, a primeira delas circulou nas es-

colas estaduais de São Paulo até 2013, e a segunda versão foi publicada em 2014, sendo utili-

zada até 2018. As duas versões serão analisadas nesta investigação. O problema que esta pes-

quisa se propôs trabalhar é o seguinte: a exposição da categoria trabalho, presente nos Cader-

nos de sociologia, proporciona uma formação geral, crítica e científica aos estudantes do ensi-

no público ou, em vez disso, fomenta o seu treinamento para que desenvolvam habilidades in-

teressantes ao atual mundo do trabalho? A resposta dessa indagação desenvolveu-se a partir da

hipótese de que os Cadernos de sociologia não realizam uma adequada contextualização his-

tórica da categoria trabalho, muito menos se preocupam em expô-la em sua expressão dialéti-

ca, o que acarreta um ensino superficial, ideológico e instrumental ao mundo do trabalho. A

fim de responder ao problema desta pesquisa, foi realizado uma análise documental dos Ca-

dernos de sociologia, referentes ao terceiro bimestre da segunda série do ensino médio, mo-

mento no qual os jovens estudantes do ensino público paulista aprendem a temática do traba-

lho. Além disso, também foram analisados os documentos oficiais que embasam os Cadernos

de sociologia, a saber: a Proposta curricular de sociologia – 2º grau (1986), o Currículo do

Estado de São Paulo (2008) e a Matriz de avaliação processual: filosofia e sociologia (2015).

Paralela a análise documental, foi realizado também uma revisão bibliográfica da categoria

trabalho na obra de Karl Marx, tanto em suas obras recentes quanto em seus antigos cadernos

de rascunho. Por fim, os resultados desta pesquisa estão expressos na descoberta de quatro di-

mensões que se sobressaem na exposição da noção de trabalho dos Cadernos de sociologia,

isto é: 1ª) dimensão ciclópica; 2ª) dimensão ideológica; 3ª) dimensão negligente e 4ª) dimen-

são de apologia à resignação, cuja existência nestes cadernos atesta a hipótese elaborada no

início da pesquisa.

Palavras-chave: Alienação; Cadernos  de  Sociologia;  Categoria  Trabalho;  História,  Karl

Marx.



RESUMEN

Esta disertación analiza el enfoque que el Material de apoio ao currículo do Estado de

São Paulo: caderno do professor, referente a la asignatura de sociología, o simplemente Cua-

dernos de sociología, concibe la categoría trabajo. Esos cuadernos fueron implantados desde

2008 en la red pública paulista de enseñanza y tienen dos versiones, la primera de ellas circuló

en las escuelas estatales de São Paulo hasta 2013, y la segunda versión fue publicada en 2014,

siendo utilizada hasta 2018. Las dos versiones serán analizadas en esta investigación. Lo pro-

blema que esta pesquisa ha propuesto a sí mismo a trabajar es lo siguiente: ¿la exposición de

la categoría trabajo, presente en los Cuadernos de sociología, proporciona una formación ge-

neral, crítica y científica a los estudiantes de la enseñanza pública o, en vez de eso, fomenta su

entrenamiento para que ellos desenvuelvan habilidades interesantes al actual mundo del traba-

jo? La respuesta de esa indagación se desarrolla a través de la hipótesis de que los Cuadernos

de sociología no realizan una adecuada contextualización histórica de la categoría trabajo,

mucho menos se preocupan en exponerla en su expresión dialéctica, lo que implica una ense-

ñanza superficial, ideológica e instrumental al mundo del trabajo. A fin de responder el pro-

blema de esta pesquisa, fue realizado un análisis documental de los Cuadernos de sociología,

referentes al tercero bimestre del segundo grado de la escuela secundaria, instante en que los

jóvenes estudiantes de la enseñanza pública paulista aprenden la temática del trabajo. Ade-

más, también fueran analizados los documentos oficiales que embazan los Cuadernos de so-

ciología, esto es: la Proposta curricular de sociologia – 2º grau (1986), el Currículo do Esta-

do de São Paulo (2008) y la Matriz de avaliação processual: filosofia e sociologia (2015). Pa-

ralela al análisis documental, fue realizado también una revisión bibliográfica de la categoría

trabajo en la obra de Karl Marx, tanto en sus obras recientes cuanto en sus antiguos cuadernos

de borrador. Por fin, los resultados de esta pesquisa son expresos en lo descubrimiento de cua-

tro dimensiones que se sobresalen en la exposición de la noción de trabajo de los Cuadernos

de sociología, esto es: 1ª) dimensión ciclópica; 2ª) dimensión ideológica; 3ª) dimensión negli-

gente e 4ª) dimensión de apología a la resignación, cuya existencia en estos cuadernos atesti-

gua la hipótesis en lo inicio de la pesquisa.

Palabras-clave: Alienación;  Cuadernos  de  Sociología;  Categoría  Trabajo;  Historia,  Karl

Marx.
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1. INTRODUÇÃO

1.1. A jornada que desencadeou esta pesquisa

O primeiro contato com aquilo que viria a ser o objeto deste estudo – ou seja, os Ca-

dernos do professor (sociologia), material didático disponibilizado aos professores da rede pú-

blica paulista de ensino pelo programa São Paulo Faz Escola em 2009 – aconteceu em 2014,

justamente no ano da publicação da segunda versão desses cadernos, quando realizei o penúl-

timo estágio supervisionado para conclusão da graduação em Licenciatura em Ciências Soci-

ais pela Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP) – Campus de

Araraquara. Em resumo, o intuito desse estágio era fazer uma observação da dinâmica do en-

sino de sociologia em uma escola pública (em meu caso na Escola Estadual Doutor Álvaro

Guião) e uma breve revisão documental dos seus arquivos oficiais, tais como: regimento esco-

lar, projeto político pedagógico e planos de ensino de sociologia. Contudo, no que diz respeito

ao ensino de sociologia, a coordenação da escola observada foi categórica ao dizer que a Es-

cola Estadual Doutor Álvaro Guião não se difere em nada daquilo que é prescrito pela Secre-

taria da Educação do Estado de São Paulo para as escolas da rede pública de ensino. Naquele

momento, não ficou nítido que a coordenação escolar se referia única e exclusivamente aos

Cadernos do professor: sociologia (2014). Em seguida, entrevistei um dos professores de so-

ciologia da instituição escolar observada, cujas aulas foram acompanhadas durante o estágio,

e que afirmou trabalhar com as três disciplinas tronco do curso de ciências sociais (antropolo-

gia, sociologia e ciência política), mas concentrava as discussões de cada uma dessas discipli-

nas em uma série específica do ensino médio, por exemplo; para a primeira série, ensinava an-

tropologia; para a segunda, sociologia e, para a terceira, ciência política. Contudo, embora

isso não tenha ficado evidente na época, esse plano de ensino descrito pelo professor não re-

sultava de uma discussão coletiva com os demais professores de sociologia da escola, muito

menos era um programa de ensino original, puramente de sua autoria, na realidade, não con-

sistia em outra coisa senão a aplicação exata do plano de ensino elaborado pela Secretaria de

Educação do estado de São Paulo, contida no Currículo do Estado de São Paulo (2008), no

Caderno do professor: sociologia (2014) e na Matriz de avaliação processual.

Levando em conta o próprio currículo do estado de São Paulo, torna-se evidente que o

ensino de sociologia na rede pública de educação abrange a gama de conhecimentos referen-

tes às ciências sociais, ou seja, incluindo em si “as contribuições da Antropologia e da Ciência
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Política” (SÃO PAULO, 2012, p. 133). E a divisão dos conteúdos da forma como anterior-

mente foi exposta pelo professor observado, também pode ser constatada na própria formata-

ção das situações de aprendizagem contidas nos  Cadernos do professor: sociologia. Na pri-

meira série do ensino médio, por exemplo, existem discussões próprias da antropologia como

“os processos de construção da identidade” (SÃO PAULO, 2014a, p. 56), “o caráter social e

culturalmente construído da humanidade” (SÃO PAULO, 2014b, p. 9) e as “limitações do de-

terminismo biológico e do determinismo geográfico”, etc. (Ibid., p. 20). Na segunda série do

ensino médio, há problemas de interesse próprio da sociologia, tais como: “diferenciação en-

tre cultura e cultura de massa” (SÃO PAULO, 2014c, p. 34); “o trabalho como mediação entre

o ser humano e a natureza” (SÃO PAULO, 2014d, p. 9); “divisão social e manufatureira do

trabalho”, entre outras (Ibid., p. 14). E, por fim, na terceira série do ensino médio, destacam-

se discussões que interessam à ciência política, como estas: “direitos civis, direitos políticos,

direitos sociais e direitos humanos” (2014e, p. 7); “movimento operário, sindical e dos sem-

terra no Brasil” (Ibid., p. 52); “o movimento feminista” (Ibid., p. 64); “o movimento negro, o

movimento LGBT e o movimento ambientalista” (Ibid., p. 77), o “conceito de Estado”, etc.

(2014f, p. 9). Evidentemente, os conteúdos de todas as séries conversam entre si e podem ser

estudados por todas as áreas das ciências sociais, porém, como foi comentado, em cada série

do ensino médio o  Currículo aconselha apresentar preponderantemente um dos campos das

ciências sociais aos estudantes do ensino médio.

Em 2014 também iniciei um projeto de pesquisa sob orientação da professora doutora

Maria Orlanda Pinassi, com intuito de elaborar uma monografia para conclusão do Bacharela-

do em Ciências Sociais também pela UNESP. Foram coorientadores dessa monografia os pro-

fessores doutores Antonio Ianni Segatto (UNESP) e Caio Sgarbi Antunes (Universidade Fede-

ral de Goiás). Nessa monografia, o problema de pesquisa expressou-se na forma de três per-

guntas: o que é trabalho na obra de Karl Marx? O que é alienação do trabalho segundo Marx?

E quais as relações entre formação, alienação do trabalho e processo educacional na obra de

István Mészáros (1930 – 2017)? Assim, surgiam as primeiras evidências do meu interesse em

pesquisar, dentro das ciências sociais, problemas concernentes à educação. No entanto, a pes-

quisa de fato só se materializou em 2015, terminando no ano seguinte. Estruturalmente, o es-

tudo que realizei na monografia dividiu-se em dois momentos: em primeiro lugar, foi levado a

cabo uma análise da concepção de trabalho e do problema de sua alienação nas primeiras

obras de Karl Marx (1813 – 1881), em especial nos Manuscritos econômico-filosóficos e nos
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Cadernos de Paris, ambos rascunhados em 1844, sem perder de vista, evidentemente, o des-

dobramento de tais problemáticas em suas obras mais recentes. E, em segundo lugar, produzi

um estudo da relação entre formação e alienação do trabalho no processo educacional, a partir

das discussões sobre educação presentes n’A teoria da alienação em Marx (1970) e n’A edu-

cação para além do capital  (2005) de István Mészáros, sublinhando o caráter contraditório

existente no processo educacional, isto é, sua tendência de reproduzir e naturalizar as formas

de pensar, sentir e agir consonantes à realidade vigente e, ao mesmo tempo, permitir aos edu-

candos a reflexão sobre os processos ideológicos de alienação do trabalho nos quais estão

submetidos, abrindo margem para as possibilidades práticas de sua superação.

Em 2017, findados os graus de licenciatura e bacharelado em ciências sociais, comecei

a trabalhar na rede pública de ensino do estado de São Paulo, como professor de sociologia,

ministrando aulas no período noturno, sobretudo, para os estudantes da educação de jovens e

adultos (EJA). A partir desse momento, tive acesso em primeira mão a todos os cadernos do

professor e do aluno, referentes a disciplina de sociologia, bem como o Currículo do Estado

de São Paulo e a Matriz de avaliação processual, concernente as disciplinas de filosofia e so-

ciologia. E também, obtive inúmeros treinamentos por meio de aulas de trabalho pedagógico

coletivo (ATPC) e cursos online, oferecido pela Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos

Profissionais da Educação “Paulo Renato Costa Souza” (EFAP), os quais explicitavam repeti-

tivamente a importância e obrigatoriedade do planejamento das aulas por meio do currículo

do estado de São Paulo, materializado nos Cadernos do professor. Além disso, é preciso su-

blinhar também aquilo que ficava implícito nesses treinamentos, a saber: o ensino por meio

desses materiais poderia garantir o  melhoramento dos resultados dos estudantes nas avalia-

ções externas,  sobretudo no Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São

Paulo (SARESP), o que, ao mesmo tempo, aumenta o valor calculado por medidores de de-

sempenho educacional como o  Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). E

isso, consequentemente, poderia garantir um bônus salarial no começo do ano letivo aos pro-

fessores, gestores e diretores. Tendo em mente o que foi discutido, e levando também em con-

sideração a minha práxis docente no ensino médio regular e na educação para jovens e adul-

tos, percebi a necessidade de investigar mais a fundo os conteúdos que estavam sendo ensina-

dos aos estudantes, mais especificamente os conteúdos sobre os quais pesquisei durante a mi-

nha graduação: a categoria trabalho e o problema de sua alienação. Em suma, esse foi o cami-
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nho que trilhei até chegar ao objeto de estudo que será esmiuçado no próximo tópico desta in-

trodução.

Todavia, tão importante quando descrever como fui ao encontro desta pesquisa é reco-

nhecer a importância dos trabalhos que a antecederam, ao elaborar o processo de estado da

arte da presente dissertação. Consultando a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Disserta-

ções (BDTD) e o Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de

Pessoal de Nível Superior (CAPES), a partir dos seguintes descritores (leia-se palavras-cha-

ve): cadernos de sociologia; caderno de sociologia; caderno do professor; materiais didáticos;

material didático e sociologia, obtive 55 resultados que, depois de uma empreitada de triagem

das pesquisas com temática análoga à minha, deparei-me com seis trabalhos, cinco disserta-

ções de mestrado e uma tese de doutorado. Além desses resultados, também consultei o banco

de dados da Scientific Electronic Library Online (SCIELO) no qual encontrei apenas um arti-

go relacionado com minha dissertação. A seguir apresento a síntese de cada um dos trabalhos

que compõe o estado da arte da minha dissertação, a começar com o artigo e depois com as

dissertações e por último a tese, respeitando a ordem cronológica em que essas obras foram

produzidas.

O artigo encontrado na SCIELO intitula-se  Sociologia no ensino médio: escrevendo

cadernos para o projeto São Paulo Faz Escola e foi produzido pelas professoras doutoras Stel-

la Christina Schrijnemaekers e Melissa de Mattos Pimenta, duas das três autoras da primeira

edição dos Cadernos de sociologia. Nesse artigo, as autoras elaboram um breve contexto his-

tórico do ensino de sociologia no Brasil; expõem sinteticamente a estrutura dos Cadernos de

sociologia e comentam algumas das principais dificuldades do ensino de sociologia por meio

desses cadernos. Em resumo, as autoras admitem que os Cadernos de sociologia são limita-

dos, mas argumentam que, na época de sua elaboração, a maioria dos professores de sociolo-

gia não eram formados em Ciências Sociais, portanto, os Cadernos pretendiam ser um materi-

al genérico e de fácil apreensão para os professores, independentemente de sua formação.

Além disso, as autoras do artigo também justificam os limites dos Cadernos pelo fato dos tex-

tos dos autores clássicos da sociologia serem supostamente difíceis de serem compreendidos

pelos graduandos em ciências sociais e, por isso, igualmente não seriam compreendidos pelos

estudantes do ensino médio. E, por fim, as autoras do artigo afirmam que os Cadernos de so-

ciologia não são um material  acabado, mas em construção e devem ser encarados apenas

como um apoio a prática docente.
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A primeira dissertação que compõem o estado da arte da presente pesquisa foi publica-

da em 2006 por Marival Coan para obtenção do grau de mestre em educação pela Universida-

de Federal de Santa Catarina (UFSC), sob orientação do professor doutor Paulo Sérgio Tumo-

lo, e seu título é A sociologia no ensino médio, o material didático e a categoria trabalho. Em

síntese, o problema da pesquisa de Coan era compreender como a categoria trabalho era abor-

dada pelos livros didáticos e outros materiais no ensino médio brasileiro (público e privado).

Para tanto, fez um panorama histórico do ensino de sociologia na rede pública de educação;

mapeou historicamente a política do livro didático no Brasil; entrevistou professores a fim de

descobrir quais materiais didáticos utilizam e como ensinam a categoria trabalho, bem como,

a partir da inspiração metodológica marxista, estudou de que forma a categoria trabalho é

abordada nos livros didáticos do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), livros paradi-

dáticos, apostilas de escolas particulares e dicionários especializados. No que diz respeito às

considerações finais de Coan, pode-se destacar duas conclusões fundamentais. Em primeiro

lugar, a pesquisadora percebe que os documentos oficiais que garantem o ensino de sociologia

no Brasil, em especial a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) e os Parâmetros Curri-

culares Nacionais (PCNs), estão marcados pela teoria do capital humano, embora considere

essa teoria frágil e facilmente desmentida pela realidade concreta. E, em segundo lugar, a pes-

quisadora conclui que os materiais didáticos nos quais a categoria trabalho é abordada não

dão conta de abordar o trabalho de forma adequada, pois se concentram em explicar apenas o

trabalho de um modo geral,  negligenciando a existência  específica do trabalho dentro  do

modo de produção capitalista.

A segunda dissertação que compõem o estado da arte desta pesquisa foi produzida em

2013 por Luís Renato Silva Maldonado para obtenção do grau de mestre em educação pela

Universidade de São Paulo (USP), sob orientação do professor doutor Elie George Guimarães

Ghanem Júnior, e seu título é Reformas educacionais na perspectiva de docentes: o programa

São Paulo Faz Escola. Em poucas palavras, o problema de pesquisa de Maldonado era desco-

brir como o magistério paulista encarava as recentes reformas na educação, materializadas no

programa São Paulo Faz Escola. A fim de equacionar seu problema de pesquisa, Maldonado

entrevistou de forma semiestruturada oito professores da Escola Estadual Professor Andronico

de Mello, localizado na zona oeste da cidade de São Paulo. A título de conclusão, Maldonado

constatou que as reformas do programa São Paulo Faz Escola minavam a autonomia docente,

pois os cursos preparatórios online e os materiais didáticos disponibilizados acabavam sendo
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impostos aos professores. E essa imposição se manifestou paulatinamente, até mesmo em es-

colas cujo corpo docente tinha uma formação sólida e a tradição de ensino já estava consoli-

dada, uma vez que o recebimento do bônus escolar era atrelado ao uso dos materiais didáticos

disponibilizados pelo programa São Paulo Faz Escola, interpretados como capazes de treinar

os estudantes para terem sucesso nas provas do SARESP. Além disso, Maldonado também

percebe que o programa São Paulo Faz Escola instituiu a prática de se culpabilizar os profes-

sores pelos problemas da educação pública.

A terceira dissertação que compõe o estado da arte da presente pesquisa foi elaborada

em 2014 por Maria Cristina Stello Leite para obtenção do grau de mestre em educação pela

USP, sob orientação da professora doutora Márcia Gobbi, e seu título é  “Faz sentido?” –

Práticas docentes no Ensino Médio na disciplina Sociologia. Em resumo, Leite realizou uma

espécie de pesquisa etnográfica com dois professores de uma escola pública do estado de São

Paulo. Sua principal preocupação era compreender a cultura escolar, o cotidiano e as práticas

docentes de ensino de sociologia na rede pública paulista. Em suas considerações finais, a

pesquisadora percebe que os materiais didáticos disponibilizados aos professores pelo Estado

engessam a prática docente, mas ressalta o fato de os professores poderem fazer escolhas com

relação ao uso desses materiais e enfrentarem problemas mais complexos do que os Cadernos

de sociologia, tais como: o reduzido tempo de preparação de aula, a preocupação com a adap-

tação dos conteúdos científicos à realidade escolar e a equação da indisciplina em sala de

aula.

A quarta dissertação que compõem o estado da arte desta pesquisa foi escrita em 2016

por Melina Sumaia Rissardi para obtenção do grau de mestre em docência para a educação

básica pela UNESP – Campus de Bauru, sob orientação do professor doutor Vitor Machado, e

seu título é A desnaturalização da realidade social como método para o ensino de sociologia

na educação básica. De modo geral, a pesquisa de Rissardi consistiu em desenvolver uma se-

quência didática alternativa à primeira situação de aprendizagem do  Caderno de sociologia

referente ao primeiro bimestre da primeira série do ensino médio, cuja temática é a desnatura-

lização do olhar do senso comum. Rissardi acompanhou duas turmas de primeiro ano, para

uma delas utilizou uma sequência didática por ela mesma desenvolvida e, para a outra, apli-

cou as recomendações didáticas dos Cadernos de sociologia. Em seguida, as duas turmas fo-

ram submetidas a avaliações com questões objetivas e dissertativas sobre o conteúdo estudan-

do no primeiro bimestre letivo.  Por fim, em suas considerações finais, a pesquisadora con-

20



cluiu que a sala sensibilizada por sua sequência didática teve melhores resultados que as que

foram submetidas ao material disponibilizado pelo programa São Paulo Faz Escola. Contudo,

ela admite que não existe um material que atenda a todas as exigências formativas dos estu-

dantes do ensino médio, independentemente dos contextos históricos específicos de cada es-

cola, mas também ressalta que uma educação que se afaste dos interesses mercadológicos, co-

laborando para a transformação estrutural da realidade existente é possível.

A última dissertação que compõem este estado da arte da presente pesquisa foi produ-

zida em 2017 por Wellington Narde Navarro da Costa para obtenção do grau de mestre em

educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), sob orientação da pro-

fessora doutora Célia Elizabete Caregnato, e seu título é Sociologia em “mangas de camisa”:

representação do negro brasileiro nos livros didáticos. De modo sintético, a dissertação de

Wellington da Costa analisou a forma como a população negra e as questões étnico-raciais são

retratadas nos livros didáticos de sociologia, disponibilizado na rede pública de educação por

meio do PNLD. O problema no qual sua pesquisa se debruçou foi compreender se os livros

didáticos abordavam as temáticas étnico-raciais dentro do ponto de vista do “lugar do negro”,

reproduzindo os estereótipos racistas da população negra ou, em vez disso, trabalham dentro

da perspectiva do “negro como lugar”, metodologia que reconhece o negro como sujeito his-

tórico, étnico e, sobretudo, como produtor de conhecimento sobre sua própria história. Para

tanto, recorreu teoricamente à intelectuais negros brasileiros, tais como Alberto Guerreiro Ra-

mos e Clóvis Moura, como também se inspirou na metodologia da análise do discurso e na

crítica da ideologia produzida pelo intelectual marxista inglês, John Brookshire Thompson. E

uma das principais considerações finais de Welington da Costa foi constatar que os livros di-

dáticos de sociologia destinados ao ensino médio carecem das contribuições teóricas e cien-

tíficas dos intelectuais negros brasileiros, as quais, por sua vez, são cruciais para a compreen-

são da dinâmica e consistência da sociedade brasileira.

O trabalho responsável pela finalização do estado da arte desta pesquisa é uma tese

produzida em 2019 por Natália Cristina Sganzella de Araujo para obtenção do grau de doutora

em ciências sociais pela UNESP – Campus de Marília, sob orientação da professora doutora

Lídia Maria Vianna Possas, e seu título é Gênero e sociologia no ensino médio: entre ensinar e

aprender. De forma resumida, pode-se dizer que a pesquisa de Natália de Araujo consiste em

uma análise de como às questões de gênero são ensinadas no ensino público paulista. O pro-

blema de sua pesquisa expressou-se no questionamento de como as questões de gênero são
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ensinadas a partir dos Cadernos do professor e do aluno, disponibilizados pelo programa São

Paulo Faz Escola. Para isso, a pesquisadora realizou uma observação participante e pesquisa-

ação em três turmas do ensino médio de uma escola estadual da cidade de Areiópolis, interior

de São Paulo, inspirando-se nas metodologias de pesquisa da cientista brasileira Guacira Lo-

pes Louro, da filósofa estadunidense Judith Butler e da historiadora estadunidense Joan Wal-

lach Scott. Nas considerações finais, Natália de Araujo conclui que os materiais didáticos do

programa São Paulo Faz Escola, ao trabalhar com as questões de gênero, reproduzem os este-

reótipos do que é ser homem e mulher vigentes em nossa sociedade, ou seja, limitando-se a

explicá-las de acordo com o sexo biológico, e abordam superficialmente o movimento LGBT

o que, por sua vez, mantém tais reflexões muito aquém da realidade social dos jovens do ensi-

no médio público.

1.2. Objeto, problema, metodologia e importância desta pesquisa

O objeto deste estudo é a exposição da categoria trabalho no Material de apoio ao cur-

rículo do Estado de São Paulo: caderno do professor; sociologia, publicado em 2014. Esse

material didático, que se desdobra do currículo do estado de São Paulo, está dividido em dois

grupos, um deles destinado aos professores e o outro aos estudantes. Ao primeiro grupo con-

vencionou-se denominá-lo como caderno do professor e, ao segundo, caderno do aluno. No

entanto, esta dissertação investigará apenas o primeiro grupo desses materiais didáticos, ou

seja, o caderno do professor, uma vez que o caderno do aluno não passa de uma versão resu-

mida daquele, na qual estão suprimidos os comentários e recomendações didáticas especifica-

mente produzidas para os docentes do ensino público paulista. Cronologicamente os cadernos

do professor circulam na “rede estadual de ensino desde 2008”, antecedendo em um ano os

cadernos  do aluno que  “foram” publicados  “pela  primeira  vez  em 2009” (SÃO PAULO,

2014d, p. 4). Além disso, os materiais produzidos no ano de 2009 foram utilizados na rede pú-

blica de ensino paulista até 2013 e totalizavam doze exemplares, separados em conteúdos bi-

mestrais, ou seja, quatro volumes para cada série do ensino médio. Entretanto, foi impossível

contabilizar precisamente o número total das páginas dos doze exemplares, pois, durante a co-

leta de dados realizada no Centro de Referência em Educação Mario Covas, nem todos os vo-

lumes dos Cadernos do professor: sociologia de 2009 estavam acessíveis para consulta públi-

ca. Na realidade, foi possível consultar apenas 6 exemplares dos Cadernos do professor: soci-

ologia, quatro referentes à segunda série do ensino médio e dois referentes à terceira série. Os
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exemplares da segunda série do ensino médio totalizam 152 páginas, 32 delas compõe o volu-

me I desses cadernos, 47 fazem parte do volume II; 48 constituem o volume III e 40 formam o

volume IV. Já os exemplares referentes à terceira série do ensino médio, juntos somam 88

páginas, 40 delas compõe o volume III desses cadernos e 48 delas constituem o volume IV.

Vale ressaltar que essa lacuna na disponibilização do acesso aos materiais didáticos que orga-

nizavam até 2013 (e até 2019 organizavam, mas por meio de sua versão atualizada, produzida

em 2014) o ensino médio da rede pública de educação do estado de São Paulo1 pode ter resul-

tado da mudança do acervo do CRE Mario Covas, antigamente localizado na avenida Rio

Branco da cidade de São Paulo, para dentro do prédio da Secretaria Estadual de Educação, lo-

calizado atualmente na Praça da República da cidade de São Paulo. Por outro lado, não é váli-

do descartar a hipótese de a perda dos demais exemplares dos cadernos do professor, publica-

dos em 2009, resultar da negligência do Estado em arquivar e conservar a história e a memó-

ria dos seus materiais didáticos.

A partir de 2014, uma nova edição desses materiais didáticos foi elaborada sem que

fossem feitas mudanças substantivas no conteúdo, em vez disso, apenas houve uma redução

pela metade do número de exemplares, de doze para seis, por meio da junção dos exemplares

bimestrais em um único exemplar semestral. Ademais, algumas citações foram modificadas

da versão antiga em relação à atual, mas isso será esmiuçado melhor no segundo capítulo. Em

síntese, essa segunda edição dos materiais didáticos de apoio ao currículo do estado de São

Paulo estão “organizados em dois volumes semestrais para cada série” do ensino médio, so-

mando ao todo 520 páginas (Id. Ibid.). Expondo com mais exatidão o número de páginas de

cada caderno, chega-se estes resultados: os exemplares do primeiro e do segundo semestres da

primeira série do ensino médio têm 80 páginas cada; já no que se refere à segunda série do en-

sino médio, o caderno do primeiro semestre tem 72 páginas e o do segundo semestre tem 88

páginas; por fim, na última série do ensino médio, o exemplar do primeiro semestre tem 112 e

o do segundo semestre 88 páginas. Dentre os materiais didáticos supracitados, a discussão da

categoria trabalho e dos seus desdobramentos atuais é exposta apenas no caderno referente ao

segundo semestre da segunda série do ensino médio e é especificamente na análise dele que

esta pesquisa se concentrará. Apesar de o foco desta dissertação estar concentrado na análise

da versão atual dos Cadernos do professor: sociologia, publicados em 2014, faz-se necessário

1 A partir de 2020, por causa da implementação da Base Curricular Nacional e das reformas do ensino médio, os
cadernos do professor e do aluno sofreram modificações e estão sob uma forma provisória denominada como
material de transição. No entanto, a presente pesquisa não abarcou estes protótipos de materiais didáticos.
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destacar que tal estudo também é cotejado com a análise da primeira versão desses cadernos,

elaborados em 2009, sem perder de vista o fato de a semelhança entre esses dois materiais ser

evidente.

Posto isso, a fim de evitar a repetição desnecessária da terminologia Material de apoio

ao currículo do Estado de São Paulo: caderno do professor; sociologia ao longo da disserta-

ção optou-se, sem prejuízo de sentido, pelo uso da expressão sintética Caderno de sociologia

ou simplesmente Caderno, seguido da especificação da série e do volume que se está anali-

sando, por exemplo, segunda série do ensino médio volume II ou, abreviadamente, 2a SEM

vol. II.

Tendo conhecido o objeto de estudo desta dissertação, agora é necessário discutir qual

pergunta  a sua investigação pretende responder. Mas, antes de se adentrar no problema da

pesquisa propriamente dito, é válido ressaltar que o Currículo do Estado de São Paulo conce-

be a escola pública como um “lugar privilegiado para o desenvolvimento do pensamento autô-

nomo, tão necessário ao exercício de uma cidadania responsável” e destaca que a educação

precisa permitir o assim chamado “desenvolvimento pessoal”, ou seja, “apreender a diversida-

de, situar-se e pertencer” e, esse processo, ainda segundo o Currículo, “coincide com a cons-

trução da identidade, da autonomia e da liberdade”, no entanto, para isso acontecer é crucial

“um amplo conhecimento, assegurado por uma educação geral, articuladora e que transite en-

tre o local e o global” (SÃO PAULO, 2012, p. 9). Contudo, o mesmo currículo também expli -

cita sua preocupação em desenvolver nos estudantes do ensino médio público “características

cognitivas e afetivas”, “capacidades de resolver problemas, trabalhar em grupo”, aprender a

“agir de modo cooperativo” entre outras assim chamadas competências e habilidades deman-

dadas pelas novas exigências do mundo do trabalho (Ibid., p. 8). Esse caráter contraditório do

Currículo reverbera-se também em todos os conteúdos discutidos nos  Cadernos de sociolo-

gia. Nesse quadro, o problema desta pesquisa expressa-se na tentativa de responder a seguinte

pergunta: o ensino da categoria trabalho por meio dos  Cadernos de sociologia proporciona

uma formação geral e crítica aos estudantes do ensino público ou, em vez disso, fomenta o

seu treinamento à satisfação das atuais demandas do mundo do trabalho? Inicialmente, partiu-

se da hipótese de que os Cadernos de sociologia não realizam uma adequada contextualização

histórica da categoria trabalho, muito menos se preocupam em expô-la de uma maneira dia-

lética, o que acarreta um ensino superficial e ideológico, contribuindo mais para adaptar os es-
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tudantes do ensino médio às atuais exigências do mundo do trabalho do que possibilitam sua

formação crítica e abrangente.

A fim de responder objetiva e satisfatoriamente a essa pergunta, levou-se a cabo uma

análise documental dos  Cadernos de sociologia da segunda série do ensino médio volumes

III, em sua versão mais antiga (2009), e volume II, em sua versão atual (2014). Os cadernos

publicados em 2009 foram consultados no CRE Mario Covas, na cidade de São Paulo, já os

cadernos mais recentes foram disponibilizados a mim em 2017, quando ingressei na rede pú-

blica de educação do estado de São Paulo na função de professor de educação básica II, disci-

plina de sociologia. Ambos os materiais foram minuciosamente lidos e fichados, tendo em

vista o objetivo de compreender como concebiam a categoria trabalho e de que maneira acon-

selhavam ensiná-la. Paralelo à investigação documental dos  Cadernos de sociologia, anali-

sou-se a legislação que os ampara, em especial, a Proposta curricular de sociologia – 2º grau

(1986), o Currículo do Estado de São Paulo (2008) e a Matriz de avaliação processual: filo-

sofia e sociologia (2015). Além disso, foi lançado mão de uma revisão bibliográfica minucio-

sa da categoria trabalho em sua acepção clássica, isto é, nas obras de Karl Marx. Nesse senti-

do, tomou-se cuidado de apresentar a categoria trabalho tanto nas obras mais recentes de Karl

Marx, especialmente n’O capital, como também se complementou tal apresentação com obras

mais antigas, cartas e rascunhos nos quais Marx elaborou contribuições significativas sobre

suas teorias e descobertas, ainda que jamais pretendesse publicar algumas delas.

Por fim, chega-se ao momento de discutir a relevância desta pesquisa em meio a um

contexto histórico no qual emergiu uma tendência de decreto prematuro de morte de Karl

Marx e, consequentemente, das discussões em torno do trabalho, atingindo, inclusive, as pes-

quisas sobre as relações entre trabalho e educação. É evidente que de 1867, ano de publicação

d’O capital, até hoje, parafraseando Karl Polanyi em A grande transformação (1944), muita

água rolou no moinho satânico do capitalismo, portanto, os problemas estudados por Marx no

século XIX sofreram significativas mudanças, tornaram-se  mais complexos e se agravaram.

Sendo assim, Marx poderia ser considerado hoje, como foi Hegel no século XIX, um cachorro

morto? E os estudos sobre os problemas que orbitam a categoria trabalho, em especial a rela-

ção dessa categoria com a educação, poderiam ser consideradas atualmente superadas? Al-

guns autores diriam que sim. Aqui, evidentemente, há um afastamento dessa conclusão que

pode ser considerada, no mínimo, apressada e, no máximo, ideológica. Há 24 anos o decreto

da morte precoce das contribuições da obra marxiana causaram a inquietação de diversos au-
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tores, sobretudo do professor  doutor Ricardo Luiz Coltro Antunes que, a partir de sua obra

Adeus ao trabalho (1995)2, iniciou diversas pesquisas que analisavam a atualidade da catego-

ria trabalho, dos problemas da alienação do trabalho e da necessidade de suprassunção [Auf-

hebung]3 da sociedade capitalista. Isso colocou Ricardo Antunes em embate intelectual com

autores como André Gorz (1923 – 2007), Robert Kurz, Jürgen Habermas, entre outros. Contu-

do, expor exaustivamente as sentenças de morte que cada um desses autores aplicou à catego-

ria trabalho e as críticas de Antunes a eles transcende os limites deste tópico introdutório. Por-

tanto, por hora, basta relembrar a tese central de Adeus ao trabalho, a saber: embora o mundo

do trabalho tenha se transformado desde o século XIX até hoje, o trabalho, ou melhor, a sua

exploração ainda se mostra uma questão estrutural nas relações sociais e econômicas vigentes,

justamente por isso, não se pode decretar a superação definitiva de muitas das descobertas e

investigações realizadas por Marx, muito menos invalidar ou descreditar as pesquisas que se

se desdobre a partir da matriz investigativa do materialismo histórico dialético.

Além de reconhecer a importância das pesquisas em torno da problemática do traba-

lho, em especial, das relações entre trabalho e educação, é igualmente necessário pontuar a re-

levância do trabalho com categoriais, pois elas representam uma das principais etapas do fazer

científico, tal como ressalta Acácia Kuenzer (1998), para a qual “as categorias” atuam como

“critério de seleção e organização da teoria e dos fatos a serem investigados, a partir da finali-

dade da pesquisa, fornecendo-lhe o princípio de sistematização que vai lhe conferindo senti-

do, cientificidade, rigor, importância” (p. 62). 

Enfim, as discussões e pesquisas que orbitam ou se inspiram na categoria trabalho só

estarão superadas, quando a própria sociedade de classes, o trabalho alienado, o mercado de

trabalho e o próprio capital tiverem igualmente sido suprassumidos. E, mesmo assim, ainda

2 Como foi dito, Adeus ao trabalho foi apenas o estopim para a atualização das pesquisas desdobradas das desco-
bertas provenientes da obra de Marx, cujo intuito era de atualizar tais discussões clássicas para investigar a reali-
dade contemporânea. Nesse sentido, pode-se elencar outras obras igualmente importantes de Ricardo Antunes,
tais como: Sentidos do trabalho (1999), O caracol e sua concha (2005), Riqueza e miséria do trabalho no Brasil
(2006), Riqueza e miséria do trabalho no Brasil II (2013) e Riqueza e miséria do trabalho no Brasil III (2014).
3 “[…] o verbo aufheben que, em alemão, significa, a um só tempo, o ato de erguer (algo do chão), o de guardar
(um objeto, para que se conserve) e o de suspender (por exemplo, a vigência de um ato jurídico). Em geral, tra -
duz-se aufheben por suprimir, abolir, ou ainda superar, assim como se traduz o substantivo Aufhebung por su-
pressão, abolição ou superação. O problema é que o significado contido em aufheben e desdobramentos é muito
maior, mais rico e variado, o que dificulta sobremaneira a versão para um termo adequado, que contenha ao mes-
mo tempo a unidade e diversidade da versão original. Minha opção foi vertê-lo, de maneira geral, para supra-
sumir (aufheben) e supra-sunção (aufhebung), posto que o que se deve reter é a dinâmica do movimento dialéti -
co que carrega consigo, no momento qualitativamente novo, elementos da etapa que está sendo ou foi superada
ou suprimida, ou seja, a um só tempo, a eliminação, a conservação e a sustentação qualitativa do ser que supra-
sume” (RANIERI, 2010, p. 16). Feito essa observação, é válido destacar que se utilizará, nesta dissertação, a tra-
dução das derivações do verbo aufheben realizada por Jesus Ranieri, embora em sua versão atual na reforma or-
tográfica, portanto, suprassumir.
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faria sentido estudá-las em sua significação histórica, como hoje se investigam, por exemplo,

problemas concernentes às sociedades arcaicas, antigas ou medievais. 

1.3. Observações sobre o materialismo histórico

Um elemento básico da pesquisa científica é a escolha e/ou elaboração de um método,

ou seja, a forma de análise do objeto de estudo – seja ele um fenômeno, um grupo social, uma

ideia, uma teoria, entre outros – que, por conseguinte, organiza a maneira como se pretende

responder ao problema levantado pela investigação. Portanto, tão importante quanto definir o

que pesquisar é a forma como se levará a cabo a pesquisa. Além disso, cada metodologia im-

plica escolhas e caminhos distintos, ainda que todas elas se desdobrem das três máximas do

método científico clássico, isto é: observação, teorização e teste. Nesse sentido, mostra-se cru-

cial expor alguns aspectos da base teórico-metodológica desta pesquisa, a saber o materialis-

mo histórico dialético de Karl Marx e Friedrich Engels.

Antes de mais nada, faz-se necessário destacar que Marx não publicou nenhuma obra

dedicada exclusivamente à explicação de seu método de pesquisa. Diferentemente de autores

como Émile Durkheim (1858 – 1917) e Max Weber (1864 – 1920), os quais esmiuçaram seus

respectivos métodos em algumas de suas obras, este em A objetividade do conhecimento nas

ciências sociais (1904) e aquele em As regras do método sociológico (1895). Ademais, o es-

casso material sobre metodologia escrito por Marx, imerso em sua vasta produção intelectual,

é muito difícil de compreender, uma vez que aparece somente na forma de cadernos de rascu-

nhos produzidos para seu próprio esclarecimento e elaborados a fim de servir como base às

suas obras críticas sobre a economia política, em especial a Contribuição à crítica da econo-

mia política (1859) e o Livro I d’O capital (1867). Vale ressaltar também que não há nada pa-

recido com tutoriais nos escritos metodológicos rascunhados por Marx, o que torna a tarefa de

compreensão da sua forma de investigar o mundo ainda mais complexa. Todavia, embora não

se possa considerar tais dificuldades de compreensão dos escritos marxianos como sendo um

princípio metodológico propriamente dito,  também não é válido pensar que os leitores de

Marx não foram previamente avisados acerca do difícil caminho da ciência, pois no prefácio

da primeira edição da sua magnum opus, há este alerta: “todo começo é difícil e isso vale para

toda ciência” (MARX, 2013, p. 77). Ademais, como já foi mencionado, nos rascunhos e nos

cadernos de fichamentos metodológicos marxianos não há nada parecido com um passo a pas-

so autoexplicativo, em vez disso, encontra-se neles uma erudita e irônica crítica às metodolo-

27



gias consideradas por Marx como metafísicas, isto é: a filosofia especulativa de Georg Wi-

lhelm Friedrich Hegel (1770 – 1831) e seus consortes, em especial, Bruno Bauer (1809 –

1882) e Max Stirner (1806 – 1856), bem como a teoria dos economistas políticos clássicos, ou

seja, Adam Smith (1723 – 1790), David Ricardo (1772 – 1823), Jean-Baptiste Say (1767 –

1832), James Mill (1773 – 1836), entre outros.

Posto isso, é necessário ressaltar que este tópico discute três textos fundamentais para

elucidar o materialismo histórico. O primeiro deles é um dos dois fragmentos textuais escritos

por Marx e Engels, entre os meses de junho e julho de 1846, a fim de criticar Feuerbach. E tal

texto faz parte da obra A ideologia alemã. O segundo texto crucial ao entendimento do mate-

rialismo histórico é o subitem 3, intitulado “O método da economia política”, da introdução

rascunhada  para  os  manuscritos  marxianos  escritos  entre  1857 e  1858,  conhecidos  como

Grundrisse. O tópico “O método da economia política” também pode ser encontrado em di-

versas edições da obra Contribuição a crítica da economia política, publicada por Marx em

1859, dentro do capítulo intitulado como “Introdução à crítica da economia política”. E, por

fim, o terceiro texto essencial à compreensão do materialismo marxiano é o subitem 2, “O

mistério da construção especulativa”, do  Capítulo V – A “Crítica crítica” na condição de

merceeira de mistérios ou a “Crítica crítica” conforme o senhor Szeliga, contido na primeira

obra conjunta de Marx e Engels, A sagrada família, publicada em fevereiro de 1845.

Segundo o filósofo francês Henri Lefebvre (1901 – 1991), A ideologia alemã continha

“a primeira exposição do ‘materialismo histórico’” (LEFEBVRE, 1966, p. 139). Corroboran-

do Lefebvre, Emir Sade, professor doutor da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Huma-

nas da Universidade de São Paulo, sublinha ser A ideologia alemã “a primeira obra em que a

articulação das categorias essenciais da dialética marxista emerge, madura, à superfície” (SA-

DER, 2007, p. 15). Aliás, ela foi a obra mais extensa já produzida pela parceria de Marx e En-

gels, mas, fatalmente, sua apreciação, na época em que foi escrita, reproduzindo o sarcasmo

marxiano, ficou restrita à crítica roedora dos ratos, já que a editora para a qual enviaram o ma-

nuscrito não o publicou. Também vale lembrar que A ideologia alemã só chegou aos olhos do

público em 1932, quando foi publicada por Riazanov, pseudônimo de David Borisovich Gol-

dendach (1870 – 1938), historiador, intelectual e militante revolucionário ucraniano, respon-

sável pela direção do Instituto Marx-Engels em Moscou, na antiga União das Repúblicas So-

cialistas Soviéticas (URSS). Além disso, é necessário destacar que a exposição do materialis-

mo histórico se concentra na primeira parte d’A ideologia alemã, momento em que Marx e
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Engels realizam à crítica do pensamento feuerbachiano, mas também alicerça as demais dis-

cussões contidas na totalidade dessa obra. Com efeito, na primeira parte da obra supracitada

há diversos textos e fragmentos nos quais o materialismo histórico é explanado, contudo, op-

tou-se por trabalhar somente com um deles, escrito por Marx e Engels entre junho e julho de

1846, justamente por causa de seu potencial sintetizador. Dito isso, logo no início desse frag-

mento de texto, constata-se que as estruturas políticas, culturais e sociais são provenientes “do

processo de vida de indivíduos determinados”, de indivíduos de carne e osso, ou seja, “desses

indivíduos” na forma “como realmente são, quer dizer, tal como atuam, como produzem ma-

terialmente e, portanto, tal como desenvolvem suas atividades sob determinados limites, pres-

supostos e condições materiais, independentes de seu arbítrio” (MARX; ENGELS, 2007, p.

93). Portanto, não se deve perder de vista que “os homens são os produtores de suas represen-

tações, de suas ideias” e estão “condicionados por um determinado desenvolvimento de suas

forças produtivas e pelo intercâmbio que a ele corresponde, até chegar às suas formações mais

desenvolvidas” (Ibid., p. 94). Nesse sentido, surge uma dúvida: como investigar tais estruturas

e relações socioeconômicas? Parar responder a essa pergunta, é preciso afastar-se do caminho

trilhado pela “filosofia alemã, que desce do céu à terra”, optando, ao contrário, por elevar-se

“da terra ao céu”, ou seja, não se deve partir “daquilo que os homens dizem, imaginam ou re-

presentam, tampouco dos homens pensados, imaginados e representados para, a partir daí” se

“chegar aos homens de carne e osso”, em vez disso, deve-se partir “dos homens realmente ati-

vos e, a partir de seu processo de vida real, expõe-se também o desenvolvimento dos reflexos

ideológicos e dos ecos desse processo de vida”  (Id. Ibid.). Em síntese, “não é a consciência

que determina a vida, mas a vida que determina a consciência” (Id. Ibid.). Desse modo, embo-

ra a preocupação de Marx e Engels no momento em que escreveram A ideologia alemã fosse

finalizar sua disputa intelectual contra o idealismo impregnado na filosofia alemã, em vez de

elaborar um tutorial sobre o método pelo qual investigavam a realidade social de sua época,

ainda assim, são nos pequenos fragmentos dessa obra em que se encontra o primeiro princípio

do materialismo histórico, a saber: a necessidade de se começar a investigação da realidade

impreterivelmente pelo concreto, pelas relações materiais a partir das quais os indivíduos rela-

cionam-se entre si, reproduzem suas formas de vida e transformam o meio natural (por eles

socializado) do qual retiram os meios para sua sobrevivência.

No que diz respeito ao segundo texto essencial ao entendimento do materialismo his-

tórico, a introdução que Marx escreveu aos seus manuscritos de 1857-58, é possível extrair da
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leitura dele a compreensão de dois princípios do método marxiano. O primeiro deles, o qual já

apareceu no fragmento d’A ideologia alemã que acabou de ser discutido, consiste na necessi-

dade de a investigação começar a partir da concretude do objeto de pesquisa estudado. E, em-

bora não haja nesses rascunhos recomendações metodológicas precisas e sistemáticas, pode-

se, mesmo assim, destacar os procedimentos de descrição detalhista e de contextualização his-

tórica do objeto de estudo como sendo próprios dessa primeira etapa do materialismo históri-

co, uma vez que são processos recorrentes em todas as obras marxianas. Além disso, de acor-

do com Marx (2011), percebe-se que todo objeto de pesquisa provém de um todo complexo e

múltiplo, resultado de diversas relações, fenômenos e forças sociais, o que, dentro de uma pri-

meira impressão, poderia ser concebido como algo incompreensível, mas, mesmo assim, essa

é a maneira correta de se proceder, ou seja, é sempre do concreto que a pesquisa deve se inici-

ar. Nas próprias palavras de Marx (2011): “o concreto aparece no pensamento como processo

da síntese, como resultado, não como ponto de partida, não obstante seja o ponto de partida

efetivo e, em consequência, também o ponto de partida da intuição e da representação” (p.

54). Além do mais, caso esse primeiro princípio seja ignorado, é muito provável se incidir em

compreensões excessivamente abstratas e desconexas daquilo que se está almejando entender,

inclusive, do ponto de vista de Marx (2011), foi exatamente isso que a economia política fez

ao analisar a sociedade burguesa, partindo de uma noção abstrata de população e, ao mesmo

tempo, deixando de lado, nesse primeiro momento, a investigação das determinações mais

concretas que a fundamentam, tais como as classes sociais, o trabalho assalariado, o valor de

troca, o valor de uso, entre outras. 

Por outro lado, ainda de acordo com crítica do método da economia política contido na

introdução dos  Grundrisse, o segundo princípio metodológico do materialismo histórico é a

elaboração de categorias ou, em outras palavras, a análise teórica. Sobre esse processo é pos-

sível destacar que ele se desdobra diretamente da compreensão detalhista da realidade concre-

ta estudada e o seu intuito é a descoberta do significado estrutural e das leis que fundamentam

a dinâmica do objeto estudado, ou seja, “a investigação tem de se apropriar da matéria [Stoff]

em seus detalhes, analisar suas diferentes formas de desenvolvimento e rastrear seu nexo in-

terno” (MARX, 2013, p. 90). Ademais, esse processo consiste na “reprodução do concreto por

meio do pensamento” que, inclusive, é um procedimento próprio “da cabeça pensante que se

apropria  do  mundo do único  modo que  lhe  é  possível”,  ou  seja,  abstrata  e  teoricamente

(MARX, 2011, p. 54). 
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Após a construção de categorias,  tal  como é brevemente comentado na introdução

marxiana dos Grundrisse, é necessário fazer o caminho contrário, ou seja, retornar à realidade

concreta tendo em mente a categoria abstrata, ou melhor, a construção teórica sintetizada da

investigação da realidade concreta. Em poucas palavras, é crucial retornar do abstrato (leia-se

concreto pensado) novamente ao concreto – procedimento já mencionado por Marx como

sendo próprio do entendimento humano –, responsável pela compreensão de que o objeto da

pesquisa se expressa como “uma rica totalidade de muitas determinações e  relações” (Id.

Ibid.). Nesse sentido, é possível entender esse momento, como um terceiro princípio do mate-

rialismo histórico marxiano, mas optou-se, nesta dissertação, por interpretá-lo como um movi-

mento complementar (embora necessário) do próprio processo de elaboração teórica.

Todavia, não é válido deixar de mencionar o fato de Marx já ter o materialismo his-

tórico em mente, ainda que de forma incipiente, anos antes de sua primeira elaboração madura

n’A ideologia alemã, quando elaborou com Engels a crítica do pensamento especulativo da

família Bauer, materializado na obra A sagrada família. Segundo Marx e Engels (2011), o sr.

Szeliga, pseudônimo de Bruno Bauer, procede especulativamente ao, por exemplo, supor que

a categoria “fruta”, criada a partir de existências reais, concretas e sensíveis, tais como maçãs,

morangos, peras, etc., possa adquirir uma existência exógena a si mesma, transformando-se na

“substância” das maçãs, morangos e peras as quais, nessas circunstâncias, se tornam apenas

aparências, fenômenos da substância real: “a fruta”. Nas próprias palavras desses autores:

Por esse caminho não se chega a uma  riqueza especial de  determinações.
[…] A especulação, que converte as diferentes frutas reais em uma “fruta” da
abstração, na “fruta”, tem de, para poder chegar à aparência de um conteúdo
real, necessariamente tentar – e de qualquer maneira – retornar da “fruta”, da
substância, para os diferentes tipos de frutas reais e profanas, para a pera, a
maçã, a amêndoa etc. E tudo que há de fácil no ato de chegar, partindo das
frutas reais para chegar à representação abstrata “a fruta”, há de difícil no ato
de engendrar,  partindo da representação abstrata “a fruta”,  as frutas reais
(MARX; ENGELS, 2011, p. 72 – 3).

Por ora, não é necessário um aprofundamento pormenorizado na filosofia especulativa

hegeliana, inspiração do pensamento de Bruno Bauer, Marx e Engels. Importante mesmo é o

destaque do processo de construção de categorias a partir da análise detalhista e contextualiza-

da da realidade concreta. Esse é um princípio científico elementar que, segundo Marx, dife-

rencia seu método tanto da filosofia idealista e especulativa de Hegel e seus consortes, como
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também o afasta da metafísica da economia política, aproximando-o, ao mesmo tempo, da

ciência.

Por fim, se tais princípios foram rigorosamente respeitados, ou seja, se a pesquisa par-

tiu da realidade concreta e, em seguida, foi capaz de elaborá-la teoricamente em forma de ca-

tegorias, é provável que o seguinte inconveniente se manifeste: a aparência de que se está di-

ante de uma teoria apriorística ou, dito de outra forma, a falsa impressão de que o pesquisa-

dor pretende defender um axioma anterior a pesquisa, utilizando da investigação apenas para

justificá-lo. No entanto, esse inconveniente não passou despercebido aos olhares atentos de

Marx, pois no prefácio da Contribuição à crítica da economia política ele admite que em suas

obras anteriores, em especial nos manuscritos escritos para seu próprio esclarecimento em Pa-

ris entre 1844 e 1845, embora o materialismo histórico tenha sido aplicado rigorosamente –

uma vez que Marx estudou a realidade concreta da época, participou ativamente de reuniões

organizadas pelos trabalhadores franceses, fazendo o que hoje se denomina trabalho de cam-

po, e analisou profundamente a bibliografia referente a filosofia alemã e à economia política

inglesa para, somente em seguida, elaborar categorias a respeito de seu estudo –, ainda assim,

tais rascunhos costumavam, logo de cara, apresentar aos leitores os resultados da análise teóri-

ca, direcionando-os erroneamente a pensar que havia a pretensão de convencê-los a respeito

de conclusões que, em vez disso, deveriam ser a eles demostradas. A fim de resolver esse pro-

blema, ao menos a partir dos seus rascunhos e obras posteriores a 1857, Marx (2016) alertou

seus leitores para se habituarem a partir sempre do concreto e, em seguida, chegar à abstração,

ou seja, para compreender a obra marxiana, antes de qualquer coisa, é necessário encarar o

exaustivo material concreto ao qual Marx se dedicou a investigar e, no decorrer dessa emprei-

tada, acompanhar o processo de elaboração de categorias que ele realizou, em outras palavras,

a sua análise teórica, compreendendo o significado estrutural e o movimento dos objetos que

ele estudou. 

No fim das contas,  esse inconveniente foi definitivamente solucionado por meio da

distinção entre método de exposição e método de pesquisa, tal como é explicada no posfácio

da segunda edição d’O capital:

sem dúvida, deve-se distinguir o modo de exposição segundo sua forma, do
modo de investigação. A investigação tem de se apropriar da matéria [Stoff]
em seus detalhes, analisar suas diferentes formas de desenvolvimento e ras-
trear seu nexo interno. Somente depois de consumado tal trabalho é que se
pode expor adequadamente o movimento real. Se isso é realizado com suces-
so, e se a vida da matéria é agora refletida idealmente, o observador pode ter
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a  impressão  de  se  encontrar  diante  de  uma construção  a  priori  (MARX,
2013, p. 90).

Em poucas palavras, por um lado, Marx reafirma a necessidade de a pesquisa sempre

partir da realidade concreta estudada para, somente depois, levar-se a cabo sua elaboração te-

órica. Por outro lado, durante a exibição dos resultados da pesquisa, Marx destaca não ser ne-

cessário seguir a ordem da investigação propriamente dita (ou seja, como já foi dito: iniciar do

concreto para, em seguida, chegar-se ao abstrato), sendo possível começar tanto pela apresen-

tação do material concreto pesquisado quanto pelos frutos de sua análise teórica sem que, por

causa da escolha do caminho na exposição dos resultados da pesquisa, se invalide a investiga-

ção. Apesar disso, nesta dissertação optou-se por começar o método de exposição da mesma

forma que o método de pesquisa, ou seja, pelo concreto, terminando com a análise teórica.

1.4. Trabalho como princípio educativo

Como foi discutido, é n’A ideologia alemã que os princípios do materialismo histórico

dialético são expostos de uma forma maturada por Marx e Engels. Ademais, nesse manuscrito

os autores supracitados também ironizam os ideólogos alemães, afirmando que o materialis-

mo histórico partia de pressupostos, pois tais ideólogos se vangloriavam ao afirmar que seu

método investigativo se isentava de pressupostos, no entanto, Marx e Engels deixavam nítido

que seu método partia de pressupostos reais ou, em suas próprias palavras, 

os pressupostos de que partimos não são pressupostos arbitrários, dogmas,
mas pressupostos reais, de que só se pode abstrair na imaginação. São os in-
divíduos reais, sua ação e suas condições materiais de vida, tanto aquelas por
eles já encontradas como as produzidas por sua própria ação. Esses pressu-
postos são, portanto, constatáveis por via puramente empírica (MARX; EN-
GELS, 2007, p. 86 – 7).

 Além disso, Marx e Engels vão destacar que “o primeiro pressuposto de toda a existência hu-

mana” é “a produção da própria vida material” a qual, por sua vez, os seres humanos realizam

através e no trabalho (Ibid., p. 32 – 3).

Quase noventa anos após a elaboração d’A ideologia alemã, ou seja, em 1932, o filó-

sofo marxista italiano Antonio Gramisci (1891 – 1937) elaborou, enquanto estava encarcerado

pelo fascismo italiano, seu décimo segundo caderno: Apontamentos e notas dispersas para um

grupo de ensaios sobre a história dos intelectuais (1932). Ao todo, nessas mesmas condições,
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Gramsci escreveu vinte e nove cadernos que foram publicados postumamente como Quaderni

del carcere [Cadernos do cárcere] (1926 – 37). E no assim chamado caderno doze, além de

uma discussão sobre o papel dos intelectuais na cultura que, posteriormente, se tornaria clássi-

ca na obra gramsciana, Gramsci também desenvolveu críticas incisivas contra a reforma no

sistema de ensino italiano, autocraticamente implementada pelo fascismo, entre 1922 e 1924,

a partir da atuação do ministro da Instrução Pública, Giovani Gentile (1875 – 1944). Ao criti-

car a reforma Gentile, Gramsci chega à conclusão de que as escolas primárias italianas foram

concebidas tendo o trabalho como princípio educativo. Trocando em miúdos, Gramsci afirma

que o ensino primário italiano tinha dois objetivos educacionais, a saber: ensinar “as primeiras

noções de ciências naturais e as noções dos direitos e deveres do cidadão”, introduzindo as

crianças nos conhecimentos científicos e civis historicamente construídos pelos seres huma-

nos (GRAMSCI, 2001, p. 42). Tendo isso em mente, Gramsci adverte ainda que “a ordem so-

cial e estatal (direitos e deveres) é introduzida e identificada na ordem natural pelo trabalho”,

ou melhor, é a “atividade teórico-prática do homem” que “cria os primeiros elementos de uma

intuição do mundo liberta de toda magia ou bruxaria, e fornece o ponto de partida para o pos-

terior desenvolvimento de uma concepção histórica, dialética, do mundo”, justamente por isso

“o princípio educativo no qual se baseavam as escolas primárias era o conceito de trabalho”

(Ibid., p. 43). Ademais, o caderno doze encerra-se com outra clássica contribuição do pensa-

mento gramsciano, ou seja, a compreensão de que, através do trabalho, o ser humano realiza

impreterivelmente uma atividade, ao mesmo tempo, intelectual e prática, isto é,

não há atividade humana da qual se possa excluir toda intervenção intelectu-
al, não se pode separar o homo faber do homo sapiens. Em suma, todo ho-
mem, fora de sua profissão, desenvolve uma atividade intelectual qualquer,
ou seja, é um “filósofo”, um artista, um homem de gosto, participa de uma
concepção do mundo, possui uma linha consciente de conduta moral, contri-
bui assim para manter ou para modificar uma concepção do mundo, isto é,
para suscitar novas maneiras de pensar (Ibid., p. 43 – 6).

Inspirado nessa tese gramsciana e na questão do trabalho como princípio educativo, o

filósofo e pedagogo marxista brasileiro Dermeval Saviani constata no artigo Trabalho e edu-

cação: fundamentos ontológicos e históricos4 (2007) que, além de o ser humano ter como ca-

racterística distintiva o fato de, por meio do trabalho, ser capaz de realizar atividades intelecti-

4 Na realidade, Saviani discute o trabalho como princípio educativo desde 1994, quando publicou, na revista No-
vas tecnologias, trabalho e educação: um debate multidisciplinar, o texto O trabalho como princípio educativo
frente às novas tecnologias (1994).
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vas e prático-transformadoras da natureza, também é um ser capaz de ensinar às futuras gera-

ções aquilo que aprendeu durante o processo de trabalho. Em poucas palavras, “trabalho e

educação são atividades especificamente humanas” (SAVIANI, 2007, p. 152). Além disso, Sa-

viani completa sua constatação inicial  ao sublinhar que “a essência humana não é,  então,

dada” ao ser humano; “não é uma dádiva divina ou natural”, em vez disso, “a essência huma-

na é produzida pelos próprios” seres humanos, ou seja, “é um processo histórico” (Ibid., p.

154). Portanto, segundo Saviani, “isso significa que o” ser humano “não nasce” humano, ao

invés disso, ele assim se forma e esse processo de aprender a se tornar humano, essa humani-

zação é “um processo educativo”, dessa forma, “a origem da educação coincide, então, com a

origem do” próprio ser humano, uma vez que os seres humanos “aprendiam a produzir sua

existência no próprio ato de produzi-la. Eles aprendiam a trabalhar trabalhando. Lidando com

a natureza, relacionando-se uns com os outros, os” seres humanos “educavam-se e educavam

as novas gerações” (Id. Ibid.). 

Além da exposição de Saviani sobre o trabalho como princípio educativo, o professor

doutor José Claudinei Lombardi também propôs-se a discutir essa questão em sua tese de li-

vre docência: Reflexões sobre educação e ensino na obra de Marx e Engels (2010). Em sua

tese, ou melhor, no último tópico da terceira parte dela, por um lado, há uma contextualização

histórica dos textos em que Marx e Engels trabalham com o problema da educação, pois am-

bos os autores “não fizeram uma exposição sistemática sobre a escola e a educação” (LOM-

BARDI, 2010, p. 330), e, por outro lado, há uma discussão sobre a contribuição dos autores

marxistas que se propuseram a estudar a questão da educação na obra marxiana. Além disso, é

justamente nessa parte de sua tese de livre docência que Lombardi afirma ser a educação e o

trabalho questões interconexas em Marx, uma vez que este último considerava trabalho e edu-

cação como cruciais “para a existência econômica, social, psicológica e moral do” ser huma-

no”, em qualquer idade, pois o” ser humano” não nasce pronto e acabado, mas faz-se vai se

fazendo homem (vai se humanizando) desde a infância até a velhice” (Ibid., p. 334). Em se-

guida, ancorado em Marx, Lombardi (2010) afirma que a conexão entre trabalho e educação

deveria se estabelecer em três princípios: 1) educação propedêutica dos conhecimentos histo-

ricamente construídos; 2) educação física preparatória para guerra e 3) educação para o traba-

lho, permitindo a tomada de consciência crítica dos trabalhadores/estudantes para o funciona-

mento da realidade social e do modo de produção sob o qual vivem. Contudo, dentro da com-

plexa discussão sobre o trabalho como princípio educativo elaborada por Gramsci na década
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de 1920 e depois retomada por Saviani, Lombardi considera que tanto a educação quanto o

ensino (e, aliás, todas as ralações sociais desenvolvidas pelos seres humanos) são determina-

das, em “última instância, pelo modo de produção da vida material” (Ibid., p. 342). 

Por fim, a professora doutora Acácia Kuenzer também reconhece a importância do tra-

balho como princípio educativo, uma vez que considera que “o ponto de partida para a produ-

ção do conhecimento” são os seres humanos “em atividade prática, ou seja, em seu trabalho,

compreendido como todas as formas de atividade humana através das quais” o ser humano

“aprende, compreende e transforma as circunstâncias ao mesmo tempo que é transformado

por elas” (KUENZER, 1997, p. 26).

Tendo compreendido que trabalho e educação tem uma conexão intrínseca, também

não se pode perder de vista o fato dessa relação modificar-se com o tempo, tal como demons-

tra Saviani (2007) ao pontuar que nas sociedades arcaicas, “caracterizadas pelo modo coletivo

de produção da existência humana, a educação consistia numa ação espontânea” e coincidia

“inteiramente com o processo de trabalho” (SAVIANI, 2007, p. 155). Contudo, com o desen-

volvimento da propriedade privada e da desigualdade de classes na Antiguidade, a relação en-

tre educação e trabalho sofreu uma ruptura, bifurcando-se. De um lado, manifestou-se como

“paidéia, enquanto educação dos homens livres”, e, por outro lado, como “duléia, que impli-

cava a educação dos escravos, fora da escola, no próprio processo de trabalho” (Ibid., p. 156).

Prosseguindo com a exposição de Saviani (2007), na Idade Média, a educação e trabalho con-

tinuaram segregados, isto é, foi mantido a ruptura entre uma educação voltada às classes do-

minantes, enquanto as classes não proprietárias se educavam no processo de trabalho, mas a

educação voltada  às  classes  dominantes  adquiriu  “fortemente  a  marca  da  Igreja  católica”

(Ibid., p. 157). Todavia, essa tendência de separação entre educação e trabalho ou entre educa-

ção e produção será modificada, segundo Saviani (2017), em meio ao processo de ascensão da

sociedade capitalista que, por exemplo, erige a economia de mercado em detrimento da eco-

nomia de subsistência feudal; transforma a indústria e não mais a agricultura no motor produ-

tivo da sociedade e organiza a vida política em torno do direito positivo e não mais no consue-

tudinário. Nesse sentido, “o domínio de uma cultura intelectual, cujo componente mais ele-

mentar é o alfabeto, impõe-se como exigência generalizada a todos os membros da socieda-

de”, por isso, o próprio desenvolvimento da sociedade capitalista transformou a “escola” no

meio de expressão “por excelência” da educação (não o único, mas o mais desenvolvido),

como também se tornou um mecanismo responsável por “viabilizar o acesso a esse tipo de
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cultura” a qual se tornou essencial para a sua consolidação (Ibid., p. 158). Além disso, a as-

censão da maquinaria no processo produtivo “viabilizou a materialização das funções intelec-

tuais no processo produtivo”, ao mesmo tempo que “eliminou a exigência de qualificação es-

pecífica, mas impôs um patamar mínimo de qualificação geral” e a escola se tornou apta a

treinar os estudantes para se adaptar a essas novas tendências (Ibid., p. 159). Isso produz, por

um lado, uma escola voltada a preparação “das profissões manuais para as quais se requeria

uma formação prática” e dispensava-se “o domínio” dos “fundamentos teóricos” da realidade

e do sistema produtivo e, por outro lado, uma escola direcionada ao treinamento de “profis-

sões intelectuais para as quais se requeria domínio teórico amplo a fim de preparar as elites e

representantes da classe dirigente” (Id. Ibid.). Já na contemporaneidade, Saviani reconhece a

tendência  de  as  “próprias  operações  intelectuais”  dos  trabalhadores  serem paulatinamente

transferidas às máquinas e, ao mesmo tempo, “as qualificações intelectuais específicas tendem

a desaparecer”, o que intensifica o “processo de constituição da escola como forma principal,

dominante e generalizada de educação” (SAVIANI, 1994, p.  164).  Esse processo,  por um

lado, tende a transformar a adaptação dos estudantes às novas exigências do mundo do traba-

lho a principal preocupação da educação escolar. Entretanto, por outro lado, Saviani destaca

também que esse momento histórico contemporâneo abre margem para se construir em uma

escola unitária, uma vez que tende a liberar o ser humano que vive do trabalho “para a esfera

do não-trabalho”, generalizando “o direito ao lazer” e a conquista do que Gramsci denomina

como  “reino  da  liberdade”(Ibid.,  p.  165).  Nesse  sentido,  uma  escola  unitária  no  sentido

gramsciano do termo significa uma educação que permita a consciência do funcionamento

dos processos produtivos nos quais os trabalhadores estão inseridos e, ao mesmo tempo, per-

mita que eles sejam socializados dentro dos conhecimentos científicos historicamente acumu-

lados.

Em suma, embora seja impossível esgotar, nessa breve exposição, os estudos sobre os

problemas concernentes à educação elaborados por Gramsci (2001), Saviani (2007), Lombar-

di (2010) e Kuenzer (1997), suas contribuições foram aqui resumidas para destacar que, além

do materialismo histórico dialético de Karl Marx e Friedrich Engels, o trabalho como princí-

pio educativo gramsciano, ou seja, a compreensão de que trabalho e educação são indissociá-

veis e relação entre ambos se modifica historicamente, é também um importante embasamen-

to teórico e metodológico desta dissertação.
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1.5. Organização dos capítulos

Esta dissertação é composta por quatro capítulos, sendo o primeiro deles a presente in-

trodução e o último as considerações finais. No segundo capítulo, o leitor já será incentivado a

partir do concreto, ou seja, já entrará em contato com uma descrição exaustiva do objeto de

estudo desta pesquisa, a saber: a categoria trabalho tal como ela é discutida no Caderno de so-

ciologia da segunda série do ensino médio volume III na versão antiga e volume II na versão

atual. Em poucas palavras, nesse capítulo está contida uma exposição das três primeiras situa-

ções de aprendizagem do caderno supracitado, o que permite acompanhar o desenvolvimento

da noção de trabalho nele presente e, ao mesmo tempo, a forma como ela foi ensinada aos es-

tudantes do ensino médio público paulista. No segundo capítulo, cada sugestão, citação, expli-

cação, exercício, imagem, gráfico, dado estatístico, discurso ou orientação, entre outras infor-

mações presentes nos Cadernos de sociologia, foi problematizado. Além disso, esse capítulo

também permite ao leitor constatar as lacunas, as contradições e os problemas desdobrados de

exposição que os Cadernos de sociologia realizam acerca da categoria trabalho. No que diz

respeito ao terceiro capítulo, o leitor se deparará com a exposição da categoria trabalho nos

escritos de Karl Marx. Todavia, a fim de evitar simplificações, não se recorreu apenas aos tex-

tos mais recentes de Marx, mas estes últimos foram associados às conclusões dos textos mais

antigos, com intuito de capturar, na medida do possível, a processualidade do pensamento

marxiano. Ademais, como aconteceu durante a elaboração de todos os capítulos desta disser-

tação, decidiu-se seguir o seguinte conselho de Marx: sempre se partir do concreto e, somente

depois, chegar-se à análise teórica, ou seja, a construção das categorias propriamente ditas.

Em outras palavras, optou-se por aplicar o materialismo histórico na análise das categorias

elaboradas pelo próprio fundador desse método. Nesse sentido, primeiramente, foi desenvol-

vido uma descrição das formas histórico-concretas de trabalho desenvolvidos no Ocidente eu-

ropeu e, em seguida, foi apresentado a categoria trabalho tal como foi concebida por Marx

após a análise da concretude dessa realidade sócio-histórica. Findada a exposição da categoria

trabalho, esse capítulo apresenta o problema da alienação do trabalho nos escritos da juventu-

de de Marx, como também a reflexão sobre a exploração do trabalho n’O capital. E, por fim,

foi exposto aquilo que os interpretes de Marx consideram ser uma das maiores originalidade

do pensamento marxiano, isto é, a reflexão sobre a necessidade de suprassunção do problema

da alienação do trabalho, emblemático no movimento social comunista. 
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Posto isso, fica a critério do leitor apreciar os capítulos desta dissertação na ordem em

que eles foram organizados ou, em vez disso, fazer uma leitura das discussões sobre trabalho,

divisão social do trabalho e alienação, realizadas pelos Cadernos de sociologia, em paralelo

com a exposição clássica desses problemas nos escritos de Karl Marx. Nesse sentido, é possí-

vel, por exemplo, ler o tópico 2.1, no qual se encontra a discussão sobre a noção de trabalho

dos Cadernos, concomitantemente ao tópico 3.2, em que se encontra a exposição da categoria

trabalho em Marx, tanto em seus escritos de juventude quanto n’O capital. Do mesmo modo,

a reflexão sobre o problema da alienação do trabalho, tal como é feita pelos Cadernos, encon-

tra-se no tópico 2.2 e, da maneira como é levada a cabo por Marx, nos tópicos 3.3 e 3.4. Toda-

via, há algumas discussões que não podem ser lidas por meio de um paralelo entre os capítu-

los segundo e terceiro, pois os Cadernos negligenciam sua discussão e elas só aparecem em

Marx, como é o caso da contextualização histórica da categoria trabalho a partir da descrição

das formas concretas de trabalho no ocidente da Europa (tópico 3.1) e o processo de supras-

sunção da alienação do trabalho, materializada no movimento social comunista no século XIX

(tópico 3.5). E, por fim, no que diz respeito ao tópico 2.3, que discute problemas contemporâ-

neos do mundo do trabalho, os paralelos que podem ser feitos com o terceiro capítulo são no

sentido de mostrar como as relações de trabalho investigadas por Marx no século XIX trans-

formaram-se significativamente desde aquela época até hoje, embora algumas delas mantive-

ram atualmente uma existência socialmente estrutural.
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2. A NOÇÃO DE TRABALHO DOS CADERNOS DE SOCIOLOGIA

2.1. Trabalho como mediação entre ser humano e natureza

A temática do trabalho se manifesta transversalmente em todos os seis exemplares dos

Cadernos de sociologia, ou melhor, está contido, guardando as devidas proporções em que se

manifesta em cada caderno, no conteúdo curricular de todas as três séries do ensino médio.

Em síntese, no Caderno de sociologia da primeira série do ensino médio volume I, as discus-

sões sobre o trabalho expressam-se implicitamente durante às reflexões sobre o caráter social-

mente construído da humanidade, como elemento responsável pela distinção do ser humano

em relação às demais espécies do reino animal. Por outro lado, no Caderno da 1a SEM vol. II,

o trabalho se manifesta explicitamente dentro da forma histórico-concreta do trabalho assala-

riado ou simplesmente emprego, mais especificamente em meio as discussões sobre o proble-

ma da desigualdade social (de classe, étnico-racial e de gênero). Já no  Caderno da 2a SEM

vol. I o trabalho novamente aparece exclusivamente no sentido de emprego e dentro da te-

mática da desigualdade social, todavia é abordado a partir de tabelas que retratavam a renda, a

educação e o acesso a saneamento básico das famílias brasileiras. No Caderno de sociologia

da 3a SEM vol. I o trabalho é igualmente exposto com o sentido de emprego, porém é retrata-

do em situações de aprendizagem relacionadas às temáticas da cidadania e dos movimentos

sociais (leia-se movimento operário, sem-terra, feminista, LGBT e ambientalista). Por fim, o

Caderno da 3a SEM vol. II abordam o trabalho dentro da problemática da escravidão contem-

porânea. Contudo, é apenas no Caderno de sociologia da 2a SEM vol. II que a questão do tra-

balho adquire um espaço específico para ser abordada, tal como oficialmente recomendam o

Currículo do Estado de São Paulo, ilustrado na Tabela 15, e a Matriz de avaliação processual:

filosofia e sociologia, representada na Tabela 26.

Segundo o Currículo do Estado de São Paulo, no 3º bimestre letivo da 2a SEM, três

conteúdos precisam ser abordados dentro da temática central do trabalho: 1) a noção de traba-

lho como mediação entre o ser humano e a natureza; 2) a divisão social do trabalho e 3) as re-

lações de trabalho e o desemprego na contemporaneidade (SÃO PAULO, 2012). Além disso,

o Currículo também alerta para a necessidade de se suscitar algumas habilidades a priori defi-

nidas como importantes, tais como: compreender as transformações históricas nas relações de

trabalho; ser capaz de entender como Karl Marx, Max Weber e Émile Durkheim analisam o
5 Consultar o anexo I.
6 Consultar o anexo II.
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trabalho; apreender a consistência dos problemas da alienação do trabalho e do fetichismo da

mercadoria; assimilar a questão do desemprego no Brasil, distinguindo suas principais causas

e, por fim, aprender como os sujeitos são afetados por esse problema social (SÃO PAULO,

2012). Ademais, em complementação ao Currículo do Estado de São Paulo, a Matriz de ava-

liação processual e os Cadernos de Sociologia sugerem que se trabalhe os três conteúdos su-

pracitados em três assim chamadas situações de aprendizagem: “Situação de Aprendizagem 1

– O trabalho como mediação”; “Situação de Aprendizagem 2 – Divisão social do trabalho” e

“Situação de Aprendizagem 3 – Transformações no mundo do trabalho: emprego e desempre-

go na atualidade”, bem como aconselha se desenvolver, para além das habilidades menciona-

das pelo Currículo, a compreensão de “que o trabalho é uma atividade base da condição hu-

mana”, entre outras habilidades genéricas como, por exemplo, “desenvolver a capacidade ana-

lítica e crítica”; “desenvolver habilidades de leitura e interpretação de textos”; estimular a

“produção de textos contínuos e expressão oral” e “identificar os principais conceitos socioló-

gicos relacionados ao trabalho” (SÃO PAULO, 2016, p. 34).

Antes de adentrar na exposição da noção de trabalho dos Cadernos de sociologia, faz-

se necessário destacar ao leitor a possibilidade de consultar o anexo III desta dissertação, no

qual se encontram na íntegra as três primeiras situações de aprendizagem do Caderno de soci-

ologia da 2a SEM vol. II. Assim, com o objeto deste estudo em mãos, poderá acompanhar

com mais eficácia a análise que será feita sobre ele.

Dito isso,  é perceptível  que a leitura da primeira frase da situação de aprendizagem

inicial do Caderno da 2a SEM vol. II, intitulada “O trabalho como mediação”, já fornece al-

guns indícios sobre a noção de trabalho desse caderno, pois afirma que: “o objetivo desta pri-

meira Situação de Aprendizagem é discutir o trabalho como mediação entre o ser humano e a

natureza” (SÃO PAULO, 2014d, p. 9). A partir deste momento,  fica subentendido que o ca-

derno citado abordará a categoria trabalho tal como ela é exposta no Livro I d’O capital,  só

que de uma maneira simplificada. Mas isso ficará evidente só algumas páginas depois, quando

o Caderno de sociologia da 2a SEM vol. II alerta que, “para esclarecer a questão do trabalho

como atividade do ser humano, recorreremos a Karl Marx” e então reproduz a comparação

marxiana clássica entre o trabalho realizado pelo pior arquiteto e o realizado pela mais exímio

abelha, no entanto,  posteriormente haverá um momento  para tais questões serem discutidas

com mais profundidade (Ibid., p. 11). Ademais, a simplificação da categoria trabalho pode ser

justificada de forma mais ou menos plausível pelo argumento de que representa apenas um

41



momento introdutório que depois será aprofundado. Contudo, ainda que assim o fosse, quanto

menos vago e superficial for a definição ou exposição do tema ao qual se propõe a estudar,

mais chance há de que o momento propedêutico permita um salto do não domínio desse co-

nhecimento para o seu domínio. Entretanto, a categoria trabalho só é satisfatoriamente com-

preendida quando se elucida (ou ao menos se almeja elucidar) o movimento que Marx fez

para chegar até ela, o que é negligenciado pelo Cadernos da 2a SEM vol. II, cuja explanação

omite até mesmo o fato de o trabalho expressar-se por meio de uma relação social essencial-

mente transformadora. Em outras palavras, o ser humano modifica a natureza e a si mesmo

(pois também faz parte da natureza) durante o processo de trabalho, a partir do qual consegue-

se produzir objetos uteis a sobrevivência humana. Portanto, ao falar que o trabalho é uma me-

diação entre o ser humano e a natureza, sem elucidar objetivamente o caráter dessa mediação,

opta-se por uma estratégia expositiva acidentalmente confusa ou propositalmente ideológica.

A fim de se compreender um pouco mais sobre a condição vital do trabalho, ou seja, o traba-

lho como uma mediação entre ser humano e natureza, é recomendável consultar o tópico 3.3

desta dissertação ou, melhor ainda, ir direto a fonte, lendo o capítulo 5 do Livro I d’O capital. 

Findado tais observações, agora é importante questionar: quais os caminhos que esse

caderno trilhou para explicar aos estudantes do ensino médio sua noção de trabalho? E quais

textos e estratégias foram escolhidos para levar a cabo tal intuito? Antes de tudo, constata-se

que o Caderno de sociologia da 2a SEM vol. II recorre a uma resumida explicação etimológi-

ca da palavra trabalho, cuja origem provém do termo latino tripalium. Dentro dessa discussão,

é possível destacar uma sutil, porém substancial distinção entre abordagens, quando se com-

para as antigas versões dos Cadernos, impressas em 2009, com as suas edições mais recentes,

publicadas em 2014. Por um lado, a edição de 2009 cita um trecho do livro O que é trabalho

da coleção Primeiros Passos para explicar que tripalium “[…] era um instrumento de três paus

aguçados” em que “os agricultores bateriam o trigo, as espigas de milho, o linho, para rasgá-

los e  esfiapá-los”,  ressaltando  o  fato  de  “a  maioria  dos  dicionários,  contudo”,  definir

“tripalium apenas como um instrumento de tortura, que teria sido originalmente, ou se torna-

do depois”, além disso, o termo tripalium pode ser confundido com o “verbo do latim vulgar

tripaliare, que significa justamente torturar” (ALBORNOZ, 1988, p. 10). Por outro lado, a

edição de 2014 lançou mão de um fragmento do livro Sociologia: um olhar crítico em que, se-

gundo suas autoras, o “[…] latim vulgar, associa trabalho/tripalium a um instrumento de tor-

tura feito de três varas cruzadas ao qual os réus eram presos” (DE ARAÚJO; BRIDI; MO-
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TIM, 2011, p. 51). Desse modo, é possível destacar que os Cadernos mais antigos, ao menos

na explanação da etimologia da palavra trabalho, expuseram não só o seu caráter torturante,

emblemático na concepção de tripalium como instrumento de tortura, mas também apresenta-

ram um sentido que não é necessariamente penoso e, em certo sentido até fruitivo, como ativi-

dade agrícola autônoma de subsistência. Em contraponto, as versões recentes dos  Cadernos

de sociologia optaram por trabalhar apenas a dimensão perniciosa do termo tripalium. Conti-

nuando a citação escolhida pelos Cadernos publicados em 2014, as autoras do livro Sociolo-

gia: um olhar crítico, afirmam que “na era moderna, o trabalho teve o seu significado transfor-

mado, passou de atividade desprezada à condição de expressão da própria humanidade, fonte

de produtividade e riqueza” (DE ARAÚJO; BRIDI; MOTIM, 2011, p. 51) e a citação termina

com a afirmação de que hoje em dia o termo trabalho é mais valorizado do que foi no passa-

do. Dessa forma, a abordagem unidimensional da noção de trabalho não só é mantida, mas,

pior ainda, incita o estudante a supor que antigamente o trabalho era interpretado como tortu-

ra, porém, a partir da modernidade, deixou de ser visto como tal e passou a ser valorizado, já

que se tornou sinônimo de produção de riqueza. Além do mais, nessa situação de aprendiza-

gem se quer é mencionado que, no capitalismo, os produtores da riqueza não são os mesmos

que dela desfrutam e o trabalho exercido por eles se mostrou tão penoso ou ainda mais do

aquele era realizado na Antiguidade. Em síntese, aquilo que pode parecer uma despretensiosa

modificação na escolha da citação de abertura do Caderno de sociologia da 2a SEM vol. II,

provavelmente elaborada para se atualizar uma referência do final da década de 80 por um

texto mais atual – de 2011, para ser mais exato –, acarretou a explanação da categoria trabalho

de forma unidimensional. 

Após essa breve discussão introdutória sobre a origem do termo trabalho, contida na

etapa que os Cadernos de sociologia sistematicamente denominam como “sondagem e sensi-

bilização”, observa-se que o Caderno da 2a SEM vol. II procura definir mais precisamente sua

concepção acerca do trabalho ao retomar a maneira como o ato de trabalhar historicamente

era concebido nas civilizações ocidentais, sobretudo, nas sociedades greco-romanas e judaico-

cristãs. Entretanto, ao menos em um primeiro momento, tal delimitação conceitual orbita ain-

da essencialmente ao redor do caráter penoso do trabalho, pois o primeiro aspecto destacado

pelo caderno supramencionado é o fato de, na Antiguidade, o trabalho ser definido como ati-

vidade pesada, braçal e, acima de tudo, algo supostamente apropriado apenas aos sujeitos so-

ciais escravizados. Vale ressaltar ainda o fato de, naquela época, entender-se por escravizados

43



todos aqueles que foram derrotados em guerra. Ademais, havia o estigma de ser tachado como

escravo, o que significava ser considerado naturalmente inferior ao seu conquistador e estar

vedado de toda e qualquer manifestação política e intelectual. Portanto, o trabalho era encara-

do como uma atividade imprópria aos cidadãos gregos, que acreditavam estar destinados a re-

alização de atividades consideradas mais virtuosas, tais como a política, a poesia, a filosofia e

a guerra. Nas próprias palavras dos Cadernos de sociologia: “[…] para os gregos, de uma for-

ma geral, o trabalho era visto como algo que ‘embrutecia os espíritos’ […] um mal que a elite

deveria evitar” (Ibid., p. 10). Todavia, nesse momento, os leitores poderiam indagar: quem se-

riam os gregos de modo geral aos quais o Caderno da 2a SEM vol. II se referem? Seriam os

camponeses autossuficientes que trabalhavam em suas pequenas propriedades de terra? Ou se-

riam os escravizados de guerra que construíram os monumentos produzidos na Antiguidade?

Ou seriam as mulheres  que,  naquela época,  estavam limitadas aos serviços domésticos? Ou

ainda, os pequenos comerciantes, ferreiros, entre outros indivíduos que se dedicavam a servi-

ços cotidianos, porém essenciais ao funcionamento das cidades-estados gregas? Evidentemen-

te não são nenhum dos exemplos supracitados. A ideia de que a forma concreta de trabalho le-

vada a cabo pela maioria dos sujeitos históricos da Antiguidade era algo infame, penoso e vul-

gar é proveniente do ponto de vista das classes dominantes daquela época, os assim chamados

cidadãos, detentores de grandes propriedades de terra ou ocupantes de posições comerciais

vantajosas, o que os permitia deter o privilégio de abster-se da manutenção de sua sobrevivên-

cia a qual, por sua vez, era realizada por indivíduos escravizados, garantindo-lhes tempo livre

para se dedicar àquilo que consideravam verdadeiramente glamoroso: a participação política

(a democracia direta grega ou o senado romano, por exemplo), o aprimoramento do conheci-

mento (matemática e filosofia), a arte (música, poesia, pintura, escultura, etc.) e a guerra. An-

tes de prosseguir com a análise do trabalho nos Cadernos de sociologia, é necessário eviden-

ciar que o estudo do ponto de vista das classes dominantes faz parte da investigação científica,

no entanto, ocultar ou simplesmente não expor o ponto de vista das classes oprimidas, não só

empobrece a pesquisa, mas, sobretudo, a reduz a uma explicação ideológica da realidade.

O Caderno de sociologia da 2a SEM vol. II prossegue com seu retrato unidimensional

do trabalho, ou seja, expondo sua manifestação alienante, na Antiguidade greco-romana, mas

agora por meio da análise da narrativa mítica e metafórica da expulsão das personagens bíbli-

cas, Adão e Eva do assim chamado Éden – narrado na Torá judaica e na Bíblia cristã, respecti-

vamente nos livros denominados Bereshit e Gênesis – cuja consequência foi a condenação do
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ser humano a conquista de seu próprio sustento por meio de uma atividade considerada onero-

sa, fatigante e inglória, isto é, através de seu próprio trabalho. Além disso, nessa  narrativa

mítica, antes da expulsão, a humanidade não precisava se preocupar com a garantia de sua

própria sobrevivência por meio do trabalho, uma vez que supostamente vivia confortavelmen-

te em uma espécie simples de extrativismo em meio a abundância de alimentos existente nos

jardins do éden. Embora o Caderno da 2a SEM vol. II satisfaça-se em apenas mencionar que

“o episódio bíblico da expulsão de Adão e Eva do Paraíso […] ampliou a conotação negativa

do trabalho” (Id. Ibid.), faz-se necessário ir além e observar como a Torá e a Bíblia concebem

o trabalho enquanto uma espécie de punição divina. Do ponto de vista da tradição judaico-

cristã, a sentença aplicada pela transgressão da ordem divina foi dividida em três partes, uma

destinada a uma serpente, instigadora da violação da restrição divina; outra à mulher e, a últi-

ma, ao homem que, por sua vez, viria a se tornar um “castigo” imposto a toda a humanidade.

Nas palavras do livro sagrado aos judeus:

17A Adão Ele disse: “Tu […] comeste da árvore da qual especificamente
dei-te ordens, dizendo: ‘Não comas dela’. O solo será amaldiçoado por
tua causa. Tu obterás alimento dele com o tormento todos os dias de tua
vida.  18Ele produzirá espinhos e cardos para ti, e tu comerás da erva do
campo. 19Pelo suor da tua testa tu comerás pão. Finalmente, tu retornarás
ao solo, pois do (do solo) que tu foste tirado. Tu és pó e ao pó retornarás”
(TORÁ, Bereshit, 3, 17-19, grifos nossos).

E no livro sagrado aos cristãos:

17E disse […] ao homem: “Porque […] comeste do fruto da árvore que
eu te havia proibido comer, maldita seja a terra por tua causa. Tirarás
dela com trabalhos penosos o teu sustento todos os dias de tua vida .
18Ela te produzirá espinhos e abrolhos, e tu comerás a erva da terra. 19Co-
merás o teu pão com o suor do teu rosto, até que voltes à terra de que foste
tirado; porque és pó, e pó te hás de tornar” (BÍBLIA, Gênesis, 3, 17-19, gri -
fos nossos).

Além disso, o Caderno de sociologia da 2a SEM vol. II comenta, embora não se apro-

funde, que ainda hoje a categoria trabalho desperta, no imaginário do senso comum, as ideias

de ônus, labuta, tortura e castigo.

O caderno anteriormente citado, após levar a cabo uma exposição da categoria traba-

lho com enfoque em sua dimensão torturante, afirma ser necessário explorar outros sentidos
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que o termo trabalho pode suscitar e, para isso, dispõe do auxílio de um dicionário da língua

portuguesa. Nesse ponto, novamente manifesta-se uma tênue diferença entre as edições dos

Cadernos de sociologia. Na edição mais antiga foi selecionada a primeira definição da pala-

vra trabalho, dentre sete definições existentes no Novo dicionário Aurélio da língua portugue-

sa, isto é, trabalho enquanto “aplicação das forças e faculdades humanas para alcançar um de-

terminado fim” (FERREIRA, 2004). Em contrapartida, na edição mais recente se escolheu a

primeira definição, dentre vinte  possíveis definições elaboradas pelo  Dicionário Houaiss da

língua portuguesa, ou seja: trabalho como “conjunto de atividades, produtivas ou criativas,

que o homem exerce para atingir determinado fim. Exs.: t. manual; t. intelectual” (HOUAISS,

2009). Tendo delimitado sua noção de trabalho a partir da definição demasiado simplista con-

tida em dicionários de língua portuguesa,  o  Caderno da 2a SEM vol. II frisa que, antes de

mais nada, o trabalho é uma atividade propriamente humana. Nesse sentido, é perceptível que

a definição  dos dicionários Aurélio e Houaiss, ou seja, a noção de trabalho como atividade

produtiva voltada a um fim, também não passa de uma simplificação da categoria trabalho tal

como foi teorizada por Marx. Em síntese, até agora o Caderno de sociologia da 2a SEM vol.

II começou sua primeira situação de aprendizagem por meio de uma noção vaga de trabalho,

em seguida, confundiu o problema da alienação do trabalho com a categoria trabalho e expli-

cou sua noção de trabalho que, como já foi dito, originalmente ampara-se em Karl Marx, mas

não a partir dos escritos clássicos desse autor, em vez disso, recorreu a definições generalistas

provenientes de dicionários linguísticos. Levando isso em conta, a exposição da noção de tra-

balho dos Cadernos de sociologia incide em três problemas. Em primeiro lugar, os vazios ex-

plicativos de sua exposição causam dificuldades na apreensão da categoria trabalho pelos es-

tudantes do ensino médio público, pois eles são apresentados ao problema da alienação do tra-

balho sem que antes saibam o que significa a categoria trabalho propriamente dita. Em segun-

do lugar, são induzidos a  pensar no problema do  trabalho alienado e  na  categoria trabalho

como sinônimos,  naturalizando em suas  consciências  uma  noção  de trabalho  unicamente

construída a partir do que há de pior no processo de trabalho, ou seja, seu caráter torturante,

penoso e padronizado. E, em último lugar, tal noção unidimensional de trabalho também não

permite aos estudantes perceber o fato de as condições alienadas do trabalho terem sido histo-

ricamente construídas e, consequentemente, podem ser igualmente suprassumidas. Posto isso,

vale ressaltar que tais problemas provenientes da unidimensionalidade da exposição do traba-

lho nos Cadernos de sociologia e da ausência ou insuficiência da literatura clássica durante a
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elaboração dessa exposição, tentaram ser superados durante a elaboração do terceiro capítulo

desta dissertação, sem perder de vista que só leitura da obra marxiana propriamente dita pode-

ria suficientemente explicar a categoria trabalho.

Dando prosseguimento a exposição da noção de trabalho dos Cadernos de sociologia

– que, até onde foi exposto, concebeu o trabalho como uma atividade essencialmente humana

– é possível deparar-se com a sugestão de questionar os estudantes do ensino médio para sa-

ber se eles conhecem outros seres vivos que realizam trabalho. Nessas circunstâncias, o Ca-

derno da 2a SEM vol. II também alerta para a possível tendência de os estudantes, por estarem

demasiado imersos no senso comum, responderem que animais, tais como formigas, abelhas,

aranhas, etc., possam realizar trabalho. Dito isso, esse caderno recomenda a ponderação provi-

sória de tal ponto de vista e a discussão da fábula da cigarra e da formiga. Dentre as inúmeras

versões desse clássico da literatura fabulística,  elaborado pelo contador de histórias grego

Esopo (620 a.C. – 564 a.C.), o Caderno de sociologia da 2a SEM vol. II aconselha o trabalho

com sua própria versão da fábula, intitulada como: “a história da cigarra que só queria cantar

e se divertir e da formiga que só trabalhava” (SÃO PAULO, 2014, p. 10). Segundo esse cader-

no, em um determinado momento as personagens fabulísticas

se encontram e a cigarra questiona o porquê de a formiga trabalhar. Esta res-
ponde que precisava trabalhar naquele momento para ter alimento no inver-
no. Como era verão, a cigarra riu da formiga e replicou que o inverno estava
longe demais para que ela se preocupasse. Passados alguns meses, chegou o
inverno e a cigarra quase morreu de frio e fome. Quando estava com pouca
força, bateu à porta da formiga e pediu ajuda. Esta a ajudou, mas lembrou-
lhe da importância de trabalhar e poupar (Id. Ibid., grifos nosso.).

Na versão clássica dessa fábula, a história termina com as formigas recomendando à

cigarra que, como ela se esqueceu de acumular comida durante o verão, que agora, ou seja, no

inverno, ela dançasse para se aquecer7. Nesse sentido, vale reproduzir aqui a observação que

André Malta, tradutor da obra Fábulas, seguidas do Romance de Esopo, faz em uma nota de

rodapé que acompanha clássica fábula de Esopo sobre a cigarra e as formigas. Segundo o tra-

dutor, “os verbos para ‘flautear’ (auléo) e ‘dançar’ (orkhéomai) não têm o sentido figurado

adicional que têm para nós em português, de ‘vadiar’ e ‘se dar mal’, mas é possível especular

se esses significados não se originam dessa fábula” (ESOPO, 2017, p. 39). Além disso, na fá-

bula narrada por Esopo, a cigarra afirma cantar com as Musas o que, entre os gregos daquela

7 A fábula na íntegra pode ser consultada no anexo IV.
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época – em especial, entre os atenienses – era uma atividade extremamente respeitável, inclu-

sive, a cigarra se dedica tanto a essa atividade que esquece de se preocupar com qualquer ou-

tra coisa, até mesmo com a sua própria sobrevivência. E a mais provável moral dessa fábula

de Esopo é que “em toda e qualquer atividade”, por mais admirável que ela possa ser, “nin-

guém deve se descuidar”, esquecendo de se preocupar com o básico para sua subsistência (Id.

Ibid.). Contudo, todas as derivações modernas dessa fábula transmitem uma mensagem muito

distinta da pensada por Esopo, pois, em primeiro lugar, concebem fruição e trabalho como fe-

nômenos antagônicos, uma vez que supostamente simbolizam naturezas distintas; a cigarra é

narrada como naturalmente irresponsável e preguiçosa, pois, só se preocupa com a fruição de

sua atividade de cantar, em contraposição, a formiga é descrita como naturalmente responsá-

vel e produtiva, uma vez que se concentra apenas no caráter penoso de sua atividade, com ex-

pectativa de que esse suposto sofrimento natural do ato de trabalhar lhe permita sobreviver às

possíveis adversidades. Em segundo lugar, percebe-se implicitamente uma concepção negati-

va, porém conformista do trabalho, pois, no final das contas, a moral ideológica da versão mo-

derna da fábula de Esopo tenta convencer que trabalho é penoso, mas compensa. Em terceiro

lugar, após mostrar que trabalho e fruição não se encontram no mesmo processo, a fábula pre-

sente no Caderno da 2a SEM vol. II ainda faz apologia a um dos princípios da ideologia bur-

guesa moderna a respeito do trabalho, ou seja, a ideia de que esforço e poupança geram rique-

za e abundância, deixando de lado, evidentemente, toda a sordidez, rapina e atrocidade sorra-

teiramente escondidas por detrás dos processos de acumulação de capital, desenvolvidos na

transição do feudalismo ao capitalismo. Caso o leitor queira encontra mais informações a este

respeito pode consultar o tópico 3.1 desta dissertação ou ler o capítulo 24, “A assim chamada

acumulação primitiva”, contido no Livro I d’O capital. 

Guardando as devidas proporções, a fábula das formigas e da cigarra, da forma como

está narrada no Caderno de sociologia da 2a SEM vol. II, aproxima os estudantes da noção as-

cética do trabalho dentro da doutrina religiosa protestante, exaustivamente analisada na Ética

protestante e o espírito do capitalismo do sociólogo Max Weber, obra na qual foi demonstra-

do como o culto protestante ao trabalho, somado ao elogio da avareza (poupança), atuaram,

no século XVI (e ainda hoje atuam), como um dos principais suportes ideológicos e éticos da

sociedade capitalista emergente. Enfim, a breve exposição que o Caderno da 2a SEM vol. II

efetua sobre a sua noção de trabalho termina como a apresentação de algumas imagens de ani-

mais supostamente “trabalhando”, por exemplo, um joão-de-barro construindo seu ninho, uma

48



colmeia de formigas carregando alimento para o formigueiro, entre outras, ressaltando, contu-

do, que “na perspectiva sociológica, os animais não trabalham, só o ser humano trabalha”

(Ibid., p. 11).

Com intuito de esclarecer a noção de trabalho enquanto elemento essencial ao ser hu-

mano, o Caderno da 2a SEM vol. II embasa-se, como já foi mencionado, na obra de um dos

pensadores clássicos da sociologia, Karl Marx. Contudo, esse caderno não recorre imediata-

mente aos escritos de Marx para explicar o que é trabalho, antes disso, procura apoio em tex-

tos de comentadores da obra marxiana. Nesse sentido, há novamente uma diferença entre os

textos citados nos Cadernos de sociologia antigos em relação aos novos. Por um lado, os Ca-

dernos de 2009 utilizaram-se do livro Trabalho e capital monopolista de Harry Braverman, a

fim de explicar a diferença entre o trabalho realizado pelo ser humano e as atividades instinti-

vas praticadas por outros animais. Nas próprias palavras desse autor: “Todas as formas de

vida” realizam “atividades com o propósito de apodera-se de produtos naturais em seu próprio

proveito”, contudo, “apoderar-se desses materiais da natureza tais como são não é trabalho; o

trabalho é uma atividade que altera o estado natural desses materiais para melhorar sua utili-

dade”, assim, embora alguns pensem que “pássaro, castor, aranha, abelha”, entre outros ani-

mais, “ao fazerem ninhos, diques, teias e colmeias” realizam trabalho, na realidade, “o que

importa quanto ao trabalho humano não é a semelhança com o trabalho de outros animais,

mas as diferenças essenciais  que o distinguem como diametralmente opostos” (BRAVER-

MAN, 1987, p. 49). Por outro lado, os Cadernos de sociologia publicados em 2014, em vez

de utilizar o Trabalho e capital monopolista de Braverman para explicar a concepção marxia-

na de trabalho, lançam mão da obra Dicionário do pensamento social do século XX de Willi-

am Outhwaite e Tom Botttomore (1920 – 1992) na qual o trabalho é entendido como uma es-

pécie de “conceito ambíguo”, pois representa “diferentes atividades em diferentes sociedades

e contextos históricos”, além disso, dentro de um ponto de vista, “em seu sentido mais amplo,

trabalho é o esforço humano dotado de um propósito e envolve a transformação da natureza

através do dispêndio de capacidades mentais e físicas”, mas, por outro ponto de vista, essa de-

finição “conflita com o significado e a experiência mais limitados do trabalho nas atuais soci-

edades capitalistas”, aliás, “para milhões de pessoas, trabalho é sinônimo de emprego remune-

rado”, enquanto que a “definição mais ampla” geralmente são “vivenciadas” nas “horas de la-

zer, como algo que não significa verdadeiramente trabalho” (OUTHWAITE; BOTTOMORE,

1996, p. 773).
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Após a leitura das citações do Trabalho e capital monopolista e do Dicionário do pen-

samento do século XX o leitor poderia se perguntar: o que diferencia, então, o assim chamado

trabalho dos animais com o trabalho propriamente dito (como atividade produtiva essencial-

mente humana)? Para responder a isso, tanto as versões recentes dos Cadernos de sociologia,

quando as mais antigas, lançam mão da clássica distinção marxiana entre o “trabalho” de uma

abelha e o de um arquiteto, contido no capítulo 5 do Livro I d’O capital de Marx:

Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e uma abelha en-
vergonha muitos arquitetos com a estrutura de sua colmeia. Porém, o que
desde o início distingue o pior arquiteto da melhor abelha é o fato de que o
primeiro  tem  a  colmeia  em  sua  mente  antes  de  construí-la  com a  cera8

(MARX, 2013, p. 255 – 56).

Posto isso, antes de prosseguir com a exposição da noção de trabalho dos Cadernos de

sociologia, mostra-se oportuno problematizar a tese de Outhwaite e Bottomore a respeito da

existência de uma possível ambiguidade no conceito de trabalho marxiano. Na realidade, um

dos objetivos de se levar a cabo uma exaustiva exposição da categoria trabalho em Marx no

terceiro capítulo desta dissertação foi evitar confusões parecidas com essa. Dessa forma, se

um leitor leigo recorrer à leitura dos três primeiros tópicos do capítulo 3 desta dissertação e,

em seguida, retomar a esse ponto da discussão, estará apto a compreender que a categoria tra-

balho e o trabalho assalariado são questões de naturezas distintas, porém inter-relacionadas. O

trabalho enquanto categoria ou como processo de trabalho (usando um termo propriamente

marxiano) é uma teoria, uma abstração analítica da mente humana elaborada a partir das for-

mas concretas e reais que existiram e se desenvolveram na história da humanidade e, dentre

essas formas concretas, o trabalho assalariado é aquele que se desenvolveu cabalmente na for-

ma histórica e determinada do capitalismo. Portanto, o processo de trabalho está para o traba-

lho assalariado como a categoria fruta está para um morango (realidade concreta). A fruta é a

abstração teórica de todas as realidades concretas que se enquadram na definição de fruta (es-

trutura botânica suculenta, doce ou ácida de aspecto carnudo), tais como morangos,  maças,

peras, etc. Nesse sentido, do mesmo modo que não é possível se alimentar da fruta, mas so-

mente das expressões materiais a partir das quais ela foi sintetizada, evidentemente, quando o

trabalhador olha para a sua realidade enquanto empregado assalariado pelo capital, ele pouco

8 Opta-se aqui pela citação presente na mais nova tradução da obra O capital, produzida pela editora Boitempo,
contudo, faz-se necessário sublinhar a referência da obra utilizada pelos Cadernos é MARX, Karl. O capital – O
processo de produção do capital. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1975 (Livro I).
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reconhecerá do processo de trabalho explicado por Marx, isso porque, a categoria trabalho,

como já foi explicado, não foi elaborada pensando em um trabalho concreto específico, mas

foi sintetizada através de todas as formas de trabalho concreto que o ocidente europeu desen-

volveu até a época de Marx. E, vale lembrar que as abstrações teóricas são relevantes, pois

são por meio delas que nosso cérebro interpreta a realidade para, em seguida, praticamente

transformá-la, inclusive, foi através desse processo que Marx percebeu o fato de o trabalho as-

salariado, no capitalismo, alienar-se ao ponto de se transformar em uma atividade monótona,

padronizada e repetitiva (discussão pormenorizada no tópico 3.4 desta dissertação).

Findada a leitura dos excertos de texto dos comentadores de Marx e do trecho supraci-

tado do Livro I d’O capital, o Caderno da 2a SEM vol. II destaca uma propriedade que consi-

dera ser intrínseca a sua concepção de trabalho: a capacidade do ser humano de planejar antes

de executar as transformações que realiza na natureza (leia-se pré-ideação ou idealização pré-

via), enquanto, em contrapartida, o trabalho exercido pelos demais animais é condicionado

por instintos naturais, modificando-se somente em situações extremas, por exemplo, quando o

ambiente físico sofre contingentemente alguma transformação, determinando que apenas os

animais que consigam se adaptar às novas condições sobrevivam. Segundo os  Cadernos de

sociologia, é, inclusive, “equivocado usar o termo trabalho para se referir às atividades reali-

zadas pelos outros animais”, pois estes últimos “executam tarefas guiados pelo instinto”, a

abelha, por exemplo, “faz o mel e constrói a colmeia instintivamente”, portanto, “todas as col-

meias  de  uma mesma espécie  de  abelha  seguem a  mesma configuração”  (SÃO PAULO,

2014d, p. 12). E ressalta ainda que “os animais só mudam sua maneira de agir quando ocorre

alguma alteração no meio, o que os leva a se adaptar, mas eles não mudam suas atitudes inten-

cionalmente. Só o ser humano tem essa capacidade” (Id. Ibid.) Assim, percebe-se que o Ca-

derno de sociologia da 2a SEM vol. II concebe trabalho como uma atividade produtiva própria

do ser humano e que pressupõe a transformação da natureza, a fim de garantir a sua própria

existência. Ou, em suas próprias palavras, “com o objetivo de conseguir os meios que garan-

tam a sua sobrevivência, o ser humano age sobre a natureza, transformando-a” e, por isso, “o

trabalho” pode ser entendido como “uma atividade de mediação entre o ser humano e a natu-

reza” (SÃO PAULO, 2014d, p. 12).

Além disso, há uma última propriedade que o  Caderno da 2a SEM vol. II sublinha

como sendo essencial à sua noção de trabalho, isto é, a questão da consciência, ou seja, o tra-

balho é sempre uma atividade que implica a consciência e a liberdade do ser humano que o re-
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aliza. Dito de outra maneira, “o ser humano” conquista “a sua humanidade no exercício de sua

atividade, de seu trabalho” e, sobretudo, “de sua produção social”, desse modo, “pode-se dizer

que, ao trabalhar, o ser humano se constrói como ser humano, pois ele age de forma delibera-

da e consciente sobre a natureza” (Id. Ibid.). Em resumo, como já foi pontuado, a noção de

trabalho contida no Caderno de sociologia da 2a SEM vol. II é uma simplificação do processo

de trabalho em Marx, exposta no capítulo 5 do Livro I d’O capital, que significa uma ativida-

de produtiva propriamente humana e social, a partir da qual os seres humanos transformam a

natureza ao seu redor (e a si mesmos), imaginando, antes de tudo, essa transformação, ao mes-

mo tempo em que a colocam em prática. Além disso, tal atividade produtiva transformadora é

levada a cabo de forma livre e autônoma. Todavia, faz-se necessário ressaltar que o simplismo

não é o principal problema dos Cadernos de sociologia, uma vez que, como manual ou mate-

rial de apoio à prática docente, não era de se esperar que ele alcançasse algo muito além da

simplificação das teorias clássicas que se propôs a ensinar, como é o caso do processo de tra-

balho marxiano. Contudo, é o caminho organizado por esse caderno, as escolhas de citações, e

algumas de suas conclusões que estão sendo criticadas aqui.

Por fim, em vias de término dessa primeira situação de aprendizagem, o Caderno da 2a

SEM vol. II levanta uma discussão em torno do problema de o trabalho ser confundido com

emprego, partindo do pressuposto de que isso lhe imprime uma natureza ambígua. Para tentar

esclarecer esse problema, esses cadernos recomendam questionar os estudantes sobre o signi-

ficado de emprego, chamando a atenção para o fato de emprego e trabalho não significarem a

mesma coisa. Dito isso, faz-se necessário ressaltar que o Caderno de sociologia da 2a SEM

vol. II concebe o trabalho como um fenômeno que sempre existiu na história da humanidade,

porém sob formas históricas distintas. Em contraponto, o emprego representa uma relação so-

cial de trabalho própria de uma sociedade historicamente determinada, ou seja, da sociedade

capitalista e essa forma de trabalho surge da transição histórica do trabalho escravizado para o

trabalho assim chamado livre, no qual o trabalhador foi liberto das amarras que outrora o

acorrentavam a um senhor (seja de escravos, seja de terras) (SÃO PAULO, 2014d). Entretan-

to, segundo os Cadernos:

A liberdade no capitalismo para muitos dos trabalhadores é relativa, uma vez
que a maioria não pode escolher a quem, quando e, muitas vezes, onde pro-
curar emprego. […] Mas o significado […] da liberdade do trabalhador é
dado pelo fato de que, com o esfacelamento do sistema feudal de produção,
o servo libertou-se das amarras que o prendiam ao senhor feudal, mas perdeu
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o acesso aos meios de produção (terra, matéria-prima, instrumentos de traba-
lho). Então, passou a dispor de uma única propriedade: a sua força de traba-
lho (Ibid., p. 13).

Em suma, no final da primeira situação de aprendizagem, a explicação da diferença

entre trabalho como mediação entre a atividade produtiva humana e a natureza e o emprego

como relação de trabalho específica da sociedade capitalista mostra-se didática, embora não

tenha sido explicado a processualidade histórica do termo emprego que, nas sociedades pré-

capitalistas, era usado para se referir à disposição dos meios de produção por parte dos produ-

tores autossuficientes, mas, hoje, nas sociedades capitalistas, é utilizado para representar o do-

mínio do capital em relação ao trabalho, uma vez que agora os capitalistas empregam a força

de trabalho dos seres humanos, a fim de que eles se tornem aptos a produzir mercadorias, po-

dendo dispor deles ao seu bel-prazer.

2.2. Divisão social do trabalho e alienação

Agora será analisado a segunda situação de aprendizagem do Caderno de sociologia

da 2a SEM vol. II, intitulada “Divisão social do trabalho”, em que são abordados algumas das

“diferentes formas de trabalho na história da humanidade, com destaque para as característi-

cas específicas do trabalho na sociedade capitalista”, ou seja, a divisão social do trabalho, a

manufatura e o problema da alienação do trabalho (SÃO PAULO, 2014d, p. 13). A fim de al-

cançar esse objetivo, esse caderno se pauta, inicialmente, na análise do poema  A trama da

rede9 de Carlos Rodrigues Brandão, elaborado para o curta-metragem de mesmo nome e com

nove minutos de duração, dirigido por José Inácio Parente no qual são retratadas as condições

insalubres de trabalho na manufatura de redes realizada na cidade de Fortaleza, no estado do

Ceará. Tal poema inspirou-se na leitura do Livro I d’O capital de Karl Marx e em uma versão

resumida dele, elaborado por Julian Borchardt (1868 – 1932). Além disso, o poema foi publi-

cado na revista Tempo e Presença, número 172, distribuída nos dois meses finais do ano de

1981, e depois, no ano seguinte, foi reeditado e compilado na obra Diário de campo: antropo-

logia como alegoria (1982), de Carlos Rodrigues Brandão. A trama da rede é um poema de

mais de trinta estrofes, dividido em vinte partes, no entanto, o caderno supracitado recomenda

a análise de apenas oito delas, mais especificamente, a primeira, a terceira, a sétima, a oitava,

a nona, a décima primeira, a décima segunda e a décima quarta. Previamente a análise desse
9 Os trechos desse poema que são analisados pelos Cadernos de sociologia estão presentes no anexo III, mas op-
tou-se também por reproduzir o poema na íntegra como pode ser consultado no anexo V.
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poema, o Caderno da 2a SEM vol. II recomenda que os estudantes escrevam e digam o que

entenderam da leitura d’A trama da rede. Em seguida, recomenda que se explique à sala a ins-

piração deste poema no Livro I d’O capital de Marx, frisando para a tentativa de Carlos Bran-

dão em representar a categoria trabalho marxiana de forma alegórica. Posto isso, é possível

adentrar na análise de como cada uma dessas partes é interpretada pelo Caderno da 2a SEM

vol. II.

No que diz respeito a primeira parte do poema, encontra-se uma discrição do trabalho

manufatureiro de redes em Fortaleza, no qual é enfatizado a aglomeração de inúmeros traba-

lhadores em uma oficina, ou como se diz no poema, em casa alheia, para produzir mercadori-

as intercambiáveis no mercado. Além disso, também é narrado como os trabalhadores e seus

corpos estão presos dentro de um sistema produtivo, analogamente as tramas das redes que te-

cem. 

Na terceira parte d’A trama da rede observa-se a tendência contraditória de os próprios

produtores da riqueza, no caso, os trabalhadores da manufatura de redes, estarem paradoxal-

mente impedidos de desfrutar da riqueza que eles mesmos engendram. 

Na sétima e oitava partes do poema identifica-se não ser mais o trabalhador o respon-

sável pela organização do seu ritmo de trabalho, mas, em vez disso, a máquina que lhe impõe

um tempo e intensidade de trabalho ao qual está fadado a se adaptar. Ademais, isso implica

também consequências perniciosas para sua saúde, o que geralmente é ignorado por seu em-

pregador, cujo único interesse é a manutenção da produtividade de seus subordinados. 

Na nona parte d’A trama da rede é problematizada a tendência de o trabalhador se tor-

nar excessivamente especializado na execução de funções produtivas cada vez mais simples, e

como isso deteriora e limita sua liberdade criativa e seus conhecimentos sobre a realidade ao

seu redor. 

Na décima primeira parte do poema é denunciado que a manufatura subjuga a todos os

trabalhadores indistintamente, sejam eles homens, mulheres, crianças ou idosos. Também é

brevemente comentado a questão do trabalho realizado nas casas dos trabalhadores, isto é, o

assim chamado trabalho domiciliar. É válido pontuar que a discussão que o Caderno de socio-

logia da 2a SEM vol. II levanta sobre o trabalho domiciliar é limitada e pontual, contentando-

se em dizer que ele é acionado pela manufatura das redes em Fortaleza para realizar o acaba-

mento de suas mercadorias. Além disso, também afirma que essa forma de trabalho existe ain-

da hoje, por exemplo, na indústria de calçados da cidade de Franca, no estado de São Paulo.
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Contudo, é necessário ressaltar que o trabalho domiciliar é tão precário quanto a manufatura e

geralmente desenvolve um nível tão acentuado de exploração dos trabalhadores que quase não

há limites para a extensão e intensidade das suas jornadas de trabalho, uma vez que são mobi-

lizadas por setores das grandes indústrias para suprir algumas de suas demandas astronômicas

em curtíssimos períodos de tempo.

Na décima segunda e décima quarta partes d’A trama da rede são retomados dois pro-

blemas outrora discutidos. O primeiro deles é a tendência de o trabalhador produzir mercado-

rias sobre as quais não tem propriedade, mas, ao contrário, pertencem ao seu empregador. O

segundo problema retomado é o fato de o corpo dos trabalhadores, durante o processo produ-

tivo, se tornar tão autômato e objetificado quanto as máquinas nas quais trabalha. Além disso,

também é pontuado que o trabalhador recebe um salário em troca da venda de sua força de

trabalho a um capitalista. No entanto, os Cadernos de sociologia não utilizam da terminologia

força de trabalho para discutir a questão do trabalho assalariado, em vez disso, optam por

mencionar que o corpo do trabalhador é objetificado e, em seguida, vendido em troca de um

salário. Embora a objetificação do corpo do proletariado seja uma consequência do trabalho

dentro do capitalismo, o termo venda de força de trabalho é menos abstrato e mais adequado

para explicar a consistência do emprego na sociedade moderna, bem como é a forma como

Karl Marx utiliza pra elucidar essa problemática social. Ademais, por meio do salário que re-

cebem, os proletários compram alimento, vestimenta e pagam por sua habitação. Embora o

Caderno de sociologia da 2a SEM vol. II não se aprofunde nesse problema, aqui se faz neces-

sário ressaltar que o alimento, as vestimentas e a habitação, antes do capitalismo, pertenciam

aos trabalhadores (ou melhor, aos proprietários autossuficientes) que geralmente as manufatu-

ravam, entretanto, no sistema capitalista, tudo se torna mercadoria e as mercadorias pertencem

a diversos capitalistas e, por isso, só é possível comer, vestir e habitar mediante trocas no mer-

cado. E esse ciclo (troca de força de trabalho por salário – troca de salário por meios de sobre-

vivência) mantém os trabalhadores aptos a diariamente se submeter a “trama da rede” das re-

lações sociais capitalistas espoliadoras. 

Findada essa breve análise de algumas partes do poema de Brandão, realizada no mo-

mento introdutório da segunda situação de aprendizagem do Caderno da 2a SEM vol. II, tal

caderno divide essa situação de aprendizagem em mais duas partes: “Etapa 1 – Divisão social

do trabalho e divisão manufatureira do trabalho” e “Etapa 2 – Relações de trabalho e aliena-

ção”. Ademais, em ambas as etapas “serão introduzidos conceitos como divisão social do tra-
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balho, divisão sexual e etária do trabalho, relações de trabalho, processo de trabalho e aliena-

ção” (Ibid. p. 17).

A etapa 1, já mencionada, inicia-se recomendando questionar os estudantes do ensino

médio sobre o que é modernidade, esperando, a priori, respostas relacionadas à contempora-

neidade, embasadas na ideia de moderno como uma espécie de termo genérico para se remeter

a algo que ficou no passado. Dito isso, nessa etapa também se aconselha contextualizar os es-

tudantes sobre o surgimento histórico da assim chamada Idade Moderna, voltando a atenção

deles aos fenômenos da urbanização das cidades medievais, desenvolvida a partir do século

XII, e aos processos de industrialização, eclodidos na Inglaterra durante a primeira metade do

século XVIII – posteriormente hegemonizados por toda a Europa. Em seguida, o Caderno da

2a SEM vol. II afirma que tais eventos históricos ilustres resultaram de um processo duradou-

ro, acompanhado da obsolescência dos trabalhos artesanal e manufatureiro, o que, por sua

vez, desencadeou a ascensão do capitalismo e, por conseguinte, a hegemonia do trabalho assa-

lariado na grande indústria, bem como de seu apêndice, o trabalho domiciliar agrícola. E, por

fim, completa sua explicação, ressaltando que, a partir do século XIV “essas indústrias” domi-

ciliares agrícolas “representaram uma forma de transição entre o artesanato e a manufatura e

permitiram a acumulação de capital nas mãos” de grandes comerciantes, “além de formar mão

de obra para o trabalho industrial nas cidades” (Id. Ibid.). Essa sumária explicação da transi-

ção entre feudalismo e capitalismo, levada a cabo pelos  Cadernos de sociologia, mostra-se

demasiado superficial e idílica, muito semelhante ao ponto de vista da economia política so-

bre o surgimento da modernidade. Inclusive, não é mencionado o problema da expulsão vio-

lenta e sistemática de pequenos produtores autossuficientes do campo à cidade, bem como aos

demais processos violentes pelos quais eles passaram para alcançarem a proletarização e o es-

tabelecimento  de suas famílias  nas recém-formadas cidades modernas. Justamente por isso,

recomenda-se ao leitor retomar uma exposição mais completa, embora ainda demasiado resu-

mida da transição da sociedade medieval à modernidade no tópico 3.1 desta dissertação ou,

melhor ainda, ler o capítulo 24 do Livro I d’O capital denominado “Assim chamada acumula-

ção primitiva”.

Após sumariar o processo de surgimento da modernidade, o Caderno de sociologia da

2a SEM vol. II também define o significado de manufatura a partir de sua origem etimológica

como palavra latina que significa trabalho manual. E também ressalta que é necessário a con-

solidação de dois processos para o seu surgimento. O primeiro deles, é uma grande quantida-
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de de capital concentrado em poucas mãos, tornando possível a um capitalista se apossar de

matéria-prima, meios de produção e força de trabalho de incontáveis trabalhadores. O segun-

do elemento constitutivo da manufatura é a existência do trabalho assalariado, ou melhor, de

trabalhadores expropriados de todo e qualquer meio de produção e de subsistência, restando a

eles uma única propriedade, a saber: sua força de trabalho – vendida aos capitalistas para que

possam adquirir meios indispensáveis à sua sobrevivência.

Exposto tais condicionantes históricos da manufatura, o Caderno de sociologia da 2a

SEM vol. II define a divisão social do trabalho como um fenômeno que sempre existiu em to-

das as sociedades humanas, garantindo a interdependência entre sujeitos sociais. Além disso,

pressupõe que a divisão do trabalho decorre “do caráter específico do trabalho humano”, ex-

pressando-se através da divisão dos seres humanos em “diferentes especialidades e ofícios”

(Ibid. p. 18) e também comenta ser a divisão sexual do trabalho a forma de organizar o labor

mais antiga existente na história da humanidade. Em outras palavras, existe uma tendência

historicamente antiga em se atribuir, por um lado, determinados trabalhos aos homens, en-

quanto, por outro lado, se estipula outras especialidades de trabalhos opostos às mulheres. Por

exemplo, tradicionalmente o cuidado do lar e dos filhos, dentro da lógica da divisão sexual do

trabalho, foi interpretada como atividade própria das mulheres, enquanto, a caça e a pesca, ou

melhor, a função da provisão em geral da família foi interpretada como atividade específica

dos homens. 

Efetuada a apresentação da divisão social do trabalho de modo geral, o Caderno de so-

ciologia da 2a SEM vol. II adentra na discussão sobre a divisão social do trabalho na manufa-

tura. Para tanto, destaca o fato de o sistema manufatureiro ter se estabelecido a partir do sécu-

lo XVI, perdurando até as últimas três décadas do século XVIII e, posteriormente, ter sido su-

perado pela grande indústria. Segundo esses cadernos, com o desenvolvimento da “manufatu-

ra”, pouco a pouco, “o trabalhador foi deixando de ser responsável pela produção integral de

determinado objeto e passou a se dedicar unicamente a uma atividade” (Ibid. p. 19). E, mais

do que isso, a produção de mercadorias deixa “de ser obra de um único trabalhador” para se

tornar “resultado da atividade de inúmeros trabalhadores” (Id.  Ibid.).  Essa força de trabalho

coletiva provém do fenômeno da cooperação, mas isso não é profundamente discutido nos

Cadernos de sociologia, para se ter mais informações a esse respeito é necessário novamente

recorrer ao tópico 3.1 desta dissertação, ou consultar o capítulo 11 do Livro I d’O capital inti-

tulado como “Cooperação”.  Além disso, há nesse momento da discussão, uma leve crítica a
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exigência exponencialmente crescente de especialização da atividade produtiva dos trabalha-

dores da manufatura, uma vez que, segundo os Cadernos, “na divisão manufatureira do traba-

lho, o ser humano é levado a desenvolver apenas uma habilidade parcial, limitando o conjunto

de habilidades e capacidades produtivas que possuía quando era artesão” (Id. Ibid.). Ademais,

de acordo com o Caderno da 2a SEM vol. II, Marx afirma que a divisão manufatureira do tra-

balho aumenta a produtividade nas oficinas, pois explora ao máximo a virtuosidade dos traba-

lhadores manufatureiros, ou seja, os mutilam exigindo-lhes o máximo de maestria e rapidez

no exercício da função parcial para os quais foram treinados a executar. Por fim, o caderno

mencionado afirma que a realidade da manufatura se modifica com o surgimento da grande

indústria, mas não aprofunda esse assunto.

Encaminhando para se finalizar a explanação da divisão do trabalho, o Caderno da 2a

SEM vol. II ampara-se em um trecho do livro Sociologia, de Antony Giddens, no qual, dentre

outras coisas, o sociólogo compara as diferenças existentes entre a assim chamada sociedade

tradicional em relação a sociedade dita moderna, mais especificamente no que se refere a dis-

tinção entre a forma pela qual a divisão social do trabalho se desenvolve no interior de cada

uma dessas  categorias sintetizadas a partir de  realidades sócio-históricas determinadas. Nas

sociedades tradicionais, por exemplo, “o trabalho que não fosse agrário implicava o domínio

de um ofício”, ou seja, a consciência e o domínio da totalidade de um processo produtivo de-

terminado e concreto, por exemplo, a alfaiataria, a cutelaria, a marcenaria, entre outras (GID-

DENS, 2005, p. 309). Em contrapartida, segundo Giddens (2005), nas sociedades modernas

os antigos ofícios foram superados por trabalhos e funções específicas da produção em larga

escala, tais como operador de máquinas, mecânico, eletricista, etc. Outro aspecto passível de

comparação entre essas sociedades é o espaço onde se realiza o trabalho. Tradicionalmente,

era na casa do trabalhador onde se efetuava a maior parte do trabalho coletivo, geralmente le-

vado a cabo pelos próprios membros de sua família. Já na sociedade moderna, o trabalho e a

casa são separados e, além disso, a fábrica, situada nas cidades em processo de urbanização e

industrialização, se torna o locus privilegiado do labor. Aliás, são nessas fábricas que se con-

centram os “maquinários e equipamentos”, bem como “a produção em massa de mercadori-

as” começa “a ofuscar a habilidade artesanal em pequena escala, que tinha a casa como base”

(Id. Ibid.). Enfim, ainda do ponto de vista de Giddens (2005), a última diferença entre as soci-

edades tradicionais em relação às modernas expressa-se no fato de, nas primeiras, os trabalha-

dores  serem relativamente autossuficientes,  pois manufaturavam suas próprias vestimentas,
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produziam seus próprios alimentos e intercambiavam somente aquilo que não tinham como

eles mesmos engendrar. Enquanto que, nas segundas, hegemoniza-se uma espécie de interde-

pendência econômica extraordinária, pois só é possível a um trabalhador subsistir dependendo

de uma infinidade de trabalhos realizados por outros trabalhadores. Além disso, faz-se neces-

sário ressaltar, de acordo com Giddens (2005), que Karl Marx alerta sobre a tendência de a in-

dustrialização e a divisão social do trabalho produzirem uma espécie de alienação nos traba-

lhadores, pois estes últimos realizariam atividades extremamente monótonas e rotineiras, bem

como, ao mesmo tempo, perdem boa parte da capacidade criativa de sua atividade produtiva,

“adotando uma orientação instrumental  para o trabalho”,  ou seja,  o entendem como mera

“maneira de ganhar a vida” (Id. Ibid.).

A obra Sociologia, do sociólogo inglês Anthony Giddens, impressiona em sua capaci-

dade didática de síntese e se mostra uma obra útil ao estudo de problemas gerais da sociolo-

gia. Contudo, a citação da forma como foi feita pelo Caderno da 2a SEM vol. II, ou seja, au-

sente de uma devida contextualização, confunde mais do que esclarece. É válido lembrar que,

no começo da etapa 1 da segunda situação de aprendizagem do caderno supracitado, há um

alerta sobre a tendência de os estudantes do ensino médio provavelmente terem dificuldades

em explicar o momento histórico da modernidade, pois o senso comum no qual estão mergu-

lhados associa a modernidade à atualidade, em oposição a um passado genérico. Nesse senti-

do, o Caderno de sociologia da 2a SEM vol. II dedicou um momento de sua exposição sobre a

divisão do trabalho para contextualizar a origem da modernidade no processo de transição do

feudalismo ao capitalismo. Contudo, a análise comparativa entre sociedades tradicionais e

modernas, levado a cabo por Giddens, pode confundir os estudantes do ensino médio, uma

vez que ao mencionar “sociedades modernas”, Giddens não está se referindo às sociedades

existentes entre os séculos XVI e XVIII (intervalo de tempo historicamente chamado de Mo-

dernidade ou Idade Moderna), mas está discutindo um período que vai do século XVI até os

dias de hoje. Evidentemente, Giddens reconhece as diversas diferenças existentes entre os pe-

ríodos históricos da Modernidade e da Contemporaneidade (intervalo de tempo que vai do sé-

culo XVIII até a atualidade), tanto que em um de seus textos mais antigos ele justifica o uso

do termo modernidade genericamente da seguinte forma:  “emprego o termo ‘modernidade’

num sentido muito geral para referir-me às instituições e modos de comportamento estabeleci-

dos pela primeira vez na Europa depois do feudalismo, mas que no século XX se tornaram

mundiais em seu impacto” (GIDDENS, 2002, p. 21). Em seguida, na mesma obra, define o
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período contemporâneo de uma forma que lhe é mais sui generis, enquanto modernidade tar-

dia ou alta modernidade. Posto isso, não se pode ignorar o fato de não haver espaço nem in-

tenção nesta dissertação para discutir as teorias de Giddens sobre a modernidade nos Cader-

nos de sociologia, no entanto, é igualmente equivocado selecionar citações de autores para es-

clarecimento de um determinado assunto sem o devido cuidado de contextualizar as suas for-

mas específicas de análise e exposição teórica, pois, dessa forma, seu potencial didático e elu-

cidativo poderá ser esterilizado.

O Caderno da 2a SEM vol. II termina a primeira etapa da explicação do fenômeno da

divisão social do trabalho, realçando o problema da “interdependência econômica”, levantado

por Giddens como um dos processos provenientes da sociedade capitalista moderna, destacan-

do a possibilidade de o professor explorar sua vivência singular como forma de elucidação di-

dática. Em suas palavras:

[…] dependemos de padeiros, açougueiros, agricultores etc. para obter al-
guns itens básicos de nossa alimentação; do motorista de ônibus ou maqui-
nista de trem para nos deslocarmos pela cidade; do inspetor e de faxineiros,
por exemplo, para estar em um espaço escolar em ordem e limpo; de pessoas
na secretaria da escola para resolver questões administrativas etc. Sinta-se à
vontade para formular outros exemplos com base em suas vivências e expe-
riência (SÃO PAULO, 2014d, p. 21).

Agora, mostra-se necessário analisar a etapa 2, intitulada “Relações de trabalho e alie-

nação”, da segunda situação de aprendizagem do  Caderno  de sociologia da 2a SEM vol. II

que se propõe a discutir o problema da alienação do trabalho. Nessas circunstâncias, é retoma-

do a sétima e a oitava partes do poema de Brandão, a fim de que se possa compreender “o que

Marx chama de sujeição ou submissão do trabalho ao capital” no sistema manufatureiro (Id.

Ibid.). Em seguida, o caderno mencionado relembra que a produção no capitalismo necessita

da existência do assim chamado trabalho livre, ou seja, da tendência de os trabalhadores esta-

rem desligados de toda e qualquer relação servil ou escravista, restando-lhes apenas a venda

de sua força de trabalho para sobreviver. Além disso, ressalta que a essência do sistema socio-

econômico capitalista é a produção de mais-valia que, segundo o Caderno da 2a SEM vol. II,

acontece quando “o comprador da força de trabalho” não se restringe “a usá-la somente du-

rante o tempo necessário para repor o valor da força de trabalho, mas, sim, durante um tempo

além dele”, produzindo, “então, um valor excedente, ou uma mais-valia, da qual o capitalista

se apropria” (Id.  Ibid.). Esse caderno também pontua que a dominação exercida pelo capital
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sobre o trabalho é sempre um processo social, por isso, entende tal relação de subordinação na

qualidade de um antagonismo entre proletários e capitalistas, evidenciando o fato de o prole-

tariado não só desconhecer que a riqueza por ele produzida é resultado de seu próprio traba-

lho, como também “não consegue se reconhecer no produto de seu trabalho” (Id. Ibid.). Desse

modo, o Caderno de sociologia da 2a SEM vol. II afirma que a divisão do trabalho no capita-

lismo pode ser entendida como uma espécie de segregação entre execução e planejamento do

trabalho. Por fim, o caderno supracitado afirma que a mercadoria resultante do trabalho social

aparece aos trabalhadores como algo estranho a eles, aparentemente não pertencente a eles,

mas sim a outra pessoa, portanto, a relação entre o trabalhador e o produto de seu trabalho é

uma espécie de estranhamento. Nas próprias palavras dos Cadernos: “o trabalhador, que colo-

cou a sua vida no objeto, agora se defronta com ele, como se a coisa, a mercadoria, tivesse

vida própria, independente, e fosse dotada de um poder diante dele. De fato, assim como o

trabalho já não lhe pertence, mas a um outro homem” (pertence aquele que detém os meios de

produção) (Ibid., p. 22). E por fim, é afirmado que, para Marx, o trabalho livre significa traba-

lho alienado. Posto isso, o Caderno da 2a SEM vol. II encerra a discussão sobre a alienação do

trabalho, recomendando a releitura da décima segunda parte do poema A trama da rede. Em

resumo, essa breve etapa da segunda situação de aprendizagem do caderno supracitado apre-

senta de forma extremamente rasteira e resumida diversos problemas e processos históricos

desenvolvidos no Ocidente europeu, tais como: a proletarização do campesinato; a subsunção

(formal e real) do trabalho ao capital; o mais-valor (absoluto e relativo), o antagonismo de

classes, simbolizado na contradição entre burguesia e proletariado; a alienação do trabalho e a

segregação entre pensar e fazer na atividade produtiva do proletariado. E, como se isso por si

só não fosse problemático, ignorou a necessidade de mostrar aos professores do ensino médio

a fonte bibliográfica da qual retirou suas ideias e deixou ausente, nessa situação de aprendiza-

gem, aquilo que os interpretes de Marx consideram ser a grande originalidade de sua obra, ou

seja, a descoberta da necessidade prática de superação desse problemas, sobretudo da aliena-

ção do trabalho, por meio da movimento social comunista, emblemático na atuação política e

social de um sujeito revolucionário, o proletariado. Todas essas lacunas, como foi mencionado

no tópico anterior deste capítulo, serão retomadas e problematizadas no terceiro capítulo desta

dissertação.
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2.3. As atuais transformações no mundo do trabalho

O estudo dos problemas relacionados à noção de trabalho do Caderno de sociologia da

2a SEM vol. II termina programaticamente em sua terceira situação de aprendizagem. Nessa

situação de aprendizagem a exposição desses cadernos concentra-se na forma histórico-con-

creta do trabalho na sociedade capitalista,  isto é, no trabalho assalariado ou simplesmente

“emprego”, como é comumente referido nos Cadernos de sociologia. Na realidade, a maior

parte dessa situação de aprendizagem é dedicada ao exame das causas e consequências do de-

semprego no Brasil, no entanto, antes de se debruçar sobre esse problema social propriamente

dito, o Caderno da 2a SEM vol. II ensaia uma aproximação didática com os estudantes, per-

guntando qual é a importância do trabalho na vida deles e quais seriam as possíveis causas do

desemprego na atualidade.

Faz-se necessário pontuar que a prática de o caderno supracitado perguntar aos estu-

dantes a importância do trabalho e imediatamente depois os questionar sobre desemprego,

sem lembrá-los do que aprenderam nas situações de aprendizagem anteriores (ou melhor, o

que deveriam ter aprendido), pode gerar dificuldades em evidenciar a diferença entre a cate-

goria trabalho ou processo de trabalho – teoria sintetizada das diversas formas histórico-con-

cretas de trabalho desenvolvidas no ocidente europeu – e o trabalho assalariado ou emprego –

forma histórico-concreta de trabalho vigente no capitalismo. Em seguida, o Caderno de socio-

logia da 2a SEM vol. II alerta para se esperar diversas respostas dos estudantes, tais como: o

trabalho é uma atividade necessária para manter a sobrevivência do ser humano, ou uma ativi-

dade ascética no sentido religioso da honestidade e dignidade, tal como é concebido pela ética

protestante, ou ainda, como uma ação inexoravelmente compulsória e penosa ao ser humano.

Contudo, esperar noções do senso comum a respeito do trabalho, a essa altura do campeonato,

ou seja, após ter estudado tanto a categoria trabalho em Marx (na primeira situação de apren-

dizagem) quanto à forma histórico-concreta do trabalho assalariado (na segunda situação de

aprendizagem), abre margem para duas conclusões acerca dos  Cadernos de sociologia:  pri-

meiramente, reconhecem a limitação de sua capacidade explicativa para com os temas e os

conteúdos que se propõe a ensinar ou, o que é ainda pior, subestimam os estudantes do ensino

médio público, pressupondo que eles não entendam aquilo que lhes é ensinado. Quanto às

causas do desemprego na atualidade, o  Caderno de sociologia da 2a SEM vol. II  pressupõe

que os estudantes possam não saber com exatidão como explicá-las ou até mesmo podem des-

conhecê-las, porém, ainda assim, pressupõe o fato de eles conseguirem argumentar melhor so-
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bre o problema caso o tenham vivenciado, seja quando eles próprios ficam desempregados,

seja ao compreenderem o sofrimento de alguns de seus familiares que estiveram ou ainda es-

tejam nessa situação. Para levar isso a cabo, o caderno supracitado aconselha aos estudantes

que realizam uma entrevista com pessoas que já tenham ficado desempregadas em algum mo-

mento de suas vidas. Depois,  é recomendado que os  professores arquivem os resultados de

tais pesquisas, pois os utilizarão mais à frente nesta terceira situação de aprendizagem. 

É válido pontuar que a vivência dos sujeitos constitui um aspecto importantíssimo da

pesquisa científica e geralmente é compreendida pelas metodologias de observação partici-

pante, contudo, é igualmente crucial mostrar aos estudantes do ensino médio que a assim cha-

mada vivência não é o suficiente para se entender um problema social, para tanto, é preciso

também investigar a realidade concretamente, analisando seus aspectos estruturais e históricos

que determinam o pensar, sentir e agir dos sujeitos sociais. Além disso, nunca se parte do

nada, por isso, é igualmente necessário investigar a realidade a partir daquilo que já foi pes-

quisado sobre o problema em análise. Contudo, os Cadernos de sociologia, durante o desen-

volvimento de suas situações de aprendizagem, ignoram a importância desses dois aspectos

essenciais do fazer científico, o que pode incitar os estudantes a pensar que os sujeitos sociais

podem compreender a realidade ao seu redor apenas com as impressões provenientes de sua

forma singular de experimentação com o mundo, esquecendo que a sua vivência é determina-

da social e historicamente, portanto, lhes fica vedada a possibilidade compreender e criticar

tais determinações, seja para transformá-las ou salvaguardá-las.

Transcendida essa etapa propedêutica do Caderno da 2a SEM vol. II, o assunto a ser

trabalhado na terceira situação de aprendizagem é dividido em três etapas: etapa 1, intitulada

“Mercado de trabalho: emprego e desemprego”; etapa 2, denominada “Transformações no

mundo do trabalho” e etapa 3, sob o título de “O sistema taylorista-fordista de produção e a

acumulação flexível”.

No que diz respeito à etapa 1, pode-se observar uma análise de dados estatísticos siste-

matizados sobre as questões do emprego e do desemprego no estado de São Paulo. E esses da-

dos foram produzidos por instituições de pesquisa, tais como: o Departamento Intersindical de

Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), o Sistema Estadual de Análise de Dados

(SEADE) e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Ademais, o caderno supraci-

tado estabelece dois parâmetros para examinar tais dados estatísticos. Em primeiro lugar, re-

comenda que se faça uma leitura resumida desses dados, expressos tanto na forma de tabelas
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quanto na de gráficos, explicitando, por exemplo, o principal assunto trabalhado na tabela ou

gráfico estudado; a fonte da qual foram retirados; o tipo de gráfico examinado, etc. Em segun-

do lugar, recomenda a elaboração de um questionário simples aos estudantes, por meio do

qual são direcionados à leitura de cada uma das informações contidas na tabela ou no gráfico

analisado. Na etapa 1, por exemplo, o Caderno de sociologia da 2a SEM vol. II trabalha com

três diferentes expressões estatísticas. A primeira delas é uma tabela sobre ocupação laboral; a

segunda, um gráfico acerca da taxa de desemprego e, a última, novamente um gráfico, mas

sobre as distintas formas do desemprego.

No que diz respeito ao primeiro dado estatístico analisado, ou seja, uma tabela intitula-

da como Distribuição dos ocupados por posição na ocupação – Região metropolitana de São

Paulo, 201010, é possível observar que são representadas as porcentagens de trabalhadores

empregados com carteira assinada e informalmente, além de uma estimativa em porcentagem

dos possíveis tipos de trabalhos realizados no estado de São Paulo, a saber: emprego autôno-

mo, doméstico, familiar (sem remuneração) e, inclusive, o não-emprego, isto é, a condição do

capitalista. Vale ressaltar que, na edição antiga do Caderno da 2a SEM, em vez de uma tabela,

observa-se a existência de um gráfico de setores denominado Distribuição dos ocupados, se-

gundo posição na ocupação – Estado de São Paulo 200611. Em ambas as versões, o objetivo

central da análise desses dados é mostrar aos estudantes do ensino médio “as vantagens de

um emprego com careteira assinada” (Ibid., p. 24, grifos nossos) e como esta forma de traba-

lho é preponderante na sociedade brasileira, em especial, na região metropolitana de São Pau-

lo. Depois de destacar o emprego de carteira assinada como algo vantajoso aos trabalhadores,

os cadernos supramencionados elencam alguns dos direitos trabalhistas constitucionais, tais

como: o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); as férias remuneradas; o 13º salá-

rio; o seguro-desemprego e a aposentadoria via pagamentos no Instituto Nacional do Seguro

Social (INSS).

O destaque no termo vantagens é importante, porque demostra como a exposição do

problema do emprego e do desemprego no Caderno da 2a SEM vol. II implicitamente com-

partilha o  ponto de vista das classes dominantes, em especial da empresarial, pois  ignora o

fato de os direitos trabalhistas, garantidos pela carteira de trabalho, terem sido conquistados

10 A fonte disponibilizada pelo Caderno de sociologia da 2a SEM vol. II para se acessar a tabela originalmente
produzida pelo DIEESE está corrompida. Contudo, encontrei os mesmos dados em uma tabela que abrangia ou-
tros anos além do de 2010 e a referenciei no anexo desta dissertação. Tais informações podem ser consultadas no
Anexo VI.
11 A fonte desse gráfico, citada no Caderno da 2a SEM vol. II, está igualmente inacessível, mas o gráfico com a
fonte corrigida pode ser observado no anexo VII.
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mediante diversas manifestações operárias realizadas no Rio de Janeiro e em São Paulo du-

rante todo o começo do século XX, em especial na década de 1920, representando o desejo da

classe trabalhadora de conquistar melhores condições de vida e trabalho. Além disso, tal visão

elitista da carteira de trabalho corrobora a ideologia que Getúlio Vargas queria imprimir sobre

o processo de conquista popular dos direitos trabalhistas, ou seja, que elas teriam sido um fa-

vor concebido pelo governo varguista a fim de cooptar a classe trabalhadora ao guarda-chuva

do Estado, via Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em 1943. Portanto, entender o tra-

balho com carteira assinada como uma vantagem da classe trabalhadora perante outras formas

precárias de serviço, é uma maneira demasiado mesquinha e típica das classes empresariais de

se referir a essa questão. De fato, em plena era de ascensão de formas precárias, temporárias

ou assim chamadas flexíveis de se organizar o trabalho, o emprego de carteira assinada é in-

terpretado pelo empresariado como uma espécie de regalia dos trabalhadores, uma vez que

lhes obriga a investir mais do que gostariam com capital variável. Além disso, não se pode ig-

norar a mudança do panorama do mundo do trabalho de 2010 em comparação com o atual,

pois os quadros de emprego com carteira assinada reduziram-se drasticamente e a CLT foi

modificada via reforma trabalhista em 2017 (Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017), benefici-

ando os empresários em detrimento dos trabalhadores, uma vez que aumentou o tempo padrão

da jornada de trabalho de 8 para 12 horas diárias, normatizou práticas precárias de trabalho

como o assim chamado serviço intermitente, enfraqueceu os sindicatos, forçou o trabalhador a

negociar  seus  direitos  trabalhistas  direto  com seu empregador,  entre  outras  precarizações.

Uma explanação minuciosa desse assunto pode ser consultada em Contribuição à crítica da

reforma trabalhista, elaborada em 2017 pelo Centro de Estudos Sindicais e Economia do Tra-

balho (CESIT) da Unicamp.

Enfim, a última observação que o Caderno de sociologia da 2a SEM vol. II realiza an-

tes de começar a análise do próximo gráfico, orbita sobre o fato de os trabalhadores sem car-

teira assinada estarem desprovidos de qualquer direito constitucional, mas, ainda assim, pode-

rem exigir seus direitos via Justiça do Trabalho. Também é ressaltado que o trabalhador autô-

nomo precisa contribuir com o INSS para ter garantida sua aposentadoria, bem como os em-

pregados (as) domésticos (as) têm direito a carteira assinada, embora a maioria de seus empre-

gadores descumpram a lei, evitando registrá-los (as). Essa informação remete ao contexto da

época em que os últimos Cadernos de sociologia foram publicados, isto é, o ano de 2014. Da-

quele ano para cá, as relações no mundo do trabalho no Brasil se tornaram mais precárias,
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pois, a partir de 2017, mediante a aprovação da reforma trabalhista e da lei da terceirização

(Lei nº 13.429, de 31 de março de 2017), todas as práticas que outrora eram consideradas ile-

gais e informais tornaram-se legitimadas pela lei, portanto, não há mais como recorrer contra

elas na Justiça.

No que refere ao segundo dado estatístico analisado, tanto os Cadernos de sociologia

antigos quanto os novos lançam mão da mesma informação, isto é, um gráfico de barras no-

meado como  Taxas de desemprego e de participação – Estado de São Paulo, 200612, cujo

exame possibilita constatar que, em todas as regiões do estado de São Paulo, a taxa de partici-

pação (soma dos índices de pessoas empregadas e/ou que estão procurando emprego) é mais

alta do que a taxa de desemprego, contudo, ainda assim, no geral, os índices de desemprego

ainda são alarmantes, variando entre 11,3 e 20,7% da população do estado de São Paulo.

Além disso, o Caderno da 2a SEM vol. II explicita a tendência de o desemprego atingir majo-

ritariamente a população jovem, mais especificamente, 43,9% dos jovens que têm entre 10 e

17 anos e 24,9% dos que têm entre 18 a 24 anos estão desempregados, ademais, como se isso

não fosse por si só preocupante, esse caderno ainda sublinha que os índices de desemprego

tem se mostrado ainda maiores entre os jovens com baixa escolaridade, para ser mais exato,

20,5% deles estão desempregados (CASA CIVIL; FUNDAÇÃO SEADE, 2006).

Após analisar os dados sobre o desemprego provenientes do SAEDE, o Caderno da 2a

SEM vol. II recomenda a leitura do artigo Ipea: jovens são 46,6% de desempregados no País,

publicado por Carolina Ruhman em maio de 2008 no jornal  O Estado de São Paulo13. De

acordo com Ruhman (2008), o desemprego entre os jovens brasileiros é alarmante e, como se

isso não fosse suficientemente problemático, segundo a estimativa do próprio Ipea, a discre-

pância que existe entre as taxas de desemprego dos jovens em relação aos adultos tende ape-

nas a aumentar. Ainda por cima, a notícia supracitada demonstra que os resultados alarmantes

constatados na realidade brasileira em 2005, isto é, 46,6% dos jovens desempregados, são

analogamente visíveis  em outros  países  como México (40,4%),  Argentina (39,9%), Reino

Unido (38,6%) e EUA (33,2%). Ademais, de acordo com o IPEA, a principal causa para os al-

tos índices de desemprego na população jovem é o fato deles ainda não terem definido a ocu-

12 A fonte desse gráfico, tal como é apresentada pelo Caderno de sociologia da 2a SEM vol. II, está corrompida,
mas o gráfico com a fonte corrigida pode ser observado no anexo VIII.
13 A matéria de Carolina Ruhman, dentro do Caderno da 2a SEM vol. II, aparece referenciada da seguinte manei-
ra:  RUHMAN, Carolina. Ipea: jovens são 46,6% de desempregados no País.  O Estado de S. Paulo, 20 maio
2008. Disponível em: <http://www.estadao.com.br/economia/not_eco175595,0.htm>. Acesso em: 3 dez. 2013.
Contudo, esse caminho leva a uma página corrompida, por isso foi necessário procurar uma fonte válida nos ban-
cos de dados online do Estadão e elencada corretamente nas referências bibliográficas desta dissertação.
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pação que desempenharão durante suas vidas, o que, supostamente, provoca um alto índice de

rotatividade no mercado de trabalho. O instituto de pesquisa citado constata também que a

baixa escolaridade é outra das possíveis causas da gritante taxa de desemprego que assola a

juventude brasileira, uma vez que “cerca de 34% dos jovens entre 15 e 17 anos ainda estão no

Ensino Fundamental, enquanto apenas 12,7% dos jovens de 18 e 24 anos frequentam o Ensino

Superior” e, além disso, a “proporção de jovens fora da escola é crescente, conforme a faixa

etária: 17% entre os com idade de 15 a 17 anos; 66% entre 18 e 24 anos e 83% entre 25 e 29

anos, sendo que muitos deles não chegaram a completar o Ensino Fundamental” (RUHMAN,

2008).

Dito isso, o Caderno de sociologia da 2a SEM vol. II, apoiando-se nos dados do Ipea,

ressalta que o gritante desemprego entre os jovens não é um problema recente da década de

2000, mas, em vez disso, é uma tendência no Brasil desde 1990. Em seguida, afirma que, de

modo geral, o desemprego varia de forma inversamente proporcional a faixa etária dos jovens.

Contudo, destaca ainda que  a desocupação varia de forma diretamente proporcional a faixa

etária dos jovens, quando se leva em conta também a sua escolaridade, ou seja, quando mais

velho e mais tempo fora da escola, maior a chance de estar desempregado. Enfim, o caderno

supracitado reafirma que as causas do problema do desemprego, segundo o Ipea, são, em pri-

meiro lugar, a rotatividade de empregos proveniente das inúmeras tentativas profissionais dos

jovens em busca de sua vocação; em segundo lugar, a baixa qualificação e experiência desses

jovens,  o que  intensifica seu desemprego, pois os empresários se sentem mais confortáveis

tanto em contratá-los quanto em demiti-los e, em último lugar, a baixa escolaridade dos jo-

vens que os afasta da possibilidade de conquista de um emprego estável e ou bem remunera-

do. Ademais, antes de iniciar a análise da última informação estatística sistematizada, o Ca-

derno da 2a SEM vol. II estimula os professores a questionar seus estudantes se o problema do

desemprego mudou de 2005 para os dias de hoje, e depois recomenda a visita ao site do Insti-

tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para responder ao questionamento anterior-

mente proposto.

No que diz respeito a última informação estatística analisada, há diferenças entre os

dados utilizados nos  Cadernos da  2a SEM antigos em relação aos novos. Nos  Cadernos de

2014 encontra-se um gráfico de barras sobre taxas de desemprego denominado Taxas de de-

semprego, segundo tipo (região metropolitana de São Paulo) – 2003-2012 (em %)14, cuja lei-

14 A fonte desse gráfico, tal como está impresso no Caderno de sociologia da 2a SEM do ano de 2014 (vol. II),
está inacessível. Contudo, o gráfico com a fonte corrigida pode ser observado no anexo IX.
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tura incita concluir, em síntese, que a taxa de desemprego aberto (taxa de desempregados que

procuraram ativamente serviço e não encontram) e oculto (desempregados que procuraram

emprego, mas desistiram, ou que estão em empregos informais, “bicos” e/ou trabalham sem

assalariamento para familiares) diminuíram no intervalo de 2003 até 2012, mais precisamente,

de 19,9 % para 10,9%. Por outro lado, no Caderno de 2009, foi apresentado um gráfico de

barras intitulado Taxas de desemprego, por tipo – Região Metropolitana de São Paulo 2008-

200915, cuja análise incita no leitor a percepção de que houve uma diminuição média nos índi-

ces de desemprego aberto e oculto, os quais somavam 13,6% em janeiro de 2008 e reduziram-

se para 11,8% em dezembro desse ano.

Para finalizar a Etapa 1, o Caderno de sociologia da 2a SEM vol. II recomenda aos es-

tudantes lerem um trecho da obra A máquina e a revolta (1984) de Alba Zaluar na qual são

brevemente narrados três relatos de jovens sobre fome, desemprego e criminalidade. O jovem

2 afirma ter “muita gente aí” que “vira marginal por causa desse motivo”, ou seja, por causa

da fome (ZALUAR, 1994, p. 121). O jovem 1 diz “minha mãe nunca me ensinou a roubar” e

ressalta “já passei necessidade, mas nunca cheguei a isso de meter a mão” (Id. Ibid.). E jovem

4 finaliza a citação explicitando que “todos os pobres têm um momento na vida que aperta de

lá, aperta de cá”, ele mesmo destaca o fato de seus pais estarem desempregados, porém termi-

na comentando orgulhosamente: “agora, minha mãe trabalha em três serviços, meu pai traba-

lha de segunda a segunda” e “mais vale ele [seu irmão] lá na obra que tá de revólver na

mão…” (Id. Ibid.).

Em síntese, a etapa 1 concentrou-se quase que em sua totalidade na apresentação do

assim chamado mercado de trabalho brasileiro aos estudantes do ensino médio, pintando um

quadro de regressão nos índices de desemprego que não mais condiz com a realidade brasilei-

ra atual. Recorrendo aos resultados das pesquisas das mesmas instituições de pesquisas esta-

tísticas citadas pelos  Caderno de sociologia  da 2a SEM vol. II, por exemplo, a Pesquisa de

Emprego e Desemprego (PED) do ano passado, revela que a taxa de desemprego aumentou

gritantemente de 10,4% em 2013 para 18% em 2017, embora tenha caído para 16,6 % em

201816.  Esse quadro preocupante de desemprego exponencial  também é comprovado pelo

IBGE, pois “os resultados da PNAD Contínua, de 2012 a 2017, evidenciam que, até 2014, o

15 A fonte desse gráfico, tal como está impresso no Caderno de sociologia da 2a SEM do ano de 2009 (vol. III),
está corrompida. Ainda assim, o gráfico com a fonte corrigida pode ser observado no anexo X.
16 Para mais informações consultar: DIEESE. Pesquisa de emprego e desemprego – Região Metropolitana de São
Paulo – Resultados médio anuais de 2018 – nº 410. 5 p. Disponível em: <https://www.dieese.org.br/analiseped/
2018/2018pedsao.pdf>. Acesso em: 05 ago. 2019.
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mercado de trabalho brasileiro apresentou incremento da ocupação, sobretudo do emprego

formal”, contudo, “nos três anos seguintes” esses “resultados positivos foram parcial ou com-

pletamente revertidos” (IBGE, 2018, p. 19).

No que diz respeito a etapa 2 da terceira situação de aprendizagem do Caderno da 2a

SEM vol. II, nota-se a recomendação para que se retome as pesquisas que os estudantes fize-

ram com seus parentes ou conhecidos sobre as causas do desemprego, durante o tópico intro-

dutório dessa situação de aprendizagem. É também sugerido que se organize as entrevistas em

faixas etárias, a fim de perceber a variação etária dos índices de desemprego coletados. Por

fim, o caderno mencionado sublinha a importância de analisar as respostas que os estudantes

trouxeram sobre a questão do porquê de as pessoas ficarem desempregadas. A partir da análise

das respostas, é possível, segundo o Caderno da 2a SEM vol. II, não só reafirmar as causas já

apontadas  pelos  instituto  de pesquisas  estatísticas  supraditas  (desqualificação profissional,

baixa escolaridade, etc.), mas também indicar a existência de  transformações no mundo do

trabalho, tais como: a automação dos processos produtivos, a diminuição dos postos de traba-

lhos oferecidos pelo mercado, aumento da exigência de formação profissional, entre outras.

No entanto, a análise que o Caderno de sociologia da 2a SEM vol. II fez dos gráficos sobre

ocupação, desemprego e participação, não permite que se constate o porquê da redução ou do

aumento nas taxas de desempregos ou da elevação ou queda nos índices de empregos formais.

Aliás, por meio dessas análises, no máximo, é possível observar uma descrição didática dos

dados apresentados nos gráficos supracitados, os quais, por sua vez, até podem demonstrar a

queda das taxas de desemprego  entre os anos de 2003 e 2012, mas não são capazes, por si

mesmos, de responder quais seriam as causas de tal queda. Para adequadamente compreender

as causas da queda no desemprego naquela  intervalo de tempo, os dados estatísticos acerca

dessa época não são o suficiente, para além deles, é necessário lançar mão de uma investiga-

ção política, social e econômica da conjuntura política brasileira da década de 2000 e de suas

relações com o panorama mundial nesse mesmo período, levando em conta, em especial, a ex-

plosão, em 2008, de mais uma das crises cíclicas de superprodução e subconsumo do capital,

a qual, necessariamente, influenciou (e ainda hoje influencia) a realidade sócio-histórica brasi-

leira.

Após partir das experiências singulares das entrevistas coletadas pelos estudantes, o

caderno aludido orienta-se em um excerto do estudo (2008) elaborada por Maria Carla Corro-

chano, Maria Inês Caetano Ferreira, Maria Virgínia de Freitas e Raquel Souza, mais especifi-
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camente, nos parágrafos iniciais da introdução dessa obra, para levantar duas observações. A

primeira delas diz respeito a ideia de que, após o término da escolaridade, o trabalho (assalari-

ado)  “tradicionalmente” representa “um marco importante da transição dos jovens para a vida

adulta”, mas na realidade dos assim chamados países subdesenvolvidos, como o Brasil, essa

tendência não se aplica, uma vez que a “maioria dos” seus “jovens” iniciam sua “vida ativa

antes mesmo da conclusão da escolaridade” e,  geralmente,  combinam “trabalho e estudo”

(CORROCHANO [et al.], 2008, p. 9). A segunda observação, desdobrada diretamente da pri-

meira, consiste em mostrar que a tendência de ingresso precoce dos jovens no mercado de tra-

balho é proveniente de transformações desenvolvidas no mundo do trabalho a partir da década

de 1970, nos países ditos desenvolvidos, e após a década de 1980, no Brasil. Tais transforma-

ções englobam tanto a diversificação e fragmentação dos mercados de trabalho quanto o cres-

cimento contraditório de “um grupo de trabalhadores com alta qualificação”, exercendo “ati-

vidades em período integral”,  cujos “direitos  trabalhistas” estão “assegurados” ao lado de

“uma grande massa de trabalhadores pouco qualificados, ocupando postos de trabalho precá-

rios, mal remunerados, muitas vezes sem quaisquer direitos trabalhistas” e, como se essa con-

tradição já não bastasse por si só, “ainda” se percebe a acentuação de “um número cada vez

maior de desempregados” (Id. Ibid.). Faz-se necessário destacar que o Caderno de sociologia

da 2a SEM vol. II ocultou o fato de Corrochano ter chegado a tais conclusões a partir da leitu-

ra de Metamorfoses do trabalho (2004) de André Gorz e Condição pós-moderna (1992) de

David Harvey. Além disso, as transformações sofridas pelo mundo do trabalho a partir de

1970 tornaram o desemprego um problema estrutural da sociedade capitalista, o que,  exigiu

cada vez mais da classe trabalhadora “novas qualificações e maior escolaridade”, enquanto,

por outro lado, “são criadas formas degradadas ou precárias de trabalho. Logo, as transforma-

ções no mundo do trabalho são extremamente contraditórias” (SÃO PAULO, 2014b, p. 35).

Avançando para o final dessa situação de aprendizagem, chega-se a etapa 3, na qual o

Caderno da 2a SEM vol. II analisa as assim chamadas administrações científicas do trabalho,

entretanto, faz-se necessário pontuar que essa terminologia não aparece nos Cadernos de soci-

ologia, na realidade, essa é maneira como Frederick Winslow Taylor define o seu sistema, por

isso, nesse tópico, optou-se por assim denominar as estratégias de controle patronal das rela-

ções sociais no mundo do trabalho, desde as últimas décadas do século XIX até os presentes

anos do século XXI17. Posto isso, inicialmente, esse caderno assinala que o objetivo dos pro-

17 Para mais informações a respeito das administrações científicas do trabalho recomenda-se a leitura d’A fábrica
da educação (2017) de Ricardo Antunes e Geraldo Augusto Pinto.
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cessos que transformaram a dinâmica da produção capitalista era aumentar exacerbadamente a

produtividade do trabalho e, ainda por cima, reduzir o tempo gasto na produção. Em seguida,

elabora uma breve definição do taylorismo e do fordismo. Nas palavras do Caderno de socio-

logia da 2a SEM vol. II, “por taylorismo, entendemos as modificações introduzidas por Frede-

rick W. Taylor no modo de produzir, no final do século XIX, sustentadas essencialmente por

um estudo de tempos e movimentos” e por “fordismo” o sistema produtivo que tem “como

principal elemento a introdução, por Henry Ford, em 1913, da linha de montagem com esteira

na produção de automóveis”, além de ser também caracterizado pela “ampla divisão do traba-

lho, produção em massa de bens padronizados, sindicatos relativamente fortes e aumentos re-

ais de salários” (Id. Ibid.).

Contudo, o panorama positivo que os Cadernos de sociologia fazem a respeito do for-

dismo é exagerado, em primeiro lugar, porque, segundo Antunes e Pinto (2017), a esteira ro-

lante e a linha de produção já existiam nos frigoríficos da cidade estadunidense de Detroit

desde 1913, o que Ford fez foi apenas aplicar um sistema que já existia para a produção em

massa de automóveis. Além disso, dizer que o fortalecimento do sindicato, ainda que relativa-

mente, seja uma característica do fordismo é no mínimo uma contradição em termos, pois os

sindicatos se opuseram aos sistemas patronais de controle do trabalho, contudo, com a explo-

são das guerras mundiais que demandavam uma produção massiva e rápida, esses sistemas ti-

veram mais facilidade de serem implantados, vencendo a resistência sindical daquela época.

Todavia, não se pode esquecer que a massividade e rapidez da produção no taylorismo e no

fordismo eram alcançadas às custas do bem-estar da classe trabalhadora, a qual era forçada a

se submeter a rotinas de trabalho cada vez mais intensivas e alienantes, apesar de obterem um

rendimento maior por isso, seja no sistema de bonificações tayloristas, seja no five dollars day

[cinco dólares ao dia] fordista. Ademais, de acordo com Antunes e Pinto (2017), não se pode

deixar de pontuar que five dollars day atuou mais como uma forma de acentuar o controle so-

bre os empregados da Ford Company e menos como uma política de aumento real de salários.

A tese dos autores supracitados se embasa no fato de a Ford Company realizar demissões em

massa dos trabalhadores que criticavam o seu sistema e contratar detetives particulares para

fiscalizar a vida pessoal dos seus empregados a fim de dispensar todos aqueles que não se en-

quadrassem no perfil exemplar de funcionário, dentro da concepção moralista do senhor Ford.

Evidentemente, essas práticas de controle vigente na Ford Company enfraqueceram e não for-

taleceram o sindicalismo estadunidense.
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Após apresentar sumariamente o taylorismo e o fordismo, o Caderno de sociologia da

2a SEM vol. II, afirma que “a junção do controle de tempo com a esteira na linha de produção

recebeu o nome de taylorismo-fordismo”, ressaltando que “esse foi o sistema de produção

predominante até a década de 1960” (SÃO PAULO, 2014d, p. 36). O caderno supracitado

também comenta que o taylorismo-fordismo intensifica excessivamente as funções de traba-

lho, ao ponto de os trabalhadores parecerem ser apenas engrenagens do sistema produtivo,

como também sistematiza dubiamente as tarefas dos trabalhadores no processo de produção.

Pois, por um lado, as tarefas intelectuais se tornam encargo específico da gerência das fábri-

cas e, por outro lado, as tarefas manuais restringem-se a serem as únicas atividades que o tra-

balhador deve realizar. E, por fim, de acordo como Caderno da 2a SEM vol. II, o sistema tay-

lorista-fordista entra em declínio a partir da década de 1960, principalmente por conta do fe-

nômeno da globalização e do acirramento da competição entre as nações no mercado mundial.

No entanto, nada se comenta a respeito de o sistema taylorista-fordista ter entrado em crise

por conta de uma tendência cíclica própria do capital, a saber, a incompatibilidade entre sua

produção em larga escala e o consumo precário de grande parte dos sujeitos que vivem do tra-

balho. Grosso modo, o capital tende a se acumular exponencialmente, intensificando o abismo

socioeconômico entre capitalistas e proletários, contudo, como a sociedade governada pelo

capital é uma sociedade produtora de mercadorias, quando estas últimas não encontram escoa-

mento suficiente em relação a proporção em que são produzidas, o sistema trava e as crises

econômicas explodem. Como já foi discutido n’A ideologia alemã, “todas as colisões na histó-

ria  têm sua  origem na  contradição  entre  as  forças  produtivas  e  a  forma  de  intercâmbio”

(MARX; ENGELS, 2007, p. 61), mas, a cada nova crise entre modo de produção e forma de

intercâmbio que acontece no sistema capitalista, ele imediatamente protege a si mesmo, re-

cria-se, e foi dentro desse movimento autodefensivo do capital que surgiram as administra-

ções científicas do trabalho. Muda-se a forma, mas a essência potencialmente contraditória

permanece.

A partir do declínio das administrações científicas do trabalho de Taylor e Ford, segun-

do o Caderno de sociologia da 2a SEM vol. II, surge “uma nova ordenação social e política

definida com base em um novo modo de produzir” a qual foi denominada pelo geógrafo Da-

vid Harvey, em sua obra Condição pós-moderna, como “regime de acumulação flexível” de

capital (SÃO PAULO, 2014d, p. 36). Antes de prosseguir com a exposição do Caderno da 2a

SEM vol. II, faz-se necessário destacar que a era da acumulação flexível do capital não consti-
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tui uma mudança estrutural na sociedade capitalista, pois não houve nenhum revolucionamen-

to no modo de produção pautado na criação de mercadorias e no acúmulo de capital, em vez

disso, houve uma mudança na forma com que esse sistema leva a cabo sua autorreprodução.

Do ponto de vista do caderno supracitado, a acumulação flexível é um sistema produtivo “ca-

racterizado por uma intensa racionalização, com a introdução da microeletrônica e, principal-

mente, pela flexibilidade de tudo que se refere à produção”, desde “as condições técnicas em

que o trabalho é realizado” até “os padrões de relacionamento dos trabalhadores entre si” (Id.

Ibid.). Em síntese, esse sistema de acumulação flexível pode ser entendido como “um proces-

so de produção ‘enxuto’, em que os desperdícios de materiais e mão de obra”, como também

os “grandes estoques devem ser evitados” (Ibid., p. 37). Além disso, nessa nova forma de se

organizar o trabalho, evita-se a especialização exacerbada das funções de trabalho, tão caras

tanto ao taylorismo quanto ao fordismo, em contrapartida, é exigido ao trabalhador que se tor-

ne “polivalente”, isto é, que seja capaz de realizar “mais de uma tarefa, operando mais de

uma máquina”; deixe de se fixar “a um posto de trabalho na linha de produção” para trabalhar

“em grupos ou equipes” e, enfim, “participe das decisões, fornecendo sugestões para melho-

rar a produção e aumentar a produtividade” (Id. Ibid.). E qual seria a consequência imediata

dessas modificações na forma de se produzir a partir da década de 1970? Em primeiro lugar, é

exigido aos antigos trabalhadores do sistema taylorista e/ou fordista que abandonem suas anti-

gas profissões especializadas e requalifiquem-se “para o trabalho nessas novas condições, am-

pliando a sua escolaridade e formação profissional” e, em segundo lugar, a flexibilização das

relações de trabalho produz igualmente formas de trabalho mais flexíveis, marcadas pelos

“baixos salários, longas jornadas de trabalho com o aumento das horas extras” e “intensifica-

ção do ritmo do trabalho” (Id. Ibid.). Em poucas palavras, subtrai-se cada vez mais os empre-

gos estáveis,  e explode exponencialmente as “formas  precárias” de trabalho, “geralmente

acompanhadas por uma redução nos salários, sem garantias ou benefícios sociais” (Id. Ibid.).

Essa  situação de  aprendizagem se  encerra  com o artigo  A cultura  do desemprego

anunciado, de José de Souza Martins, publicado em fevereiro de 2009 no jornal O Estado de

São Paulo. Esse artigo começa refletindo sobre as consequências da crise imobiliária mundial

de 2008 – cujo epicentro foi os Estados Unidos, diga-se de passagem –, em especial, um novo

problema do mercado de trabalho que se desenvolveu a partir dela, a saber: o desemprego

anunciado. Dito de outra forma, no ponto de vista de Martins (2009), há cerca de um século e

meio os trabalhadores se aterrorizavam com a demissão, pois ela não só manchava sua trajetó-

73



ria profissional, mas também era encarada como insucesso pessoal, em vez de um fenômeno

social e estrutural, tal como o é atualmente. Após a frenesi econômica dos anos 1970, isto é,

na época em que o desemprego se tornou uma realidade estrutural, o sociólogo brasileiro afir-

ma que naquela nova ordem social emergente a culpa do desemprego foi transferida aos pró-

prios trabalhadores. Nessas circunstâncias, “o desempregado individual passou a ser a vítima

do desemprego social, cabendo-lhe definir as estratégias para superar ou contornar essa interi-

orização de um problema coletivo, que não causou” (MARTINS, 2009). De acordo com José

de Souza Martins, atualmente, as pessoas se acostumaram com a cultura do desemprego anun-

ciado, ou seja, todos que ingressam no mercado de trabalho já esperam, mais cedo ou mais

trade, serem demitidos, pois “um número extenso de famílias da classe trabalhadora e da clas-

se média já experimentou ou tem experimentado continuamente” o fato de um de seus mem-

bros estar “desempregado” ou “empregado precariamente” (Id. Ibid.). Por fim, isso gera uma

cultura do medo, da incerteza e do conformismo que “muda padrões de comportamento, refor-

ça a dependência material de uns em relação aos outros”, fragilizando “a coesão social” e, ao

mesmo tempo, “promove o descrédito dos valores de referência da conduta de cada um e de

todos” (Id. Ibid.).

Tanto a interpretação resumida da Condição pós-moderna de Harvey quando a repro-

dução do artigo de José de Souza Martins contidas no caderno de Sociologia da 2a SEM vol.

II apresentam as características gerais das relações desenvolvidas no mundo do trabalho pós

década de 1970, mas a exposição de ambas não está preocupada em apresentar de forma satis-

fatória a origem e o porquê do desenvolvimento desses fenômenos e problemas sociais. Para

os  Cadernos de sociologia, basta expor como esses problemas funcionam para que os estu-

dantes saibam como lidar com eles, como operá-los. Não há nenhum tipo de pretensão nesses

cadernos de questionar ou mesmo apresentar alguns dos pesquisadores que se dedicaram a es-

tudar as administrações científicas do trabalho, criticando suas consequências e apresentando

alternativas para superá-las. E não são poucos, podemos citar, por exemplo, dois especialistas

brasileiros nas pesquisas sobre o mundo do trabalho que foram ignorados, isto é, Ricardo An-

tunes e Geraldo Augusto Pinto.
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3. A CATEGORIA TRABALHO EM MARX

3.1. Formas histórico-concretas de trabalho no ocidente europeu, desde as sociedades
pré-capitalistas até a era da grande indústria

A categoria trabalho desdobra-se de uma pesquisa exaustiva e minuciosa levada a cabo

por Marx e Engels sobre a dinâmica da realidade histórica do ocidente europeu. A partir desse

estudo, Marx expõe as formas histórico-concretas de trabalho desenvolvidas nas sociedades

assim chamadas pré-capitalistas, em seguida, analisa a forma histórico-concreta do trabalho

na sociedade capitalista, dividindo tal análise em dois momentos, o primeiro deles abrange a

época da ascensão do capital, entre os séculos XVI e XVIII, isto é, na era da manufatura e, o

segundo, abarca o período da grande indústria, durante a segunda metade do século XVIII até

o final do século XIX, quando o sistema capitalista já se mostra cabalmente constituído. Toda-

via, para evitar confusões e polêmicas desnecessárias, será brevemente explicado a diferença

existente entre os termos “forma histórico-concreta de trabalho” e “trabalho concreto”. Desse

modo, é preciso ter em mente que há entre essas expressões uma diferença de forma e conteú-

do. Em outras palavras, ambas tratam da mesma questão, ou seja: uma atividade produtiva ca-

paz de transformar a natureza conforme as necessidades humanas. Contudo, no primeiro caso,

na “forma histórico-concreta de trabalho”, trata-se da maneira determinada com que essa ati-

vidade produtiva se realiza, ou seja, do “como” ela aparece nos diferentes períodos da histó-

ria. No segundo caso, no “trabalho concreto”, trata-se do conteúdo, “do que” está sendo reali-

zado, isto é, do “dispêndio de força humana” fisiológica (física ou mental), “numa forma es-

pecífica, determinada à realização de um fim” e, consequentemente, criador de “valores de

uso” (MARX, 2013, p. 124). Portanto, o trabalho do alfaiate, do marceneiro, do agricultor, en-

tre outros trabalhos que produzem valores de uso, são exemplos de trabalhos concretos. Con-

tudo, quando se compara o trabalho de cultivo da terra realizado por um membro das comuni-

dades arcaicas com o trabalho do servo (também agricultor) na gleba do senhor feudal, é per-

ceptível que se tratam de duas formas concreto-históricas distintas de se realizar um mesmo

trabalho concreto; o de agricultor autossuficiente. Ademais, embora isso soe paradoxal, a for-

ma histórico-concreta de trabalho que se expressa com mais preponderância no capitalismo é

o trabalho abstrato, ou seja, uma atividade produtiva monótona, padronizada e simplificada

que abstrai da atividade produtiva humana justamente o seu potencial concreto de produção e
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apropriação de objetos úteis. Todavia, as diversas categorias de trabalho teorizadas por Marx

serão discutidas com mais detalhes no desenvolvimento do tópico 3.2 desta dissertação.

Antes de começar a exposição da categoria trabalho em Marx, vale sublinhar o fato de

o Caderno de sociologia da 2a SEM vol. II não expor sua noção de trabalho respeitando auto-

crítica marxiana, contida no prefácio da Contribuição à crítica da economia política, na qual

explicita-se a necessidade de sempre começar a exposição dos resultados da pesquisa científi-

ca a partir da concretude do material investigado. Aliás, segundo a exposição da noção de tra-

balho desse caderno, elaborada no segundo capítulo desta dissertação, mostra-se evidente o

fato dele começar pelo abstrato, pelo conceito que desenvolveu sobre a categoria trabalho, e

só depois apresentar a realidade concreta na qual esse conceito se embasa. Nesse sentido, fa-

talmente incorre-se no inconveniente de parecer defender um axioma a priori a pesquisa e, em

seguida, tentar convencer o seu leitor de que essa máxima apriorística é verdadeira – equívoco

que Marx reconhece ter cometido em seus primeiros rascunhos e esboços de textos elaborados

para seu próprio esclarecimento. Além disso, a exposição da realidade concreta realizada pelo

Caderno da 2a SEM vol. II, tal como foi discutido no capítulo anterior, também apresenta la-

cunas expositivas. Levando isso em consideração, pretende-se aqui esquivar-se dos inconve-

nientes da exposição realizada pelos Cadernos de sociologia, reconhecendo a importância do

rigor metodológico do materialismo histórico e dialético que erige como princípio a necessi-

dade de a investigação científica começar pela realidade concreta para, somente depois, alcan-

çar o momento da análise teórica. Sendo assim, vale pontuar que é exatamente dessa maneira

que se procede aqui, uma vez que se pretende aplicar o materialismo histórico ao próprio Karl

Marx, ou melhor, ao estudo de sua obra. Em outras palavras, a presente exposição da catego-

ria trabalho em Marx começará pela apresentação do exaustivo material histórico no qual

Marx se debruçou, isto é, as formas histórico-concretas do trabalho no ocidente europeu18 –

contidas em algumas partes dos  Grundrisse  e em alguns capítulos do Livro I d’O capital –

para, em seguida, acompanhar o pensamento marxiano até que ele chegue à análise teórica

por meio da qual elaborou a categoria trabalho propriamente dita.

Indícios das investigações históricas de Marx aparecem em meio a imensidade de sua

obra, tanto em seus trabalhos resultantes de parceria intelectual com Engels, quanto em suas

18 A análise material, dialética e histórica que Marx elabora sobre o desenvolvimento histórico do ocidente euro -
peu foi ideologicamente tachada como evolucionista por alguns marxistas vulgares, ideólogos do capital, ou
mesmo intelectuais de vertentes teóricas não marxistas, desconhecedores da obra marxiana. Ao leitor que está re-
centemente entrando em contato com as contribuições históricas da pesquisa marxiana, recomenda-se, antes de
iniciar a leitura deste capítulo, consultar primeiro o apêndice que elaborei para elucidar essa questão.
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empreitadas particulares. Faz-se necessário pontuar que, mesmo nas obras assinadas apenas

por Marx, a interlocução intelectual entre ele e Engels sempre existiu. Aliás, quando não era

possível a eles ler e discutir, cara a cara, as obras um do outro, recorriam ao intercâmbio epis-

tolar. Contudo, a fim de se entender a concretude do trabalho levado a cabo nas assim chama-

das civilizações pré-capitalistas ocidentais (leia-se as sociedades tribais, antigas e feudais),

lança-se mão, neste tópico da dissertação, de duas obras marxianas fundamentais: A ideologia

alemã e os Grundrisse. Além disso, a presente exposição concentra-se em analisar as formas

histórico-concretas de trabalho desenvolvido nas sociedades supracitadas, a partir de cinco as-

pectos: 1º) a relação entre trabalhadores e a realidade sócio-histórica na qual se encontram; 2º)

a relação dos trabalhadores com seus meios de produção; 3º) o comportamento dos trabalha-

dores perante o resultado de sua atividade produtiva; 4º) a maneira como os trabalhadores ga-

rantem sua sobrevivência e 5º) a relação entre trabalhadores e os demais sujeitos sociais de

sua época.

No que diz respeito a primeira forma concreta de trabalho investigada por Marx na

história ocidental, o trabalho tribal19, pode-se afirmar de antemão que a partir dela os traba-

lhadores relacionam-se com as “condições objetivas de seu trabalho como sua propriedade”,

ou seja, os sujeitos sociais concebem a si mesmos como detentores “das condições de sua rea-

lidade”, não se enxergam na qualidade de “trabalhadores, mas como proprietários” (MARX,

2011, p. 388). Ademais, o objetivo fundamental do trabalho tribal é a manutenção da vida do

“proprietário singular e de sua família”, por isso, embora seja perfeitamente possível se pro-

duzir para além da subsistência familiar e trocar tal “trabalho excedente” por trabalho de ou-

tros proprietários, a prática da acumulação não se mostra, em nenhum sentido, algo de grande

relevância nas sociedades tribais (Id.  Ibid.). Segundo Marx, a forma mais antiga de trabalho

tribal é o extrativismo nômade e gregário, pois “os seres humanos não são sedentários por na-

19 É preciso destacar que Marx não utiliza essa expressão em suas obras, em vez disso, ele separa os períodos da
história europeia ocidental a partir das transformações nas relações de propriedade que nela ocorreram. Contudo,
como Marx pontua ser “a propriedade, por conseguinte, originalmente nada mais […] que o comportamento do
ser humano em relação às suas condições naturais de produção…” (MARX, 2011, p. 403) e, em seguida, com-
pleta esse raciocínio afirmando que “propriedade quer dizer […] comportamento do sujeito (que se reproduz)
que trabalha (que produz) em relação às condições de sua produção ou reprodução como condições que são suas.
Por isso, a propriedade também terá formas distintas segundo as condições dessa produção” (Ibid., p. 406). Posto
isso, opta-se aqui por analisar historicamente, e segundo Marx, as relações de produção que os sujeitos sociais
estabeleceram com a natureza. Portanto, escolhi usar o termo “trabalho tribal” para diferenciar o trabalho concre-
to realizado nas sociedades tribais ocidentais das demais formas de trabalho existentes em outras sociedades pré-
capitalistas europeias, tais como na sociedade antiga e na sociedade feudal. Em síntese, para tornar a exposição
fluida considerei válido denominar cada uma das diferentes formas concretas de trabalho pré-capitalistas segun-
do a sociedade na qual elas se desenvolveram, chegando, assim, respectivamente em três termos: trabalho tribal,
trabalho antigo e trabalho feudal.
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tureza” (Id. Ibid.), ao contrário, “a propriedade é originalmente móvel, porque o ser humano

apodera-se primeiramentef20 dos frutos da terra já prontos…” (Ibid., p. 403). Dito de outra ma-

neira, o trabalho nas sociedades tribais, grosso modo, consiste na atividade coletiva de retirar

da natureza tudo aquilo que for preciso para a sobrevivência – seja através da caça, da pesca,

do extrativismo, da agricultura ou do pastoreio –, provavelmente transitando de uma região

para a outra quando houver escassez de alimentos no local em que a comunidade tribal tempo-

rariamente se estabeleceu, ou quando tal lugar de fixação temporária não oferecer mais prote-

ção contra animais e outras civilizações hostis.

Nesse sentido, “a terra” (leia-se a natureza) mostra-se como sendo “o grande laborató-

rio, o arsenal, que fornece tanto o meio de trabalho quanto o material de trabalho, bem como”

representa “a sede, a base” da vida tribal comunitária que, por sua vez, se manifesta como o

pressuposto do trabalho tribal, o que, em outras palavras, significa conceber que apenas como

“membroi dessa comunidade, cada indivíduo singular se comporta como proprietário ou pos-

suidor” (Ibid. p. 389). Contudo, naquela época, esse caráter de apropriação coletiva tanto dos

meios quando dos frutos da produção era concebido pelos proprietários menos como “produto

do [seu próprio] trabalho” e mais como se fosse resultado de “pressupostos naturais ou divi-

nos” (Id. Ibid.). Além disso, a apropriação coletiva tanto dos resultados provenientes do traba-

lho tribal quanto do excedente por ele produzido, podiam ser ambos monopolizados por uma

espécie de “unidade coletiva que se situa acima de todas essas pequenas comunidades”, inclu-

sive, tal “unidade” suprema é perfeitamente capaz de materializar-se em um “déspota como o

pai das muitas comunidades”, tornando-se, então, o “proprietário real” de toda a propriedade

comunitária”, enquanto “o indivíduo singular é então de fatoi privado de propriedade” (Id.

Ibid.). Segundo Marx (2011), se a unidade suprema da comunidade tribal for representada por

um único chefe tribal, provavelmente ela apresentará um caráter arbitrário, mas, ao contrário,

se a unidade estiver representada pela relação recíproca entre os pais das famílias comunitá-

rias é mais provável que desenvolva um caráter democrático. Em outras palavras, “o membro

individual” da comunidade tribal “enquanto tal é somente possuidor […] de uma parte parti-

cular” da produção comunitária,  pois “cada fração da propriedade não pertence a nenhum

membro por si mesmo, mas” somente pertence ao proprietário singular enquanto ele for um

“membro imediato da comunidade”, portanto, “esse indivíduo singular é somente possuidor”

20 Sobre a presença de letras sobrescritas em algumas citações dos Grundrisse, vale a seguinte elucidação editori-
al: “as letras sobrescritas (i, f , it), precedidas de apóstrofe, indicam que a frase toda foi escrita na língua indicada
pela letra sobrescrita (inglês, francês ou italiano), quando apenas uma palavra é seguida de letra sobrescrita, sig-
nifica que apenas ela estava em idioma diferente…” (MARX, 2011, p. 8).
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(Ibid., p. 393). Em síntese, nas sociedades tribais, existe “propriedade coletiva” e “posse pri-

vada”, mas não propriedade privada propriamente dita (Id. Ibid.).

Para finalizar esta breve explanação sobre o trabalho tribal, a partir de Marx, é neces-

sário abranger mais duas questões. Em primeiro lugar, ainda que o trabalho comunitário e au-

tossuficiente agrícola, realizado em pequena escala, seja a característica fundamental da ativi-

dade produtiva em todas as sociedades pré-capitalistas, ainda assim, nas sociedades tribais, a

manufatura e o artesanato também se manifestam, porém em uma escala reduzida e restrita ao

âmbito doméstico. Em segundo lugar, ao lado do trabalho agrícola autônomo tribal subsistia,

ainda que incipientemente, a prática do trabalho escravizado, isto é, a relação social na qual

“uma parte da sociedade é tratada pela outra como simples condição inorgânica e natural de

sua própria reprodução”  (Ibid., p. 401), portanto, o escravizado era desumanizado ao ponto

de ser tratado como um mero apêndice do sistema produtivo, analogamente ao gado ou à ma-

téria-prima consumida na produção.

A segunda forma concreta de trabalho desenvolvida nas sociedades pré-capitalistas

ocidentais é o  trabalho antigo. Para Marx (2011), nesse tipo de trabalho os sujeitos sociais,

igualmente ao que acontecia dentro da lógica do trabalho tribal, concebem a terra como labo-

ratório de sua atividade produtiva, ou melhor, a terra fornece-lhes os meios necessários para

sua sobrevivência e é nela (também a partir dela) que produzem os meios imprescindíveis à

realização de sua produção, bem como se apropriam de resultados dela. Assim, Marx (2011)

observa que o trabalho concreto antigo é, tal como o tribal, majoritariamente agrícola, realiza-

do de maneira autônoma e, embora seja possível constatar a existência da manufatura nas so-

ciedades antigas, ainda assim, essa se restringe ao âmbito doméstico nas técnicas de fiar e te-

cer, bem como, em raros ramos, adquire uma existência mais ou menos fabril. No trabalho an-

tigo, assim como acontecia no tribal, a vida em comunidade também é pressuposto para a

apropriação autossuficiente  da terra  pelos  sujeitos sociais,  entretanto,  estes  não apareciam

mais como “simples acidentes ou […] componentes puramente naturais” daquela, e a vida ru-

ral não é mais a base produtiva da vida comunitária, em vez disso a cidade ocupa essa função,

“como a sede já constituída das pessoas do campo” (Ibid., p. 390). Desse modo, “a história da

Antiguidade clássica” ficou marcada pela “história da cidade, mas de cidades fundadas na

propriedade de terra e na agricultura…” (MARX, 2011, p. 395).

 Nas sociedades antigas, “a propriedade comunitária – como propriedade do Estado,

ager publicus – é separada aqui da propriedade privada”, porém a existência do trabalhador
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agrícola enquanto membro da comunidade “continua sendo” o “pressuposto para a apropria-

ção de terras”, com a diferença de que agora, “como membro da comunidade, o indivíduo sin-

gular é proprietário privado” (Ibid., p. 391). É nesse ponto que o trabalho antigo se difere es-

sencialmente do tribal, pois, nas sociedades tribais, o resultado do trabalho é apropriado pela

comunidade, ou melhor, pela unidade suprema que representa a comunidade (seja um déspota,

seja um coletivo de líderes familiares). Desse modo, os proprietários tribais atuavam como

possuidores da propriedade comunal. Já nas sociedades antigas, os trabalhadores autossufici-

entes é que atuavam como proprietários privados ao lado da propriedade comunitária, do ager

publicus ou propriedade estatal, mesmo assim, esses trabalhadores autossuficientes só se tor-

nam proprietários privados na medida que eram membros da comunidade. Em outras pala-

vras, “a comunidade” é, nas sociedades antigas, “o pressuposto da propriedade da terra – i.e.,

da relação do sujeito trabalhador com os pressupostos naturais do trabalho como pertencentes

a ele” e “esse pertencimento, no entanto, é mediado pelo seu ser como membro do Estado”

(Id. Ibid.). Por fim, pode-se destacar que a principal finalidade do trabalho no sistema comu-

nitário antigo é “a preservação da igualdade entre seus camponeses autossuficientesi livres e o

trabalho próprio como condição da continuidade de sua propriedade” (Ibid., p. 392). O exem-

plo mais emblemático de sociedade antiga no ocidente europeu é a civilização romana, cujo 

solo [que] é ocupado pela comunidade, é [sempre] solo romano; uma parte
continua sendo da comunidade enquanto tal, por contraste aos membros da
comunidade, ager publicus nas suas diversas formas; a outra parte é reparti-
da e cada parcela do solo é romana pelo fato de ser a propriedade privada, o
domínio, de um romano, a cota que lhe pertence do laboratório; todavia, ele
só é um romano na medida em que possui esse direito soberano sobre uma
parte da terra romana. {“Na Antiguidade, o ofício e o comércio citadinos
eram menosprezados,  mas  a  agricultura,  altamente  respeitada… (MARX,
2011, p. 393).

Além disso, não se pode deixar de mencionar a tendência de a guerra ocupar, nas soci-

edades antigas, uma função estruturante, uma vez que, por um lado, representa “o grande tra-

balho coletivo exigido seja para ocupar as condições objetivas da existência viva, seja para

defender e perpetuar sua ocupação” e, por outro lado, é a própria “organização guerreira” que

garante a “concentração dos domicílios na cidade” (Ibid., p. 391). Dessa forma, a prática da

escravidão, uma exceção nas sociedades tribais, se torna, nas sociedades antigas, a regra, já

que os derrotados em guerra se tornavam escravizados de seus conquistadores. Marx e Engels

(2007) também ressaltam que a condição de ser membro da comunidade antiga, a assim cha-
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mada cidadania, permitia a esses cidadãos a possibilidade legal de se tornarem proprietários

de escravizados. Além disso, segundo Marx, “a permissão para vender a si e aos seus em caso

de necessidades” e a prática de o credor “tomar como seu servo o devedor que faltasse ao pa-

gamento” era uma espécie deplorável de “direito universal” que vigora, entre diversas popula-

ções, inclusive na grega e na romana (Ibid., p. 411). Também não se pode esquecer que tanto a

exploração da força de trabalho escravizada quanto do trabalho realizado pelos plebeus no

campo representava a base produtiva das sociedades antigas. Então, embora a tendência do

trabalho antigo fosse a manutenção da igualdade entre pequenos proprietários autossuficien-

tes, isso não excluía a existência de classes e castas sociais, como também não impedia que

uma classe minoritária, porém dominante, explorasse a maioria dos membros da comunidade

antiga. 

Dito isso, é possível indagar: o que levou as sociedades tribais a abertura de margem

para o desenvolvimento das sociedades antigas que viriam a sucedê-las? Por mais paradoxal

que pareça, foi justamente a sua tendência de autoconservação. De acordo com o ponto de vis-

ta materialista dialético de Marx, “a finalidade de todas essas comunidades [pré-capitalistas] é

a conservação; i.e., a reprodução dos indivíduos que a constituem como proprietários”, contu-

do, “essa  reprodução” representa, “ao mesmo tempo” e “necessariamente”, uma “produção

nova e” a “destruição da forma antiga”, por exemplo, “onde cada um dos indivíduos deve

possuir tantos acres de terra para cultivo, o crescimento da população já constitui um impedi-

mento”, assim, a fim de superar esse obstáculo, recorre-se “a colonização”, consequentemen-

te, “a guerra de conquista” e, “com isso, escravos etc.” (MARX, 2011, p. 405). Nesse sentido,

já está em desenvolvimento o elemento estruturante das sociedades antigas: a generalização

da guerra e, consequentemente, a prática socioeconômica e violenta da escravidão.

A última forma concreta de trabalho nas sociedades ocidentais pré-capitalistas é o tra-

balho feudal e ou germânico (terminologia usada por Marx). Aqui, do mesmo modo que acon-

teceu nos trabalhos concretos desenvolvidos pelas sociedades tribais e antigas, a maioria dos

sujeitos sociais não concebiam a si mesmos como trabalhadores, mas como pequenos proprie-

tários que se relacionavam autonomamente com seus meios de produção e com o resultado de

sua atividade produtiva agrícola. Entretanto, a sociedade feudal (e o trabalho histórico concre-

to nela produzido) desenvolve algumas especificidades que a distingue das demais épocas dis-

cutidas. Por exemplo, diferentemente dos momentos históricos anteriores, o trabalho artesanal

manufatureiro medieval deixa de ser uma atividade auxiliar doméstica e passa adquirir uma
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existência sui generis nas assim chamadas corporações de ofício. Em síntese, “a história da

Antiguidade clássica é [a] história da cidade, mas de cidades fundadas na propriedade de terra

e na agricultura”, já a história da “Idade Média (época germânica) parte da terra como sede da

história,  cujo desenvolvimento posterior  se desenrola então como oposição entre cidade e

campo” e, por fim, “a [história] moderna é a urbanização do campo, não a ruralização da cida-

de, como entre os antigos” (MARX, 2011, p. 395). 

Posto isso, o leitor poderia se perguntar: o que acarretou a transição das sociedades an-

tigas às feudais? Em primeiro lugar, o surgimento do feudalismo começa “num terreno muito

mais extenso” do que era costumeiro ser ocupado nas sociedades antigas, o que, contraditoria-

mente, foi “preparado pelas” próprias “conquistas romanas e pela expansão da agricultura vin-

culada a essas conquistas” (MARX; ENGELS, 2007, p. 90). Em segundo lugar, a ruína do Im-

pério Romano, mediante as inúmeras revoltas tanto dos plebeus quanto da população escravi-

zada, somadas as inúmeras invasões realizadas pelas assim chamadas populações bárbaras,

“destruíram uma enorme quantidade de forças produtivas; a agricultura havia diminuído, a in-

dústria decaíra pela falta de mercados, o comércio adormecera ou fora violentamente inter-

rompido”, forçando os sobreviventes da dissolução imperial romana a procurar asilo como

servos nas vastas propriedades fundiárias dos assim chamados nobres (Ibid., p. 91). Nesse

sentido, surge uma “comunidade em que não são mais os escravos, como para os antigos, mas

sim os pequenos camponeses servos da gleba que formam a classe imediatamente produtora”,

além disso, estabelece-se também uma “estrutura hierárquica da posse da terra e a vassalagem

armada ligada a essa estrutura”, dando “à nobreza o poder sobre os servos” o que, por conse-

guinte, produz “a necessidade da associação” dos servos “contra a nobreza de rapina associa-

da” e a concorrência, entre os próprios camponeses, para se alcançar a fuga do domínio nobi-

liário, migrando exponencialmente “às cidades florescentes”; esses, entre outros motivos, re-

sultaram na formação das “corporações” de ofícios nas quais vigorava “uma hierarquia seme-

lhante à existente no campo” (Id. Ibid.). Justamente por isso, a presente discussão se fragmen-

ta em dois momentos: o primeiro estuda a forma agrícola do trabalho nas sociedades feudais,

cujo locus de expressão retorna ao campo e, o segundo, analisa o trabalho artesanal feudal de-

senvolvido nas recém-formadas cidades.

No que se refere ao trabalho agrícola feudal, constata-se que a terra novamente se tor-

na a base produtiva da vida comunitária, mas, diferentemente daquilo que acontecia nas socie-

dades tribais, a comunidade não é mais a proprietária efetiva do resultado do trabalho realiza-
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dos pelos pequenos produtores autônomos. Em vez disso, “a comunidade enquanto tal” adqui-

re “uma existência externa, distinta da existência do indivíduo singular” (MARX, 2011, p.

395). Dito de outra forma, “entre os germanos, onde os chefes de família individuais se fixam

nas matas, separados uns dos outros por longas distâncias, a comunidade só existe, desde logo

externamente considerada, pela reunião periódica dos membros da comunidade”, assim, “a

comunidade não existe de fatoi como  Estado, como entre os antigos, porque ela não existe

como cidade” (Id. Ibid.). Além disso, também existe nas sociedades feudais um espaço para o

trabalho comunitário, uma espécie de  ager publicus como entre os antigos, mas esse “não

aparece”, por exemplo, da maneira que aparecia “entre os romanos, como a existência econô-

mica particular do Estado ao lado dos proprietários privados” (Ibid., p. 396), em vez disso,

“trata-se da área de caça, área de pastagem, área de extração de lenha etc.” (Ibid., p. 395), ex-

pressa-se,  então,  apenas na qualidade de “complemento da propriedade individual e figura

como propriedade somente na medida em que é defendido contra tribos inimigas como propri-

edade comunitária de uma tribo em particular” (Ibid., p. 396). Ao contrário do que acontecia

nas sociedades tribais e antigas, nas quais a posse ou a apropriação privada era condicionada

pelo pertencimento a comunidade, nas sociedades feudais é justamente a comunidade e a pro-

priedade que aparecem como mediadas, “i.e., como relação recíproca dos sujeitos autônomos”

(Id. Ibid.). Em resumo,

Na forma germânica, o homem do campo não é cidadão do Estado, i.e., não
é habitante de cidade, mas o fundamento [da sociedade feudal] é a habitação
familiar isolada, autônoma, garantida pela associação com outras tantas habi-
tações familiares da mesma tribo e sua reunião ocasional, em vista de tal ga-
rantia recíproca, para guerra, religião, arbitragem de litígios etc. […] a co-
munidade em si, por um lado, como comunidade na língua, no sangue etc., é
pressuposta ao proprietário individual; mas, por outro lado, como existência
ela só existe em sua assembleia efetiva para fins comunitários e, na medida
em que ela tem uma existência econômica particular nas áreas de caça, pas-
tagem, etc. de uso comum, ela é utilizada por cada proprietário individual
enquanto  tal,  e  não  como  representante  do  Estado  (como  em  Roma)…
(Ibid., p. 396 – 97).

Já no que concerne ao trabalho artesanal feudal, é possível destacar o fato dele ter se

desenvolvido nas cidades recém-formadas pela fuga dos servos já suficientemente indepen-

dentes de suas obrigações para com seus respectivos senhores, as quais se limitavam a “pres-

tações de corveia”, ou seja, serviços agrícolas prestados gratuitamente ao senhor feudal, o

que, de certo modo, permita-lhes levar a cabo uma singela “acumulação de propriedade mobi-
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liária” e, posteriormente, exercício de seu ofício na cidade, portanto, esses “servos fugitivos”

podiam ser considerados “meio burgueses” (MARX; ENGELS, 2007, p. 66). Esses campone-

ses aburguesados levaram consigo, durante a fuga do campo à cidade, uma espécie de capital

estamental, ou seja, uma irrisória propriedade mobiliária materializada nas ferramentas herda-

das de seus antepassados e, sobretudo, no conhecimento de um ofício específico, aprendido e

ensinado de pai para filho. Dentro das cidades, a condição relativa de livre “proprietário” dos

meios de produção e de subsistência, da qual gozavam os assim chamados servos medievais,

cedeu espaço para o surgimento de uma nova relação social de subordinação nas corporações

de ofício, isto é, em “uma comunidade organizada contra a qual” esses servos fugidos “eram

impotentes e na qual tinham de se submeter à posição que lhes determinavam a demanda por

seu trabalho e o interesse de seus concorrentes urbanos organizados” (Ibid., p. 53). Além dis-

so, a pessoalidade e o patriarcalismo eram duas características essenciais do trabalho artesanal

nas corporações de ofício. Os aprendizes e seus oficiais estavam organizados nessas corpora-

ções de acordo com o “interesse dos mestres” que os tutelavam como um pai que ensina o ofí-

cio familiar tradicional a seu filho e, esse “vínculo real” e pessoal “os mantinha coesos”, por

um lado, porque os mestres exerciam influência direta “sobre toda a vida dos oficiais”, com-

partilhando refeições com eles, lhes oferecendo moradia em sua oficina, etc. e, por outro lado,

porque os próprios oficiais tinham o “interesse” de, em um futuro próximo, “se tornar, eles

próprios, mestres” (Id. Ibid.). Por fim, todo trabalhador artesanal nas sociedades feudais preci-

sava “estar habilitado a executar toda uma série de trabalhos e tinha de ser capaz de produzir

tudo aquilo que era possível ser produzido com suas ferramentas”, portanto, “cada um que

quisesse se tornar mestre tinha de dominar por inteiro seu ofício” (Ibid., p. 54). Enfim, aqui se

desenvolve uma última peculiaridade digna de nota, ou seja, na forma concreta do trabalho ar-

tesanal feudal era possível constatar a tendência de o artesão ainda interessar-se pelos traba-

lhos específicos que realizava “e pela habilidade em executá-los, o que muitas vezes podia

elevar-se até a um limitado sentido artístico” e isso o mantinha “plenamente absorvido” em

seu ofício, ou seja, “tinha com ele uma aprazível relação servil e estava mais submetido a ele

do que o trabalhador moderno”, para o qual o trabalho é uma tortura  (Id. Ibid.).

***

Prosseguindo com o estudo sobre as formas histórico-concretas de trabalho analisadas

por Marx no Ocidente europeu, agora, faz-se necessário direcionar o escopo da análise ao pe-

ríodo histórico da ascensão e da supremacia do sistema capitalista. Para tanto, recorre-se no-
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vamente às obras A ideologia alemã e Grundrisse, porém consciente de que tais livros, quan-

do se trata de compreender as formas históricas do trabalho na sociedade capitalista europeia

ocidental, apenas preparam o campo para uma pesquisa mais rica em detalhes, materializada

no Livro I d’O capital de Karl Marx. Além disso, é n’O capital em que se encontra a exposi-

ção da passagem das sociedades pré-capitalistas para as sociedades capitalistas propriamente

ditas como uma transição marcada pela brutalidade, autoritarismo e sordidez. Em outras pala-

vras, “a expropriação dos produtores diretos”, processo que representa o marco inicial da tran-

sição do feudalismo ao capitalismo, “é consumada com o mais implacável vandalismo e sob o

impulso das paixões mais infames, abjetas e mesquinhamente execráveis” (MARX, 2013, p.

831). Marx também descobre uma tendência histórica imanente, contraditória e autodestrutiva

nos modos de produção originados no Ocidente europeu, pois, quando eles alcançam seu ápi-

ce, geralmente entram em processo de arruinamento, desenvolvendo contradições internas e

movimentos revolucionários responsáveis por sua autodestruição, ao mesmo tempo que pro-

movem o surgimento de uma nova sociedade. Em suas próprias palavras, “ao atingir certo ní-

vel de desenvolvimento, ele [o modo de produção] engendra os meios materiais de sua própria

destruição. A partir desse momento, agitam-se no seio da sociedade forças e paixões que se

sentem travadas por esse modo de produção” (MARX, 2013, p. 831). Esse conjunto de forças

e paixões responsáveis pela ruína das sociedades pré-capitalistas – em especial, da sociedade

do medievo, fundada no modo de produção feudal – arquitetaram, concomitantemente, as ba-

ses do que viria a se tornar a sociedade capitalista moderna. O processo de produção capitalis-

ta começa a ser esmiuçado no Livro I d’O capital, mas na última seção desse livro, “O proces-

so de acumulação do capital”, Marx já compila suficiente conhecimento para sintetizar o capi-

talismo como sistema de produção de mais-valor. No entanto, para produzir mais-valor é cru-

cial a existência prévia de um modo de produção especificamente capitalista. Nesse sentido,

para que tal explanação não se reduza a mais um dos inúmeros círculos viciosos do capital,

Marx (2013) destaca ser necessário entender um processo originário de acumulação de capi-

tal, época da história na qual a sociedade capitalista emerge, preparando o campo para sua

posterior ascensão à supremacia política, econômica e cultural. Ele também compara ironica-

mente esse período histórico ao mito judaico-cristão do pecado original. Em suas próprias pa-

lavras:

Essa acumulação primitiva desempenha na economia política aproximada-
mente o mesmo papel do pecado original na teologia. Adão mordeu a maçã
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e, com isso, o pecado se abateu sobre o gênero humano. […] De fato, a le-
genda do pecado original teológico nos conta como o homem foi condenado
a comer seu pão com o suor de seu rosto; mas é a história do pecado original
econômico que nos revela como pode haver gente que não tem nenhuma ne-
cessidade disso. […] E desse pecado original datam a pobreza da grande
massa, que ainda hoje, apesar de todo seu trabalho, continua a não possuir
nada para vender a não ser a si mesma, e a riqueza dos poucos, que cresce
continuamente, embora há muito tenham deixado de trabalhar (Ibid., p. 785).

No capítulo intitulado “A assim chamada acumulação primitiva”, presente na última

seção da magnum opus de Marx, a transição histórica do feudalismo ao capitalismo é caracte-

rizada na qualidade de uma “expropriação dos produtores diretos” ou de uma “dissolução da

propriedade privada fundada no próprio trabalho” (Ibid., p. 830), isto é, o impedimento do

controle sobre os próprios meios de produção (leia-se terra, instrumentos de trabalho, técnicas

e conhecimentos de produção, etc.), o bloqueio do usufruto dos resultados da própria ativida-

de produtiva e a impossibilidade de o trabalhador garantir sua subsistência por si mesmo. Em

outras palavras, para que o modo de produção capitalista propriamente dito possa existir é

preciso estabelecer uma relação entre dois sujeitos sociais distintos, “de um lado, possuidores

de dinheiro, meios de produção e meios de subsistência, que buscam valorizar a quantia de

valor de que dispõem por meio da compra de força de trabalho alheia” e, de outro lado, “tra-

balhadores livres, vendedores da própria força de trabalho”. Além disso, essa liberdade é du-

pla, primeiro porque estão livres de integrar “diretamente os meios de produção, como os es-

cravos, servos, etc.” e, segundo, porque estão “livres  e desvinculados” dos seus “meios de

produção”, o que, inclusive, acarreta o impedimento deles sobreviverem por si mesmos, pois

os artigos necessários à sua subsistência precisam, necessariamente, ser comprados no merca-

do (Ibid., p. 786). Sendo assim, para realizar essa condição crucial ao capitalismo, a história

do ocidente desenvolveu um processo sistemático e violento de “separação entre o trabalhador

e a propriedade das condições de realização de seu trabalho”, realizado a partir da expulsão

dos camponeses autônomos de suas pequenas propriedades, transformando-os em trabalhado-

res assalariados urbanos (Id. Ibid.). Em suma, “a assim chamada acumulação primitiva não é,

por conseguinte, mais do que o processo histórico de separação entre produtor e meio de pro-

dução” (Id.  Ibid.). Historicamente, essa sistemática segregação aconteceu a partir do século

XVI, embora já nos séculos XIV e XV seja possível constatar alguns indícios da eclosão do

modo de produção capitalista. Ademais, vale ressaltar ainda que esse processo “assume tonali-

dades distintas nos diversos países” em que se manifestou, inclusive, emergindo, em cada um

deles, em momentos diferentes da história (Ibid., p. 788). Todavia, o olhar de Marx se concen-
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tra na Inglaterra,  país  no qual tal  “expropriação se apresenta em sua forma clássica” (Id.

Ibid.).

A fim de compreender as formas histórico-concretas de trabalho que se desenvolveram

naquela nova sociedade emergente das ruínas do sistema feudal, antes de qualquer coisa, é

preciso abordar os elementos centrais da assim chamada acumulação primitiva de capital que,

segundo Marx, fundamentam-se nos seguintes aspectos: expropriação dos trabalhadores au-

tossuficientes do campo; legislação urbana intensificadora da exploração dos camponeses ex-

propriados; processo de formação do agente opressor que inaugurou essa expropriação (leia-

se o arrendatário capitalista) e a colonização da América e da África.

No que diz respeito especificamente à expropriação dos trabalhadores do campo, to-

mando como exemplo a Inglaterra, é possível constatar, já na metade do século XIV, por um

lado, o desaparecimento das relações servis (suserania, vassalagem, corveia, etc.) e, por outro

lado, a preponderância de camponeses economicamente autossuficientes, Mesmo porque, “o

poder de um senhor feudal […] se baseava […] no número de seus súditos, e este dependia da

quantidade de camponeses economicamente autônomos” (Ibid., p. 789). Ademais, de acordo

com Marx (2013), os poucos camponeses assalariados que existiam na época detinham terras

para cultivar a seu bel-prazer. Entretanto, o fenômeno da revolução agrícola ocidental – que

produziu inovações tecnológicas destinadas ao aperfeiçoamento dos métodos de plantio, acir-

rou a concorrência no campo e estimulou o êxodo rural durante os anos finais do século XV e

o começo do XVI – mudou, de uma vez por todas, aquela realidade. Além disso, de acordo

com Marx (2013), é um erro atribuir o processo de expulsão dos camponeses autônomos de

suas terras unicamente aos monarcas, ainda que durante o Antigo Regime, essa prática tenha

sido intensificada. Pois, na realidade, antes mesmo de os reis terem legalizado e potencializa-

do a expropriação sistemática do campesinato, alguns senhores feudais aburguesados já fo-

mentaram tal expropriação, na medida que se apoderaram das áreas de cultivo comunal e ex-

pulsaram os pequenos produtores agrícolas autossuficientes de suas terras, a fim de trans-

formá-las em pastagens de ovelhas, desenvolvidas unicamente para suprimir a demanda de

matéria-prima das recém-formadas manufaturas têxteis na Inglaterra. 

De acordo com exposição marxiana no capítulo sobre a acumulação primitiva, outro

fenômeno que corroborou a expropriação dos pequenos produtores autônomos foi o confisco

dos bens e das terras da igreja católica durante a Reforma protestante iniciada no século XVI,

uma vez que todos aqueles que viviam nessas terras (vassalos, monges, membros da elite
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eclesiástica, etc.) foram compulsoriamente transformados em proletários urbanos. Durante o

século XVII, a expropriação do campesinato, iniciada pela nobreza aburguesada e fortalecida

pelos setores protestantes da religiosidade ocidental, não só foi legalizada, mas, sobretudo,

potencializada pelos monarcas do Antigo Regime. Segundo Marx (2013), um primeiro exem-

plo disso é a Restauração da dinastia inglesa dos Stuarts, cujo resultado foi a extinção do sis-

tema de posse feudal e sua substituição pelo moderno sistema de apropriação privada burguês.

Além disso, não se pode esquecer de pontuar também que a assim chamada Revolução Glori-

osa de 1689 levou os processos de expropriação supracitados a uma escala assustadoramente

elevada, como também garantiu a burguesia o monopólio do poder político, emblemática na

monarquia constitucional de Guilherme de Orange (ou Guilherme III). Por fim, o processo de

expulsão dos produtores autossuficientes que se inicia no final do século XV atinge seu pico

no século XVIII, quando é inescrupulosamente legitimado pela lei. “A forma parlamentar”

desse roubo são as “‘Bills for Inclosures of Commons’ (leis para o cercamento da terra comu-

nal), decretos de expropriação do povo, isto é, decretos mediante os quais os proprietários

fundiários presenteiam a si mesmos […] com as terras do povo” (Ibid., p. 796). Ao lado das

leis de cercamentos, desenvolveram-se também as “clearing of estates (clareamento das pro-

priedades rurais, o que significa, na verdade, varrê-las de seres humanos)” (Ibid., p. 800), am-

bas com o único intuito de ampliar as extensões dos “grandes arrendamentos, que, no século

XVIII, eram chamados de fazendas de capital ou arrendamentos de mercador, e a ‘liberar’ a

população rural para a indústria, como proletariado” (Ibid., p. 797).

Conforme as investigações de Marx (2013), além da violência expressa no processo de

expropriação do campesinato, os pequenos produtos autossuficientes, transformados em pro-

letários urbanos, enfrentaram ainda mais brutalidade ao migrarem compulsoriamente à cidade.

Como chegavam em massa, a manufatura urbana não foi capaz de absorver todos os novos

proletários que recebia diariamente. Consequentemente, acumulou-se uma expressiva quanti-

dade de proletários desempregados nas ruas das cidades, os quais não encontraram alternativa

para sobreviver senão mendigando ou assaltando. Contudo, o governo inglês concebeu a tota-

lidade dessa massa desempregada como se fossem vagabundos por livre e espontânea vontade

(alguns até o eram, mas era apenas uma parcela irrisória do todo), punindo-os da forma mais

sádica e arbitrária possível. Variando de um governo para o outro, as punições consistiam, no

geral, em marcações a ferro em brasa na pele, violência física, mutilação, escravização e até

mesmo a morte. Em síntese, os antigos proprietários agrícolas autossuficientes, após “ter sua
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terra violentamente expropriada, sendo dela” expulsos e entregues “à vagabundagem”, viram-

se obrigados “a se submeter, por meio de leis grotescas e terroristas, e por força de açoites,

ferros em brasa e torturas, a uma disciplina necessária ao sistema de trabalho assalariado”

(Ibid., p. 808). Isso tudo ajudou a incutir em uma parcela do proletariado a impressão ideoló-

gica e fatalista de que as exigências da ascendente sociedade capitalista e do então hegemôni-

co trabalho assalariado fossem naturais e inevitáveis.

Em meio as circunstâncias discutidas, um sujeito social  não só impulsionou, como

também se beneficiou exorbitantemente do processo de acumulação primitiva de capital, esse

sujeito é o arrendatário capitalista. Entre os ingleses, historicamente o arrendatário surge do

bailiff, um servo como outro qualquer, mas análogo ao antigo villicus romano, capataz medie-

val responsável pela administração dos camponeses e dos sujeitos escravizados pelo landlord

[senhor de terras]. Durante a segunda metade do século XIV, o bailiff se torna um arrendatário

que ainda está submetido à servidão, porém agora recebe matéria-prima e meios de produção

do senhor, tornando-se capaz de explorar força de trabalho assalariado em sua terra. Pouco a

pouco esse servo arrendatário se torna um metayer [meeiro], ou seja, entra com uma metade

do capital agrícola e o senhor com a outra, depois ambos repartem a renda produzida no culti-

vo da terra. Por fim, o arrendatário propriamente dito logo se manifesta, aplicando força de

trabalho assalariado no cultivo da sua terra e pagando ao senhor com o mais-valor extraído

dos trabalhadores que emprega. Esse arrendatário se fortalece a partir do século XVI, pois

seus contratos de arrendamento de terra duravam cerca de 99 anos (sem reajuste de preço) e,

nesse meio tempo, acumulava muito mais riquezas do que o preço que tinha que pagar pelo

aluguel da terra. “Desse modo, ele [o arrendatário] se enriquecia, a um só tempo, à custa de

seus trabalhadores assalariados e de seu landlord” (Ibid., p. 815).

O último aspecto igualmente brutal, vil e asqueroso da acumulação primitiva é a ex-

ploração colonial. A descoberta de reservas de metal precioso na América impulsionou a inva-

são, conquista e colonização desse continente pelos europeus e a limitando alguns países afri-

canos a alimentação do tráfico negreiro organizado pela Europa. Tais eventos representaram

“momentos fundamentais da acumulação primitiva” e promoveram “artificialmente o proces-

so de transformação do modo de produção feudal em capitalista”, abreviando “a transição de

um para o outro” (Ibid., p. 821). A conquista da América, que resultou no genocídio (e etnocí-

dio) de quase todas as populações indígenas americanas, e a invasão da África, que acarretou

a escravização de boa parte dos seus habitantes, tiveram como objetivo principal a garantia do
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consumo das manufaturas em grande escala na Europa, aumentando seu nível da acumulação

de capital. Em poucas palavras, “os tesouros espoliados fora da Europa diretamente mediante

o saqueio, a escravização e o latrocínio refluíam à metrópole e lá se transformavam em capi-

tal” (Ibid., p. 823). Ademais, Marx concebe “a violência” como “parteira de toda sociedade

velha que está prenhe de uma sociedade nova” (Id. Ibid.), por isso, é perceptível que “o capi-

tal nasce escorrendo sangue e lama por todos os poros, da cabeça aos pés” (Ibid., p. 830).

***

A partir da análise do Livro I d’O capital, pode-se destacar duas formas histórico-con-

cretas de trabalho que se desenvolveram na sociedade capitalista ocidental: o trabalho assala-

riado manufatureiro e o trabalho assalariado industrial. Aqui a preocupação é entender a con-

cretude do trabalho durante a ascensão e também no auge do capitalismo moderno, tomando

como guia a análise da maneira como os trabalhadores se relacionavam com a natureza e, ao

mesmo tempo, atentando-se para a relação que eles estabeleceram com os demais sujeitos so-

ciais nesse período histórico. Contudo, como o foco neste momento se concentra na análise

das formas histórico-concretas do trabalho assalariado, é preciso já ter em mente que os meios

de produção, os meios básicos de subsistência e o resultado de atividade produtiva do traba-

lhador lhes foram sistematicamente expropriados. Com relação a condição de trabalhador as-

salariado na manufatura, Marx afirma que: “a transformação crescente dos meios sociais de

subsistência e dos meios de produção em capital é” um elemento básico “da manufatura”

(Ibid., p. 433). Já no que se refere a condição de assalariamento na grande indústria, Marx

aprofunda a sua discussão ressaltando que: “a expropriação e expulsão de uma parte da popu-

lação rural não só libera trabalhadores para o capital industrial, e com eles seus meios de sub-

sistência e seu material de trabalho, mas cria também o mercado interno” (Ibid., p. 818). En-

tretanto, esse processo de expropriação dos proprietários privados já foi discutido no tópico

anterior. Portanto, o que importa neste instante é compreender como os proletários se relacio-

nam com uma realidade social na qual foram obrigados a vender sua força de trabalho para

sobreviver, após sua expulsão do campo à cidade, e quais as relações que estabelecem com os

demais sujeitos sociais de sua época, em especial com aqueles que extraem riqueza do seu tra-

balho, a saber: os capitalistas.

Todavia, antes de expor os resultados da pesquisa marxiana sobre o trabalho assalaria-

do, tanto em sua forma manufatureira quanto em sua forma industrial, é necessário ater-se ao

problema da cooperação, considerado por Marx como sendo o germe do modo de produção
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capitalista, embora sua expressão mais simples tenha se desenvolvido em épocas mais antigas

da história. A “cooperação simples se apresenta de modo colossal nas obras gigantescas dos

antigos asiáticos, egípcios, etruscos etc.” e desenvolveu-se, desde os “primórdios da civiliza-

ção humana”, por exemplo, “na propriedade comum das condições de produção” ou “no fato

de que o indivíduo isolado”, nas sociedades pré-capitalistas, jamais se desvencilhava da tribo

ou comunidade em que vivia. Em contrapartida, o capitalismo “pressupõe desde o início o tra-

balhador assalariado, livre, que vende sua força de trabalho ao capital” e é justamente nessa

sociedade capitalista emergente que a cooperação se manifesta como o primeiro elemento da

subsunção do trabalho ao capital. Portanto, ela representa a “forma básica do modo de produ-

ção capitalista…” (Ibid., p. 409 – 10). Em poucas palavras, a cooperação acontece quando

“muitos indivíduos trabalham de modo planejado uns ao lado dos outros e em conjunto, no

mesmo processo de produção ou em processos  de produção diferentes”,  mas interligados

(Ibid., p. 400). No entanto, a cooperação apenas se mostra um elemento fundante do capitalis-

mo na medida que garante a possibilidade de “o mesmo capital individual” empregar “simul-

taneamente um número maior de trabalhadores” e, ao mesmo tempo, garantir um aumento no

volume de produtos em uma “escala quantitativa maior que antes” (Ibid., p. 397), pois a fina-

lidade determinante do “processo de produção capitalista é a maior autovalorização possível

do capital, isto é, a maior produção possível de mais-valor e, portanto, a máxima exploração

possível da força de trabalho pelo capitalista” (Id. Ibid.). Em resumo, foi por meio do proces-

so da cooperação de inúmeros trabalhadores em um mesmo local que um empregador, por um

lado, conseguiu livrar a si mesmo da realização do trabalho manual, metamorfoseando-se “de

um pequeno patrão num capitalista” e, por outro lado, foi também capaz de transformar “mui-

tos processos de trabalho individuais, dispersos e mutuamente independentes, num processo

de trabalho social e combinado” (Ibid., p. 405 – 6).

Posto isso, chega-se enfim a hora de iniciar a exposição acerca do trabalho assalariado

manufatureiro. Contudo, para tanto, também é necessário apresentar uma breve contextualiza-

ção do surgimento da manufatura. Assim, pode-se começar observando que o avanço da “divi-

são do trabalho entre as diferentes cidades”, o desenvolvimento de ramos de produção que su-

peram o âmbito limitado do sistema corporativo e a “concentração avançada da população –

especialmente no campo – e do capital” nas mãos de poucas pessoas (leia-se dos capitalistas)

constituíram os elementos fomentadores da manufatura (MARX; ENGELS, 2007, p. 55). Ali-

ás, diferente do que se pode imaginar, a manufatura não se origina da “pequena indústria ur-
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bana”, em vez disso, surge da “indústria rural acessória”, do ofício de “fiar e tecer”, ou seja,

do “trabalho que requer menos habilidade especializada ou formação artística” (MARX, 2011,

p. 420), portanto, o epicentro da manufatura é o campo e não a cidade – exceto em alguns tra-

balhos manufatureiros de grande porte e voltados ao comércio exterior, como é o caso dos ar-

senais navais. Historicamente, o sistema manufatureiro surge no intervalo de tempo que “es-

tende-se da metade do século XVI até o último terço do século XVIII” (MARX, 2013, p.

411). Ademais, a manufatura só “surge ali onde se produz em massa para a exportação, para o

mercado exterior – portanto, tendo como base o comércio marítimo e terrestre em larga esca-

la” (MARX, 2011, p. 420). Também é necessário pontuar que, no meio-tempo entre o século

XVI e o XVIII, a manufatura e o comércio se relacionaram de duas maneiras distintas. A pri-

meira delas, foi marcada, por um lado, pela “expansão” exponencial “do comércio ocorrida

com a” conquista “da América e” descoberta “da rota marítima às Índias Orientais” (MARX;

ENGELS, 2007, p. 57), acarretando o genocídio de grande parte da população indígena ameri-

cana; o tráfico da população africana para realização de trabalho escravizado e, por fim, a ex-

ploração das reservas de metais preciosos da América e da África. Por outro lado, essa primei-

ra relação entre manufatura e comércio modernos ficou caracterizado pelo protecionismo eco-

nômico, expresso principalmente nas “tarifas alfandegárias”, provenientes dos tributos cobra-

dos pelos senhores feudais aos “comerciantes que atravessavam seu domínio”, impostos esses

“que, mais tarde, foram igualmente cobrados” nas cidades, “com o surgimento do Estado mo-

derno” (Ibid., p. 57 – 8). A segunda forma de relacionamento entre sistema manufatureiro e

intercâmbio mercantil moderno “teve início na metade do século XVII e durou quase até o

fim do século XVIII” (Ibid., p. 58), caracterizando-se pela ultrapassagem da manufatura pelo

comércio. Em outras palavras, foi um período no qual o domínio colonial europeu sobre a

América e a África e o protecionismo econômico já estavam cabalmente estabelecidos. Além

disso, naquela época a exploração colonial atingiu sua plenitude, ou seja, as colônias cada vez

mais eram obrigadas a pagar excessivamente caro pela compra massiva das manufaturas pro-

duzidas na Europa, ao mesmo tempo que tinham de fornecer às suas respectivas metrópoles

europeias, a um preço irrisório, matérias-primas cruciais ao funcionamento de seu sistema

manufatureiro. Foi uma época na qual, quando o equilíbrio comercial e o protecionismo falha-

vam, o desenvolvimento econômico era garantido por meio da guerra marítima21. Em síntese,

“o século XVIII foi o século do comércio” e “a consequência disso era um sujo e sovina es-

21 A nação que mais se destacou nessa época foi a Inglaterra, por causa de sua posição geográfica, mas, sobretu -
do, por ter desenvolvido muito cedo a manufatura.
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pírito de merceeiro”, impregnado a “todos os comerciantes e a todo o modo de dirigir os ne-

gócios” (Ibid., p. 59).

Além disso, para entender o trabalho assalariado manufatureiro é necessário ter em

mente que existem dois tipos diferentes de manufatura. Em uma delas são empregados arte-

sãos “de diversos ofícios autônomos”, pelos quais o produto manufaturado “tem de passar”

desde sua modelagem até o “seu acabamento” (MARX, 2013, p. 411). Um exemplo dessa ma-

nufatura são os arsenais, oficinas nas quais diversos artesãos de tradições e ofícios distintos,

tais como serralheiros, pintores, marceneiros, etc., são empregados para a produção de artigos

militares, em especial, navios. No outro tipo de manufatura são empregados artesãos forma-

dos em um mesmo ofício e todos eles se aglomeram em uma mesma oficina com o intuito de

fabricarem “produtos iguais ou da mesma espécie”, além disso, cada um deles precisa engen-

drar o produto inteiro, “executando sucessivamente todas as diversas operações requeridas

para sua fabricação” (Ibid., p. 412). Um exemplo disso é a manufatura de agulhas de costura.

Dito isso, faz-se necessário salientar que os sistemas manufatureiros supracitados, cada um

deles a seu modo, transformam a atividade produtiva de seus trabalhadores em algo excessi-

vamente parcial; seja, por um lado, porque ao combinar o trabalho de diferentes artesãos for-

mados em “ofícios autônomos” de forma a privá-los “de sua autonomia”, a tendência é que o

trabalho deles se torne cada vez mais unidimensional, “até o ponto em que” se resumirem a

“meras operações parciais”; seja, por outro lado, porque ao se decompor o trabalho de arte-

sãos treinados dentro de um “mesmo ofício individual”, fragmentando sua atividade produtiva

em “diversas operações particulares”, paulatinamente se transforma o artesão em um sujeito

parcial e isolado, “até que cada” uma das suas tarefas “se torne uma função exclusiva de um

trabalhador específico” (Ibid., p. 413). E, no final das contas, a principal consequência da ex-

trema parcialização da atividade produtiva na manufatura é a metamorfose do trabalhador em

uma espécie de autômato detalhista, pois quando se “executa uma mesma operação simples

durante toda sua vida”, pouco a pouco, seu corpo inteiro se torna um “órgão automaticamente

unilateral dessa operação” (Ibid., p. 414).

Somada a tal especialização exacerbada do trabalho, desenvolve-se a segregação dos

trabalhadores em dois grupos: os “qualificados e não qualificados” (Ibid., p. 424). Para os pri-

meiros, os custos de aprendizagem são menores quando comparados com aquilo que se costu-

mava gastar para formar um artesão medieval, já para os segundos, os custos de aprendizagem

desaparecem completamente, contudo, “em ambos os casos” há uma redução no “valor da for-
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ça de trabalho” (Id. Ibid.). Ao subvalorizar a formação da força de trabalho o capital se valori-

za, pois economiza com investimentos em aprendizagem, em contraponto, o trabalhador se

desvaloriza duas vezes, primeiro porque seu trabalho é subvalorizado, segundo, porque seu

processo de formação torna-se precário, ou melhor, se limita a adquirir o detalhamento na

execução de funções parciais. Por fim, resta ainda observar a relação vigente entre o trabalha-

dor da manufatura e o capitalista que o emprega. Diferentemente da sociedade feudal, no sis-

tema manufatureiro toda e qualquer relação de pessoalidade e patriarcalismo desaparece, ce-

dendo espaço para a frieza e o cálculo racional nas relações entre trabalhador e capitalista, ou

seja, entre quem vende sua força de trabalho em troca de salário para sobreviver e quem a

compra para gerar mais riqueza do que já possui.

De acordo com Marx, a partir do momento que a manufatura chega no ápice do seu

desenvolvimento, mais ou menos nas décadas finais do século XVIII, “sua própria base técni-

ca estreita” contradiz “as necessidades de produção que ela mesma criara”, em outras pala-

vras, a manufatura produz equipamentos capazes de engendrar os próprios instrumentos de

trabalho, isto é, generaliza o uso das máquinas-ferramenta (Ibid., p. 442). E essas máquinas,

paulatinamente, “suprassumem [aufheben] a atividade artesanal como princípio regulador da

produção social”, abrindo margem para o surgimento do sistema produtivo industrial (Ibid., p.

443). Em síntese, o sistema manufatureiro erigiu “a base técnica imediata da grande indús-

tria”, ou seja, a maquinofatura emergiu de uma “base material que” já se mostrava “inadequa-

da” para ela e, conforme atingiu “certo grau de desenvolvimento”, precisou “revolucionar

essa base”, criando “para si uma nova, apropriada a seu próprio modo de produção” (Ibid., p.

456). Historicamente a grande indústria surge de forma clássica na Inglaterra, país que duran-

te o período ascendente da manufatura, isto é, durante o século XVII, já havia conseguido

concentrar em si “um relativo mercado mundial”, garantindo “uma demanda” crescente “por

seus produtos manufaturados, demanda esta que não podia mais ser satisfeita pelas forças pro-

dutivas” de outrora  (MARX; ENGELS, 2007, p. 60). Além disso, de acordo com Marx e En-

gels (2007), as medidas protecionistas, tais como tarifas alfandegárias e o monopólio comerci-

al foram práticas corriqueiras na era da manufatura, porém, no século XVII, já haviam sido

substituídas pela liberdade de comércio na Inglaterra, bem como tinham servido de alavancas

para o desenvolvimento e universalização da grande indústria. A era da maquinofatura “trans-

formou todo capital em capital industrial” e forçou “cada indivíduo” a depender “do mundo
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inteiro para a satisfação de suas necessidades”, completando, de uma vez por todas, “a vitó-

ria” da cidade “comercial sobre o campo” (Id. Ibid.).

Este tópico da dissertação finaliza-se por meio da apresentação do trabalho assalariado

industrial, cuja principal característica é a produção de mercadorias. Sendo assim, é preciso

pontuar que, segundo Marx, toda mercadoria tem dois valores distintos. O primeiro deles é

valor de uso, a utilidade social que os produtos do trabalho adquirem, constituindo “um con-

junto de muitas propriedades” que “pode, por isso, ser útil sob diversos aspectos” (MARX,

2013, p. 113). O valor de uso, portanto, é calculado levando em conta as propriedades qualita-

tivas materiais das mercadorias, ou seja, um móvel de madeira serve para mobiliar um recinto,

um casaco tem função de aquecer o corpo humano, os grãos têm qualidades alimentares bási-

cas, etc. E, por isso, o “valor de uso se efetiva apenas no uso ou no consumo” (Ibid., p. 114).

O segundo valor que as mercadorias precisam ter para serem consideradas como tal é o valor

de troca, ou simplesmente valor. Segundo Marx (2013), o valor de troca é uma relação de

equivalência entre valores de uso distintos, variáveis em quantidades igualmente distintas, to-

mando como base uma propriedade que ambos compartilham em comum. Portanto, é uma re-

lação quantitativa, e não qualitativa como acontece no cálculo do valor de uso. Por exemplo,

suponha-se que um móvel de madeira, dez casacos e uma tonelada de soja tenham o mesmo

valor de troca. O que isso significa? Em poucas palavras, quer dizer que ambos, embora te-

nham valores de uso distintos (respectivamente, o de mobília, aquecimento corporal e alimen-

tação) e, neste exemplo, apresentam-se em quantidades diferentes (uma unidade, dez unidades

e uma tonelada), entretanto, ambas têm em comum a mesma propriedade: todos tem o mesmo

valor de troca. Mas o que torna valores de uso tão distintos e em quantidades tão diferentes,

equivalentes entre si? De acordo com as leituras críticas de Marx à economia política clássica,

é “quantidade de trabalho” neles “contida” (Ibid., p. 116). E como se mede o trabalho contido

nas mercadorias? A partir de “seu tempo de duração”, por exemplo, “hora, dia etc.” (Id. Ibid.).

Nesse sentido, a seguinte confusão poderia surgir: então as mercadorias são mais valiosas

“quanto mais preguiçoso ou inábil for” o trabalhador que as produz (Id. Ibid.)? Não, elas não

são. Marx explica o porquê disso ao pontuar que não é o trabalhador individual o responsável

pela impressão do valor das mercadorias, mas, em vez disso, é a média dos tempos de traba-

lhado exercido por trabalhadores, dentro de um sistema produtivo social específico, que valo-

riza as mercadorias. Na dinâmica de reprodução desse tempo médio de trabalho socialmente

necessário, a preguiça e a inexperiência de alguns trabalhadores são equilibradas pela produti-
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vidade e maestria de outros. “Portanto, é apenas a quantidade de trabalho socialmente neces-

sário ou o tempo de trabalho socialmente necessário para a produção” de mercadorias que re-

presenta o valor de troca delas (Ibid., p. 116).

Tendo compreendido que as mercadorias têm dois valores: valor e uso e de troca, e são

medidas de duas formas diferentes, no primeiro caso, de forma qualitativa e, no segundo, de

maneira quantitativa. Um importante questionamento se impõe: como é possível relacionar de

forma equivalentes valores de uso produzidos por trabalhos eminentemente distintos? Há ape-

nas uma maneira: abstraindo-se dos trabalhos concretos e específicos que produzem tais mer-

cadorias ou, nas palavras de Marx, “parece claro que a abstração dos seus valores de uso é

justamente o que caracteriza a relação de troca das mercadorias” (Ibid., p. 115). Dessa forma,

quando se abre mão dos valores de uso, durante o cálculo de seus valores de troca, igualmente

se abstraí dos seus componentes materiais, ou seja, “o produto não é mais uma mesa, uma

casa, um fio ou qualquer outra coisa útil. Todas as suas qualidades sensíveis foram apagadas.

E também já não é mais o produto do carpinteiro, do pedreiro, do fiandeiro ou de qualquer ou-

tro” trabalho concreto-histórico (Ibid., p. 116). O que resta, então? Apenas “uma mesma obje-

tividade fantasmagórica, uma simples geleia [Gallerte] de trabalho humano indiferenciado”,

monótono e simplificado, ou seja, “trabalho humano abstrato” (Id. Ibid.). Por mais paradoxal

que possa parecer, é essa forma de trabalho padronizado e sem cor; esse trabalho indiferencia-

do que abstrai de todas as formas e histórico-concretas de trabalho anteriores que justamente

caracteriza atividade produtiva no capitalismo.

Depois de se discutir o caráter abstrato que o trabalho assalariado assume na era indus-

trial do capitalismo, agora se faz necessário discutir outro elemento fundamental dessa forma

histórico-concreta de atividade produtiva nas sociedades capitalistas, a saber: o auxílio das

máquinas no processo produtivo, usadas de modo capitalista. A esse respeito, antes de qual-

quer coisa, Marx sublinha o fato de as máquinas serem usadas pelo ser humano anteriormente

ao desenvolvimento do sistema capitalista e diferencia o uso geral das máquinas da sua utili-

zação especificamente capitalista. Em suas palavras:

A maquinaria encurta o tempo de trabalho, ao passo que, utilizada de modo
capitalista, ela aumenta a jornada de trabalho; como, por si mesma, ela facili-
ta o trabalho, ao passo que, utilizada de modo capitalista, ela aumenta sua in-
tensidade; como, por si mesma, ela é uma vitória do homem sobre as forças
da natureza, ao passo que, utilizada de modo capitalista, ela subjuga o ho-
mem por intermédio das forças da natureza; como, por si mesma, ela aumen-
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ta a riqueza do produtor, ao passo que, utilizada de modo capitalista, ela o
empobrece etc. (Ibid., p. 513). 

Aliás, tal precedência da máquina ao capital, se torna perceptível quando Marx a dife-

rencia das ferramenta de trabalho, definindo estas últimas como instrumentos que precisam

necessariamente  da  força  motriz  do  ser  humano  para  realizar  suas  funções,  enquanto  as

máquinas, para funcionar, necessitam de “uma força natural diferente da humana, como aque-

la derivada do animal, da água, do vento etc.”, desse modo, “um arado puxado por bois”, por

exemplo, é uma máquina, em contraponto, o “circular loom [tear circular] de Claussen” que

“confecciona 96 mil malhas por minuto”, mas precisa dos pés do trabalhador para operar, é

“uma mera ferramenta” (MARX, 2013, p. 446). Feita essa observação, Marx define a máqui-

na como um autômato que necessita de impulso externo para funcionar e cuja composição se

divide em “três partes essencialmente distintas: a máquina motriz, o mecanismo de transmis-

são e, por fim, a máquina-ferramenta ou máquina de trabalho” (Ibid., p. 446 – 47). Nesse sen-

tido, para Marx (2013) a máquina motriz é o aparato responsável pela totalidade do movimen-

to do mecanismo maquinal, podendo gerar seu próprio movimento a partir de combustível,

como a máquina a vapor, ou ser mobilizado por uma força natural, como a roda d’água. O me-

canismo de transição é formado por um conjunto de equipamentos, tais como engrenagens,

polias, cabos, eixos, etc., e seu objetivo, como o próprio nome já indica, é a transmissão da

força produzida pela máquina motriz até a máquina-ferramenta. E, finalmente, a máquina-fer-

ramenta pode ser entendida como um mecanismo que, ao receber o movimento induzido pela

máquina motriz, mobiliza ferramentas semelhantes às usadas outrora pelas mãos dos artesãos

na produção de mercadorias.

Posto isso, Marx sustenta que a grande indústria e, consequentemente, o trabalho assa-

lariado industrial, surgem no século XVIII, mais especificamente durante a Revolução Indus-

trial, terminologia cunhada pela primeira vez por Engels em A situação da classe trabalhado-

ra na Inglaterra (1845) para explicar o evento histórico simbolizado pela produção de máqui-

nas-ferramentas, e não simplesmente de máquinas em um sentido geral – as quais, como já foi

discutido,  existem “em parte  no período manufatureiro,  e  esporadicamente já  muito antes

dele”, contudo, “não revolucionam o modo de produção” (Ibid., p. 449). Inclusive, “a própria

máquina a vapor, tal como foi inventada no fim do século XVII, no período da manufatura, e

tal como continuou a existir até o começo dos anos 1780” não foi capaz de provocar nada re-

volucionário no sistema produtivo, por outro lado, a invenção e supremacia das máquinas-fer-
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ramentas é que possibilitaram o desenvolvimento da assim chamada Revolução Industrial (Id.

Ibid.). Pois a máquina-ferramenta barateia o custo das “mercadorias e” encurta “a parte da jor-

nada de trabalho que o trabalhador necessita para si mesmo”, ao mesmo tempo que prolonga

“a outra parte de sua jornada”, dada “gratuitamente” por ele ao “capitalista”, ou, em poucas

palavras, atua como um meio para produção de mais-valor (Ibid., p. 445). Essa primeira parte

da jorna de trabalho é denominado por Marx como tempo de trabalho necessário e a segunda

como tempo de trabalho excedente, mas essa discussão será aprofundada apenas no tópico 3.4

desta dissertação.

 Outro importante  aspecto das máquinas-ferramenta é  a transcendência dos  limites

próprios do trabalho auxiliado por ferramentas, seja ele realizado na era da manufatura ou

mesmo nas sociedades pré-capitalistas, uma vez que “o número de instrumentos de trabalho”

operados “simultaneamente” pelo trabalhador antes da maquinofatura “é limitado pelo núme-

ro de seus instrumentos naturais de produção, seus próprios órgãos corporais”, em contraparti-

da, “o número de ferramentas que a máquina-ferramenta manipula simultaneamente está des-

de o início emancipado dos limites orgânicos que restringem a ferramenta manual de um tra-

balhador” (Ibid., p. 448). É também na era da maquinofatura que a escala da produção atinge

um índice exponencial inédito na história e a amplitude das máquinas alcança o que Marx de-

nomina como patamar ciclópico. A título de curiosidade, o filósofo prussiano cita o exemplo

da máquina-ferramenta de envelopes, capaz de produzir cerca de três mil deles em uma hora,

e do “martelo a vapor”, máquina-ferramenta de dimensões astronômicas que “opera com uma

cabeça comum de martelo, porém de peso tal que nem mesmo Thor seria capaz de brandi-lo”

(MARX, 2013, p. 459).

Marx ainda pontua dois aspectos relacionados às formas que o sistema produtivo capi-

talista baseado em máquinas-ferramenta pode assumir. A primeira delas é denominada como

cooperação entre muitas máquinas, desenvolvida quando as mercadorias são produzidas por

uma “mesma máquina” a qual “realiza todas as diversas operações que antes um artesão reali-

zava com sua ferramenta”, um exemplo disso é a já mencionada fábrica de envelopes na qual

“uma única máquina” era capaz “de fazer envelopes” levando a cabo, de uma só vez, todas as

operações de dobra, corte e cola do papel, bem como gravura da divisa, etc., anteriormente

feitas por inúmeros artesãos especializados (Ibid., p. 452). A segunda forma do sistema produ-

tivo capitalista baseado em máquinas-ferramenta é o sistema de maquinaria,  ou seja, uma

série de máquinas-ferramenta distintas, porém complementares, nas quais “o objeto de traba-
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lho percorre uma sequência conexa de diferentes processos gradativos”, desde sua introdução

no início do processo produtivo até o seu acabamento enquanto mercadoria (Ibid., p. 453).

Assim, o trabalhador da grande indústria deixa de ser um artesão especialista na exe-

cução de apenas uma das etapas parcializadas do sistema produtivo manufatureiro para enca-

rar uma nova e ainda mais limitada função: a tarefa de capataz da máquina. Essa transição do

trabalho assalariado manufatureiro para o industrial é considerada por Marx como sendo uma

passagem demasiado repugnante, porque “da especialidade vitalícia em manusear uma ferra-

menta parcial surge a especialidade vitalícia em servir a uma máquina parcial. Abusa-se da

maquinaria para transformar o trabalhador, desde a tenra infância, em peça de uma máquina

parcial” (Ibid., p. 494). Como se isso não bastasse por si só, “a Revolução Industrial” ainda

deixa ao ser humano “além do novo trabalho de vigiar a máquina com os olhos e corrigir os

erros dela com as mãos, o papel puramente mecânico de força motriz”, pois é ele o responsá-

vel por puxar as alavancas e apertar os botões que ligam as máquinas, impulsionando todo o

sistema produtivo (Id. Ibid.). Nessas circunstâncias, Marx (2013) constata a existência de uma

nova divisão social do trabalho durante o período maquinofatureiro, haja vista que os proletá-

rios não controlam e organizam o sistema produtivo, lançando mão do auxílio de máquinas e

ferramentas, tal como era de costume na manufatura, ao contrário, na grande indústria, sujeito

e objeto trocam de lugar, ou seja, o proletariado não necessita mais ter qualquer tipo de espe-

cialização e as máquinas se tornam superespecializadas, ditando o ritmo e a intensidade de seu

trabalho, pois as funções do processo produtivo na era industrial são contínuas e uniformes,

sendo facilmente ensinadas a qualquer membro do proletariado e em poucas semanas de ins-

trução, impedindo a existência de cargos que apenas um trabalhador específico poderia execu-

tar, como era comum na era da manufatura. Esse trabalho realizado praticamente sem que o

capitalista precise reconhecer (e remunerar segundo tal) os gastos que o trabalhador teve com

sua formação especializada, ou seja, esse trabalho que “toda pessoa comum, sem qualquer de-

senvolvimento especial, possui em seu organismo corpóreo” é denominado por Marx como

“trabalho simples” e a capacidade de realizá-lo como “dispêndio da força de trabalho simples”

(Ibid., p. 122).

Além disso, segundo Marx (2013), o trabalho assalariado industrial transforma o pro-

letariado em uma espécie de fantoche, cujas cordas são puxadas pela maquinaria, pois além de

se apoderar do ritmo da atividade produtiva do proletariado, ele leva a cabo também a segre-

gação entre as dimensões intelectual e manual do trabalho, deixando as primeiras a mercê do
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capital, enquanto aos proletários só lhes resta executar as ordens ditadas pelas máquinas em

seu movimento contínuo e uniforme dedicado exclusivamente a produção de mercadorias. Por

fim, a grande indústria desenvolve uma hierarquia mais ou menos sólida entre os proletários.

No topo se encontram um pequeno grupo “encarregado do controle de toda a maquinaria e de

sua reparação constante, como engenheiros, mecânicos, carpinteiros etc.” (Ibid., p. 492). Esse

grupo de trabalhadores realiza o que Marx denomina como trabalho complexo, uma vez que

sua atividade produtiva é considerada mais complexa e importante “do que o trabalho social

médio” e, nessas circunstâncias, “a exteriorização de uma força de trabalho com custos mais

altos de formação, cuja produção custa mais tempo de trabalho e que, por essa razão, tem um

valor mais elevado do que a força simples de trabalho” (Ibid., p. 124). Entretanto, vale ressal-

tar, que isso não isentava esses proletários das mazelas do trabalho assalariado industrial, pois

a expectativa de vida do proletariado industrial do século XIX não passava dos “40 anos para

os trabalhadores não-especializados”, que realizavam trabalho simples, e dos “50 [anos] para

os especializados”, que realizavam trabalho complexo (HOBSBAWM, 1977, p. 227). Em se-

guida, há uma grande massa responsável por operar as máquinas-ferramenta e, em último lu-

gar, existem os assim chamados “feeders (que apenas alimentam as máquinas com o material

de trabalho)” e geralmente são crianças (Id.  Ibid.). Tal hierarquia é regida por uma rígida e

reificante disciplina, aplicada por um grupo de “capatazes”, ou melhor, “soldados rasos da in-

dústria e suboficiais industriais” que utilizam, para garantir o cumprimento dos interesses dos

capitalistas, “no lugar do chicote do feitor de escravos”, o “manual de punições do supervisor

fabril”, isto é, uma série de “multas pecuniárias e descontos de salário” (Ibid., p. 496).

3.2. Processo de trabalho e dupla fruição

Chegou o momento de se discutir o ponto nevrálgico deste capítulo, a saber: a exposi-

ção da categoria trabalho em Marx. Entretanto, é válido ressaltar que só é possível investigar

tal categoria de uma maneira minimamente satisfatória se, antes de mais nada, for levado em

conta o material concreto a partir da qual ela é sintetizada, ou seja, as formas histórico-concre-

tas de trabalho desenvolvidas no ocidente europeu. Marx levou a cabo essa empreitada de ma-

neira exaustiva e detalhada – o que, aliás, já foi sucintamente discutido aqui no tópico anterior

–, como também participou ativamente do movimento operário francês, experiência por meio

da qual tomou contato com o comunismo e, posteriormente, aderiu politicamente a esse movi-

mento. Então, somente após o estudo intensivo da realidade concreta, somado com o que hoje
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se convencionou chamar na academia como observação participante, é que Karl Marx conse-

gue elaborar a categoria trabalho. Ademais, a explanação mais bem-acabada dessa categoria,

em meio a extensa obra de Marx, pode ser encontrada no capítulo 5 do Livro I d’O capital, in-

titulado “o processo de trabalho e o processo de valorização”, mais especificamente no pri-

meiro subitem desse capítulo: “o processo de trabalho”. Contudo, a exposição expressa no Li-

vro I d’O capital pode ainda ser complementada por uma elaboração marxiana mais antiga e,

de certo modo, inacabada – ou melhor, em status nascendi, se respeitarmos a terminologia

mészáriana – presente nos cadernos de rascunhos críticos escritos por Marx durante seu exílio

na França, os quais materializavam as suas primeiras empreitadas críticas à Economia Políti-

ca. Para se ter uma ideia, Marx escreveu em Paris, entre janeiro de 1844 e janeiro de 1845,

nove cadernos que resumiam seus estudos sobre a economia política. Aliás, tal interesse de es-

tudo, segundo José Paulo Netto (2015), foi desperto nele pela leitura do artigo  Esboços de

uma crítica da economia política, enviado por Engels aos Deutsch–Französische Jahrbücher

[Anais-Franco Alemães]. Os cadernos que Marx escreveu em Paris, atualmente foram publi-

cados no Brasil em dois livros, os Manuscritos econômico-filosóficos e os Cadernos de Paris.

No que diz respeito a segunda obra citada, mais especificamente no tópico XXII denominado

como “a produção humana”, é possível encontrar os primeiros indícios do que viria a se tornar

a categoria trabalho na obra marxiana. Vale pontuar, enfim, que aqui não será aberto espaço

para abordar qualquer uma das inúmeras polêmicas que surgiram a partir de leituras que fratu-

ram Karl Marx em dois: o da época da juventude e o do período da maturidade. Assim se pro-

cede para evitar privilegiar os escritos de um dos momentos do desenvolvimento intelectual

de Marx em detrimento do outro, o que contribuiria muito mais para esterilizar do que para

esclarecer o pensamento desse autor. Dito de outra forma, existe apenas um Marx e seu pensa-

mento passa por um processo contínuo de desenvolvimento e transformação. Por isso vale

considerar o alerta de Lefebvre, para o qual “o pensamento de Marx e Engels não foi apenas

um pensamento em luta e em” ação, mas, sobretudo, “um ‘pensamento em movimento’” e,

portanto, que exige um estudo igualmente disposto a compreendê-lo em “seu movimento”

(LEFEBVRE, 1966, p. 69). Ademais, vale lembrar o que foi dito na introdução desta disserta-

ção, ou seja, a possibilidade de o leitor apreciar este tópico em paralelo com a leitura do pri-

meiro tópico do capítulo dois, a fim de se comparar a noção de trabalho dos Cadernos de so-

ciologia os quais, por sua vez, afirmam se pautar nas contribuições marxianas, e a categoria

trabalho da forma como é elaborada por Karl Marx.
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Dito isso, é necessário agora começar a exposição da categoria trabalho em Marx, tal

como ela se expressa no Livro I d’O capital. Para tanto, é crucial ater-se em três característi-

cas centrais dessa categoria. Em primeiro lugar, “o trabalho” pode ser entendido como “um

processo” realizado entre o ser humano “e a natureza, processo este em que o” ser humano,

por meio de sua atividade produtiva, “medeia, regula e controla” a relação entre ele e a natu-

reza (MARX, 2013, p. 255). Em Marx, natureza significa tanto a realidade sócio-histórica

quanto o meio ambiente natural no qual os sujeitos sociais vivem. Logo, as relações entre ser

humano e natureza se modificam de acordo com os diferentes momentos históricos nos quais

os seres humanos se reproduziram. Além disso, o trabalho mostra-se uma relação entre ser hu-

mano e natureza que visa permitir aos primeiros “apropriar-se da matéria natural de uma for-

ma útil para sua própria vida”, atendendo tanto suas necessidades de sobrevivência material

quanto espiritual e, aliás, não se pode esquecer que tal apropriação acontece por meio das

“forças naturais pertencentes a” corporeidade humana, a saber: “seus braços e pernas, cabeça

e mãos” (Id.  Ibid.). Contudo, quando o ser humano age “sobre a natureza externa e modifi-

cando-a por meio desse movimento, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza. Ele

desenvolve as potências que nela jazem latentes e submete o jogo de suas forças a seu próprio

domínio” (Id. Ibid.). Em segundo lugar, “no final do processo de trabalho, chega-se a um re-

sultado que já estava presente na representação do trabalhador no início do processo, portanto,

um resultado que já existia idealmente”, ou seja, o processo de trabalho é uma atividade que

acontece em dois momentos distintos; primeiramente, ele realiza-se dentro da mente humana,

quando o ser humano planeja idealmente a atividade de transformação da natureza que preten-

de realizar, por exemplo, imagina os instrumentos que necessitará durante o processo de tra-

balho, o objeto que deseja construir ou modificar, os materiais que tal transformação exigirá,

o lugar onde encontrá-los, etc. Em seguida, se mostra necessário materializar a ideia previa-

mente pensada, utilizando, por exemplo, ferramentas, técnicas e conhecimentos de produção,

matérias-primas específicas, etc. ou, em resumo, criar condições necessárias para que o objeto

anteriormente imaginado possa ser concretizado na realidade. Obviamente, ao objetivar o pro-

duto idealizado, o resultado do processo de trabalho jamais corresponderá identicamente àqui-

lo que havia sido outrora imaginado, muitas vezes até mesmo pode decepcionar. Contudo, le-

var a cabo constantemente o processo de trabalho pode gerar objetivações cada vez mais apri-

morados, ou seja, instrumentos, conhecimentos, estratégias e técnicas de produção cada vez

mais desenvolvidas. Sustentando essa característica como algo propriamente humano, Marx
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elabora a distinção clássica entre o ser humano e os demais animais ao afirmar que “uma abe-

lha envergonha muitos arquitetos com a estrutura de sua colmeia. Porém, o que desde o início

distingue o pior arquiteto da melhor abelha é o fato de que o primeiro tem a colmeia em sua

mente antes de construí-la com a cera” (Ibid., p. 255 – 56). E, em último lugar, o processo de

trabalho é uma “atividade laboral” que “exige” sempre uma “vontade orientada a um fim” es-

pecífico (Ibid., p. 256).

Marx ainda pontua que então existem três requisitos imprescindíveis para a realização

do processo de trabalho: “em primeiro lugar”, ser uma “a atividade orientada a um fim”, “em

segundo lugar”, consumir “objetos” que lhe são próprios e cruciais a sua realização e, “em ter-

ceiro” lugar, utilizar-se de “meios” que lhe são específicos e, através dos quais, se garante a

sua efetuação (Id.  Ibid.). Por objetos do processo de trabalho, Marx considera ser “todas as

coisas que o trabalho apenas separa de sua conexão imediata com a totalidade da terra”, uma

vez que esta última é a “fonte originária de provisões” e dos “meios de subsistências prontos”

ao ser humano (Id. Ibid.). “Assim é o peixe, quando pescado e separado da água” pelo ser hu-

mano se torna um objeto de seu trabalho, no entanto, “quando” o “objeto do trabalho já” foi

“filtrado por um trabalho anterior, então o chamamos de matéria-prima”, um exemplo disso é

o minério de ferro após ter sido “extraído da mina e que agora será lavado” e, posteriormente,

moldado (Id. Ibid.). Agora, por meio de trabalho, Marx entende ser “uma coisa ou um com-

plexo de coisas que o trabalhador interpõe entre si e o objeto do trabalho e”, além disso, pode

guiar a “sua atividade sobre esse objeto”, em poucas palavras, são os instrumentos e técnicas

utilizados durante o processo de trabalho (Id.  Ibid.). Nesse sentido, “a terra” que atua como

“armazém original de meios de subsistência” também se mostra “arsenal originário de meios

de trabalho”, pois “ela fornece, por exemplo, a pedra” que pode ser usada como meio de tra-

balho para “moer, comprimir, cortar etc.” (Ibid., p. 257). “Além de pedra, madeira, ossos e

conchas trabalhados, também os animais domesticados desempenharam um papel fundamen-

tal como meios de trabalho nos” primórdios “da história humana” (Id.  Ibid.). Marx (2013)

também argumenta que, embora algumas espécies animais sejam capazes de produzir alguns

instrumentos simples, a capacidade de produzir meios que auxiliem seu processo de trabalho é

uma exclusividade humana. Vale ressaltar ainda que os meios de trabalhado recebem uma

atenção especial na exposição do processo de trabalho em Marx, porque, do ponto de vista do

materialismo histórico, “o que diferencia as épocas” da história do ocidente europeu “não é ‘o

que’ é produzido, mas ‘como’”, ou seja, “‘com que meios de trabalho’” se produz, pois são
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esses meios os responsáveis pelo fornecimento não só “do grau de desenvolvimento” das for-

ças produtivas, “mas também indicam as condições sociais nas quais” o processo de trabalho

é realizado (Id. Ibid.). Dito de outro modo, existem meios de trabalho que, diferentemente da-

queles que servem como mediação entre o ser humano e sua atividade transformadora da na-

tureza, expressam as “condições objetivas” geralmente “necessárias à realização” desse pro-

cesso, tais como o “locus standi [local]” e o “campo de atuação (field of employment)” do tra-

balho (Ibid., p. 258). “O meio universal de trabalho desse tipo é, novamente, a terra”, mas

também existem meios de trabalho que oferecem o local e o campo de atuação do processo de

trabalho já mediados pela atividade produtiva humana, como é o caso das oficinas, fábricas,

arsenais, entre outros (Id. Ibid.).

Não se pode igualmente negligenciar o fato de o processo de trabalho ser efetuado

sempre levando em conta uma finalidade específica e terminar com a criação de um produto.

Ou seja, ao considerar-se o processo de trabalho “do ponto de vista de seu resultado” ele “apa-

rece como trabalho produtivo” (Id. Ibid.). E o produto gerado no processo de trabalho é sem-

pre dotado de “um valor de uso, um material natural adaptado às necessidades humanas por

meio da modificação de sua forma” (Id. Ibid.). Contudo, faz-se necessário ressaltar que aqui

Marx está expondo a categoria trabalho, ou melhor, o processo de trabalho de modo geral, sin-

tetizado (teorizado), como já foi dito, a partir das diversas formas histórico-concretas de traba-

lho que se desenvolveram na história do ocidente europeu. Portanto, não se trata aqui especifi-

camente do trabalho concreto, ou seja, do “dispêndio de força humana” fisiológica (física ou

mental), “numa forma específica, determinada à realização de um fim”, mas se está falando de

uma categoria sintetizada a partir da análise das diversas formas histórico-concretas de traba-

lho (MARX 2013, p. 124). Além disso, o trabalho produtivo aparece nessa exposição marxia-

na apenas dotado de um sentido simples, ou seja, se expressa como atividade criadora de pro-

dutos com valor de uso, portanto, como trabalho útil, uma vez que Marx considera como tal

todo “o trabalho, cuja utilidade se representa, assim, no valor de uso de seu produto, ou no

fato de que seu produto é um valor de uso” (MARX 2013, p. 119). Por fim, faz-se necessário

ressaltar ainda que na forma específica da sociedade capitalista, o trabalho produtivo deve ser

entendido como relação social que gera mais-valor, portanto, durante o processo de trabalho

produtivo, os valores de uso são abstraídos para produzir valor de troca e, mais do que isso,

quando são produzidos, há exploração dos trabalhadores que não são remunerados na mesma
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proporção da riqueza que produzem. Mas isso será discutido melhor mais à frente neste capí-

tulo.

Findada a ressalva anterior, retoma-se a argumentação de Marx com a observação de

que “quando um valor de uso resulta do processo de trabalho como produto, nele estão incor-

porados” os “produtos de processos de trabalho anteriores”, os quais, aliás, também tem valo-

res de uso (Ibid., p. 258 – 59). Em outras palavras, “o mesmo valor de uso que é produto” de

um trabalho qualquer pode constituir “o meio de produção de um trabalho ulterior, de modo

que os produtos são não apenas resultado, mas também condição do processo de trabalho”,

um exemplo disso é a relação entre pecuária e processo produtivo de fertilizantes agrícolas,

pois o esterco produzido durante o processo de engorda do gado pode atuar também como

meio de trabalho para se obter adubo (Ibid., p. 259). Desse modo, é possível entender o cará-

ter processual da categoria trabalho em Marx, expressa na interdependência entre os diversos

processos de trabalho historicamente desenvolvidos. Nessa processualidade, Marx destaca ser

fácil perder de vista que os meios de trabalho consumidos em um determinado processo de

trabalho originam-se de processos de trabalhos anteriores, a não ser, quando os produtos con-

sumidos na atividade produtiva apresentem algum tipo de problema, por exemplo, “uma faca

que não corta” ou “um fio que constantemente arrebenta”, em tais condições, sempre relem-

bram que são produtos feitos pelo “ferreiro A” ou pelo “fiandeiro E” (Ibid., p. 259). Portanto,

“ao ingressar como meios de produção em novos processos de trabalho, os produtos” devem

ser interpretados como objetivações provenientes do “trabalho vivo” (Id. Ibid.). Em outras pa-

lavras, todo produto, todo resultado do processo de trabalho, não cai do céu do nada, ele pro-

vém de força de trabalho humana viva e é por meio dela que adquire seu valor de uso, ou seja,

a utilidade que expressa a um indivíduo, grupo ou mesmo a outro processo de trabalho (Id.

Ibid.).

Em resumo, o processo de trabalho tal como é elaborado no Livro I d’O capital  de

Marx foi até agora apresentado como uma atividade humana produtiva “orientada a um fim”,

capaz de gerar “valores de uso” e que se realiza a partir da “apropriação do elemento natural

para a satisfação de necessidades humanas”, em outras palavras, é uma espécie de procedi-

mento “universal do metabolismo entre” o ser humano e a “natureza”, uma “condição natural

da vida humana” a qual, por sua vez, não depende “de qualquer forma particular dessa vida,

ou melhor,” é “comum a todas as suas formas sociais” e, por isso, Marx não teve a “necessi-

dade de” apresentá-la em sua riqueza e variedade enquanto relação social do trabalhador “com
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outros trabalhadores” (Ibid., p. 261). Sendo assim, torna-se inteligível o esforço de Marx em

analiticamente desenvolver a categoria trabalho através das diversas formas histórico-concre-

tas de trabalho existentes desde as sociedades arcaicas da Europa ocidental até as formas de

trabalho vigentes nas sociedades capitalistas oitocentistas.

Tendo exposto a categoria trabalho em Marx, tal como ela se apresenta no capítulo 5

do Livro I d’O capital, agora mostra-se necessário complementar tal exposição ampliando a

discussão em torno de um aspecto que talvez ainda não tenha sido desenvolvido profunda-

mente, isto é, a compreensão do caráter essencialmente social do processo de trabalho. Para

isso, recorre-se aqui aos cadernos de rascunhos críticos à economia política, escritos por Marx

entre 1844 e 1845, em seu exílio na França. Nesses cadernos, Marx analisa o trabalho de

modo geral, ou melhor, inicia o processo de elaboração do que viria a se tornar a categoria tra-

balho em sua obra. E, naquela época, o material concreto acumulado por Marx em suas inves-

tigações ainda era demasiado incipiente, mas foi o suficiente para esclarecer a si mesmo (e

aos seus leitores) sobre o caráter social do trabalho que, posteriormente, ficou conhecido em

sua obra como o processo de trabalho. Tese esta que se mostra mais bem-acabada apenas no

Livro I d’O capital, tal como já foi discutido. Dito isso, a categoria trabalho pode ser entendi-

da nos esboços escritos por Marx naquela época como uma atividade produtiva humana na

qual todos os envolvidos – tanto o trabalhador quanto os destinatários dos objetos de seu tra-

balho – afirmam-se a si mesmos de maneira dupla durante a produção. Pois, por um lado, dirá

Marx: “Eu realizaria minha individualidade, a minha particularidade, experimentaria, traba-

lhando, o gozo de uma manifestação individual de minha vida e, contemplando o objeto, a

alegria individual de reconhecer a minha personalidade com um poder real, concretamente

sensível” (MARX, 2015, p. 221). E, por outro lado, “na tua utilização do meu produto, eu des-

frutaria da alegria espiritual imediata, através do meu trabalho, de satisfazer a uma necessida-

de humana, de realizar a essência humana e de oferecer à necessidade de outro o seu objeto”

(Id. Ibid.). Além disso, Marx completa: “Eu teria a consciência de servir como mediador entre

ti e o gênero humano, de ser reconhecido por ti como um complemento do teu próprio ser e

como uma parte necessária de ti mesmo, de ser aceito em teu espírito e em teu amor” (Ibid., p.

221 – 22). E, por fim, encerra a exposição do processo de trabalho como um procedimento es-

sencialmente social dizendo: “Eu teria, em minhas manifestações individuais, a alegria de cri-

ar a manifestação da tua vida, ou seja, de realizar e afirmar, na minha atividade individual, a

minha verdadeira essência humana, a minha sociabilidade humana” (Ibid., p. 222). A exposi-
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ção de Marx do processo de trabalho como uma atividade produtiva humana capaz de produ-

zir uma espécie de dupla fruição a todos os que nela estão relacionados, termina com uma

comparação desse processo com a luz que se reflete mutuamente em diversos espelhos, ou

melhor, nas próprias palavras de Karl Marx, “nossas produções seriam como que tantos espe-

lhos que irradiam a nossa essência entre nós. Nesta reciprocidade, o que seria realizado da mi-

nha parte sê-lo-ia também da tua parte” (Id. Ibid.).

Antes de finalizar este tópico, é necessário fazer um último adendo sobre a categoria

trabalho, a saber: a questão do trabalho imaterial22. Até agora, a categoria trabalho foi exposta

em sua expressão geral, como processo de trabalho, sintetizado teoricamente a partir de ativi-

dades produtivas concretas, variáveis conforme as formas específicas que desenvolveram na

história. Dentro dessa exposição, a categoria trabalho foi estudada em duas dimensões. A pri-

meira delas é imaterial, pois expressa-se no âmbito do planejamento ideal referente ao que se

deseja transformar na natureza. Já a segunda dimensão da categoria trabalho é material, uma

vez que diz respeito ao processo de objetivação dos planos previamente idealizados de trans-

formação da natureza. Contudo, pode parecer que o resultado do processo de trabalho em

Marx assume preponderantemente uma dimensão palpável e material,  como, por exemplo,

quando a humanidade constrói instrumentos que possibilitam suas transformações no meio

natural, ou quando arquiteta fortificações, impérios, realiza guerras e revoluções, etc. Entre-

tanto, existem produções humanas, fruto do processo de trabalho (sempre concreto e, ao mes-

mo tempo, ideal) que assumem majoritariamente a condição de frutos do trabalho imaterial,

como foi investigado por Marx e aparece brevemente no decorrer do capítulo VI (inédito) d’O

capital. Segundo Marx, há dois casos em que os trabalhadores produzem resultados imateri-

ais. O primeiro deles diz respeito a produção de mercadorias imateriais que circulam “no in-

tervalo entre a produção e o consumo; por exemplo” o resultado da produção artística e literá-

ria, objetivada em “livros, quadros” e todos os produtos artísticos que existem separadamente

da atividade artística do seu criador e executante” (MARX, 2004, p. 119). Ainda que o escri-

tor utilize do lápis e da caneta (ou da pena e do tinteiro como era típico na época de Marx) ou

o pintor lance mão da tela, das tintas e do pincel – objetos materiais e resultantes de processos

produtivos industriais – a atividade do artista e do escritor são fundamentalmente imateriais,

ou seja, se realizam essencialmente no campo da imaginação (o que não exclui, como já foi

dito, a necessidade do auxílio de instrumentos e técnicas historicamente desenvolvidas e acu-

22 O termo que aparece no texto no Capítulo VI inédito de o Capital é “trabalho não material”, mas optamos por
usar na dissertação o termo trabalho imaterial.
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muladas). O segundo tipo de produção imaterial que Marx analisa é aquela em que “o produto

não é separável do ato da produção”, tal como é o caso de uma aula que um docente ministra

na universidade pública (Id. Ibid.). Embora atualmente, com o avanço do fenômeno da inter-

net, haja as assim chamadas “videoaulas”, nas quais diversos professores exibem suas aulas

separadamente do momento em que as produziram, ainda assim, o objeto de seu trabalho, a

aula presencial propriamente dita, enquanto produção imaterial que se pauta em conhecimen-

tos prévios historicamente constituídos, que precisa ser preparada previamente antes de ser

exposta, que deve ser apresentada de forma didática, que necessita abrir margem para dúvi-

das, entre outras propriedades do ato sui generis de preparar e ministrar uma aula, não pode,

ainda hoje, ser separada (sem prejuízo ou limitação) do ato de sua produção.

3.3. O problema da alienação do trabalho

Ao elaborar a categoria trabalho a partir da análise do desenvolvimento histórico oci-

dental europeu, Marx igualmente constata o paradoxal potencial de o ser humano produzir ob-

jetos e relações sociais desumanas. Em outras palavras, percebe que a humanidade tem a ca-

pacidade de instituir (e perpetuar) realidades sociais nas quais a miséria assola a grande maio-

ria dos membros de suas respectivas populações, ao passo que a riqueza (produzida por aque-

les que se encontram na situação de miséria) se concentra nas mãos de uma classe numerica-

mente insignificante, porém, econômica e politicamente dominante. Além disso, consciente

ou inconscientemente, os seres humanos são também capazes de promover a paulatina des-

truição da natureza, extinguindo a fauna e a flora do planeta. Sobre este último aspecto auto-

destrutivo da alienação do trabalho, vale lembrar que Marx o estudou ainda em estágio embri-

onário, mas, atualmente, o filósofo húngaro István Mészáros atualizou essa investigação mos-

trando como a assim chamada “‘destruição produtiva’, inseparável da” ideologia burguesa

“do progresso”, vigente na época em que Marx viveu, expressava-se por meio da predação de

recursos naturais e forças produtivas, considerado tal prática uma espécie de efeito colateral

“inevitável dos ‘custos de produção’ e da reprodução ampliada” do capital, sempre que isso

“trouxesse o benefício adicional do deslocamento das contradições do sistema” (MÉSZÁ-

ROS, 2011, p. 267). Exemplos clássicos da tendência de destruição produtiva do capital na

época de Marx são os cercamentos na Inglaterra que expropriaram e destruíram boa parte de

terras antigamente comuns e de pequenos produtores para convertê-las em latifúndios destina-

dos a criação de ovelhas, ou mesmo os processos de conquista e colonização de regiões da
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América e da África, nas quais diversas populações nativas foram assassinadas e tiveram suas

terras destruídas para possibilitar o extrativismo de recursos naturais e o cultivo de plantati-

ons. Contudo, “historicamente passamos da prática de ‘destruição  produtiva’ da reprodução

do capital para uma fase em que o aspecto predominante é o da produção destrutiva”, uma vez

que se atinge em um ponto do desenvolvimento do capital em que se torna insustentável a ma-

nutenção da antiga prática da destruição produtiva (Ibid.  Id.). Em outras palavras, “‘não há

mais para onde ir’ neste planeta”, aliás, já não é mais possível entre os capitalistas tomar “o

controle das possessões das potências capitalistas rivais”, como fizeram “os Estados Unidos”

com os “antigos impérios britânicos e francês, depois da Segunda Guerra Mundial” (MÉSZÁ-

ROS, 2011, p. 249). Nesse sentido, “o capitalismo contemporâneo atingiu um estágio em que”

todas “as barreiras para a produção capitalista são hoje, suplantadas pelo próprio capital”, por-

tanto sua “autorreprodução” se mostra “destrutiva”, uma vez que atua “em oposição anta-

gônica à produção” humana “genuína” e sustentável, o que também se mostra “uma realidade

cruel com as mais devastadoras implicações para o futuro” (Ibid., p. 699). Um exemplo da

tendência de autorreprodução produtiva, são as recentes incursões dos conglomerados minera-

dores, cuja produção desmata diversos hectares de fauna e flora nativa que são irrecuperáveis

e, ao mesmo tempo, submetem seus empregados a regimes de trabalho análogos a escravidão. 

O professor doutor Sergio Lessa da Universidade Federal de Alagoas afirma, a partir

de suas leituras sobre György Lukács e István Mészáros, que o problema da alienação em

Marx expressa-se quando “as relações sociais se tornam entraves ao desenvolvimento huma-

no” e, consequentemente, por alienação pode-se entender toda “desumanidade socialmente

posta” (LESSA, 2015, p. 479). Para exemplificar o problema da alienação, Lessa (2015) ob-

serva que nas sociedades tribais pré-capitalistas a prática do sacrifício de animais, o jejum e a

aglomeração em multidões para clamar pelo auxílio dos deuses era uma prática comum em

momentos nos quais a população era acometida por epidemias. Contudo, atualmente é sabido

que “esse comportamento, em vez de fortalecer os humanos contra a epidemia, provavelmente

resultou no oposto”, uma vez que os membros da tribo “se enfraqueceram ao se alimentarem

pior, as defesas biológicas foram debilitadas ao sacrificarem seus melhores animais” e “as

aglomerações nas cerimônias religiosas devem ter favorecido a generalização” das epidemias

(Id. Ibid.). Um fenômeno muito parecido aconteceu nas sociedades medievais no final do sé-

culo XIV, quando a Europa foi aterrorizada pelo surto de peste bubônica transmitida por ratos

e proliferada nas péssimas condições de higiene em que viviam a maior parte da população
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europeia daquela época. Por conta do incipiente desenvolvimento das forças produtivas da-

quela época, somado ao elevado obscurantismo científico, a causa da doença foi atrelada a

ideia de punição divina, o que imediatamente levou a população a apelar ao autoflagelo, ao je-

jum e às orações de penitência rezadas em comitivas que aglomeravam inúmeras pessoas com

o único objetivo de clamar ao deus cristão pela cura23. Lessa (2015) ainda destaca que neste

último caso, “os europeus passaram por toda a epidemia sem terem a menor ideia de que fo-

ram eles próprios que criaram todas as condições para que tal tragédia abatesse sobre suas vi-

das” (p. 485). Por fim, um último exemplo do problema da alienação destacado por Lessa

(2015) na história do Ocidente europeu é a prática da escravidão nas sociedades pré-capitalis-

tas da Antiguidade que, em poucas palavras, consistiu no bloqueio à condição de humanidade

a grande parte dos sujeitos sociais daquela época (em sua maioria formada por aqueles que fo-

ram derrotados em guerras), encarados apenas como “instrumentos de trabalho que falam e se

locomovem, diferentes dos animais que apenas se locomovem e das ferramentas, que nem fa-

lam nem se locomovem” (Id. Ibid.).

A pós essa breve introdução sobre o problema da alienação do trabalho, chega-se o

momento de discutir como Karl Marx analisou tal questão, por isso, vale ressaltar o que foi

comentado na introdução desta pesquisa, ou seja, a possibilidade de o leitor apreciar este tópi-

co da dissertação em conjunto com a leitura do segundo tópico do capítulo dois, mais especi-

ficamente quando nele se discute a Etapa 2 da segunda situação de aprendizagem do Caderno

de sociologia  da 2a SEM vol. II, intitulada “Relações de trabalho e alienação”. Assim, será

possível comparar a exposição que esse caderno faz do problema da alienação em Marx com a

própria análise marxiana elaborada na década final da primeira metade do século XIX.

Posto isso, agora chega-se o momento de expor o problema da alienação do trabalho

tal como Marx o analisou em 1844, mais especificamente nos manuscritos rascunhados para o

seu próprio estudo, embora tivesse a pretensão de publicar alguns deles no futuro. Hoje esse

material,  no Brasil,  foi  traduzido e compilado no livro Manuscritos econômico-filosóficos.

Entretanto, é necessário fazer aqui uma observação: nessa obra não há uma síntese teórica so-

bre o problema da alienação do trabalho tão bem-acabada e esclarecedora como a exposição

do Livro I d’O capital sobre o trabalho abstrato ou sobre o fetichismo da mercadoria. Em vez

23 Uma retratação dessa prática alienante foi produzida artisticamente em 1956 pelo cineasta sueco Ingmar Berg-
man em sua obra Det sjunde inseglet [O sétimo selo], filme no qual é narrada a trajetória de dois templários de-
sencantados pelas Cruzadas. Durante o filme as personagens principais se deparam com uma procissão na qual
as pessoas carregam cruzes e imagens cristãs religiosas, bem como se flagelam e clamam pela cura da peste que
as oprimia, num espetáculo grotesco que orbita sobre a ideia de que a doença epidêmica é resultado da fúria divi -
na contra os supostos pecados cometidos pela população daquela época.
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disso, existe sim uma tentativa de teorização do problema da alienação como uma categoria

extraída dos estudos sobre a realidade histórica e concreta da Europa Ocidental, mas, durante

a apresentação desse problema, pode parecer ao leitor que ora Marx escreve sobre uma ques-

tão geral da humanidade, ora parecerá que ele está discutindo algo específico da sociedade ca-

pitalista europeia do século XIX. A título de exemplo, logo no começo do capítulo sobre o tra-

balho alienado e a propriedade privada, Marx afirma que parte “de um fato nacional-econômi-

co,  presente” (MARX, 2015, p. 304). Tal observação pode induzir o leitor a pensar que ele

está analisando a alienação do trabalho na sociedade capitalista moderna, contudo, em vários

momentos deste mesmo capítulo, Marx compara as características do trabalho alienado com a

relação social religiosa que se desenvolve antes do capital. Além disso, uma das conclusões

desse capítulo é que o problema da alienação do trabalho cria as bases para o surgimento da

propriedade privada, em suas palavras, “A propriedade privada resulta, portanto, por análise,

[…] a partir […] do trabalho alienado, da vida alienada, do homem alienado” (Ibid., p. 317).

Portanto, o problema da alienação do trabalho não é exclusivo do sistema do capital, mas nele

se desenvolve de forma mais dramática e opressiva. Isso, evidentemente acontece por causa

do caráter próprio dos manuscritos produzidos em 1844, ou seja, o fato de serem fruto de um

trabalho não revisado e destinado, ao menos em um primeiro momento, apenas ao esclareci-

mento e a pesquisa de seu próprio autor. Levando essa ressalva em consideração, recomenda-

se ao leitor considerar mais a pretensão que Marx tinha nesses manuscritos do que se ater nas

confusões que a leitura deles possa vir a apresentar, ou seja, é preciso lê-los tendo em mente

que ali há uma tentativa, como Mészáros (2016) denominou, em status nascendi de teorização

de um problema que se manifestou durante toda a história, a saber: a tendência de o ser huma-

no produzir artigos e relações sociais desumanas e autodestrutivas, sem perder de vista que,

posteriormente na obra marxiana, tal tentativa se desenvolve de forma mais acabada.

Segundo a análise contida nos Manuscritos econômico-filosóficos de Marx, o proble-

ma da alienação do trabalho se expressa a partir de quatro tendências que emergem e se im-

pregnam durante o processo de trabalho em todos os momentos da história. Para Marx, a alie-

nação do trabalho torna-se perceptível a partir do momento em que o agente transformador da

natureza passa a empobrecer a si mesmo durante o processo produtivo da riqueza social. Em

suas próprias palavras, “com a valorização do mundo das coisas, cresce a desvalorização do

mundo dos homens em proporção direta” (MARX, 2015, p. 304). Mas de que maneira essa

miséria, desvalorização e desrealização humana acontece? Marx afirma que isso ocorre, em
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primeiro lugar, porque o resultado do processo de trabalho, o produto engendrado pelo traba-

lhador, “enfrenta-o como um ser alienado [ein fremdes Wesen], como um poder independente

do [seu] produtor” (Id. Ibid.). Tal como foi discutido no tópico anterior com mais profundida-

de, “a realização do” processo de trabalho acontece por meio da “sua objetivação”, ou seja, é

por meio da concretização de um projeto ideal de transformação da natureza – elaborado pre-

viamente na mente e com a finalidade de tornar palpável necessidades humanas tanto materi-

ais quanto espirituais – que os sujeitos sociais realizam trabalho e, em seguida, se apropriam

de seu resultado, do produto de sua atividade produtiva. Contudo, o problema da alienação faz

com que “essa realização (Verwirklichung) do trabalho” manifeste-se “como  desrealização

(Entwirklichung) do trabalhador”, “a objetivação”, por sua vez, “como perda do objeto e ser-

vidão ao objeto” e, por fim, “a apropriação como alienação [Entfremdung]” (Ibid., p. 304 –

5). Como se a percepção de que o produto do seu próprio trabalho já não lhe pertence mais,

comportando-se de forma hostil e opressiva para com seu produtor, não representasse algo su-

ficientemente aterrador aos trabalhadores, a alienação ainda fratura o processo de objetivação

a tal ponto que o trabalhador se vê privado não só “dos objetos mais necessários” à sua vida,

mas também percebe que está bloqueado ao acesso dos meios imprescindíveis à realização de

seu trabalho, ou melhor, “o próprio trabalho torna-se um objeto, do qual ele só pode se apode-

rar com o máximo de esforço e com os intervalos os mais erráticos (Unregelmäßigsten Unter-

brechungen)” (Ibid., p. 305). Em síntese, “quanto mais o trabalhador se esforça (ausarbeitet),

tanto mais poderoso se torna o mundo objetivo,  alienado, que ele cria perante si próprio;

quanto mais pobre se tornam ele próprio [e] o seu mundo interior, tanto menos ele possui” (Id.

Ibid.). Enfim, Marx afirma que o primeiro aspecto do problema da alienação do trabalho é a

alienação do ser humano perante o resultado do seu próprio trabalho e, ademais, tal aspecto é

análogo a religião (e emblemática no fenômeno do fanatismo religioso), uma vez que “quanto

mais o” ser humano “põe em deus com tanto menos fica em si próprio”, portanto, “o trabalha-

dor põe a sua vida no objeto; porém, então, ela já não lhe pertente, mas ao objeto” (Ibid., p.

306).

O segundo aspecto da alienação do trabalho em Marx se expressa na tendência de o

ser humano encontrar-se alienado perante sua própria atividade produtiva, pois não é possível

ao trabalhador “defrontar-se com o produto da sua atividade como algo” que lhe está “aliena-

do se”, antes de qualquer coisa, “no próprio ato da produção”, “ele próprio” já não demons-

trasse ter sofrido algum tipo de alienação (Ibid., p. 308). Então é possível indagar: em que
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consiste o fato de estar alienado da própria atividade produtiva? Primeiramente, uma atividade

produtiva alienada não permite que o trabalhador se afirme a partir de seu trabalho, ao contrá-

rio, ele se nega neste último, “não se sente bem, mas desgraçado; não desenvolve qualquer li-

vre energia física ou espiritual, antes mortifica o seu físico (Physis) e arruína o seu espírito”

(Id. Ibid.). Além disso, a atividade produtiva alienada não se apresenta como algo “voluntário,

mas coagido (gezwungen)”, consiste em uma espécie de “trabalho forçado (Zwangsarbeit)”,

por isso, Marx destaca: “logo que não exista qualquer coação, física ou outra, se foge do tra-

balho como da peste” (Ibid., p. 308 – 9). O fator fundamental de uma atividade produtiva alie-

nada é a impressão de se produzir algo que escapa da sua apropriação e parece pertencer a ou-

tro. E é exatamente isso que acontece na religião, pois esta última é um resultado da “autoati-

vidade da fantasia humana, do cérebro humano e do coração humano” que escapou do contro-

le humano e lhe exigiu o seu próprio culto, isto é, se tornou uma “atividade alienada” (Ibid., p.

309).

O terceiro aspecto do problema da alienação do trabalho é talvez o de maior complexi-

dade de interpretação, pois Marx (2015) afirma que além de sofrer alienação perante o resulta-

do de seu próprio trabalho e dentro de sua própria atividade produtiva, o ser humano que tra-

balha também se vê alienado perante o seu ser genérico [Gattungswesen]. A dificuldade inter-

pretativa, então, surge em torno do significado de ser genérico e do problema de se estar alie-

nado perante ele. Sem mistificações, ser genérico não significa nada mais do que entender o

fato de a humanidade ter duas dimensões. Uma delas é a dimensão singular, ou seja, cada um

dos seus membros desenvolve características individuais tanto fenotípicas (estatura, cor dos

olhos, cor dos cabelos, cor da pele, etc.) quanto sociais (língua, regras de parentesco, meios de

trabalho, entre outros) os quais variam, evidentemente, de sociedade para sociedade. No en-

tanto, a humanidade também tem uma dimensão universal, ou seja, todo ser humano tem ca-

racterísticas provenientes da síntese de todos os sujeitos singulares que compõe a humanida-

de, essas propriedades gerais constituem uma espécie de ser humano genérico, o gênero hu-

mano ou o assim chamado homo sapiens. Aqui vale ressaltar, segundo Lessa (2015) que, em

Marx, as propriedades universais de um objeto/sujeito são tão reais e plenas de determinações

quanto a singularidade deles, portanto, embora o ser humano não se alimente, por exemplo, da

categoria fruta, mas, ao contrário, das existências singulares e concretas dessa categoria, tal

como peras, maças, pêssegos, etc., ainda assim, isso não significa que a universalidade dos

objetos/sujeitos não exista ou seja menos importante do que a sua singularidade. Dentre as di-
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versas propriedades humanas genéricas, Marx destaca a importância da capacidade de tornar

“toda a natureza o seu corpo inorgânico”, ou melhor, a potencialidade de o ser humano trans-

formar a natureza através do seu trabalho e de acordo com as suas necessidades, aprendendo

e transformando livremente a si mesmo nesse processo (Ibid., p. 311). Todavia, Marx igual-

mente percebe que a alienação do trabalho ameaça esse caráter genérico do ser humano quan-

do reduz o “trabalho, a  atividade vital, a própria  vida produtiva” humana, a somente “um

meio para a satisfação de uma necessidade, da necessidade da manutenção da existência físi-

ca” (Id. Ibid.). Diferente dos demais animais na natureza, o ser humano, como foi bem discu-

tido, depende da natureza para realizar o seu processo de trabalho e para subsistir, como qual-

quer outro animal, no entanto, seus instintos e seus limites para com a natureza podem ser su-

perados, em poucas palavras, o ser humano pode transformar as suas determinações naturais

(isso para o bem ou para o mal). Tal diferenciação é considerada por Marx uma vantagem

com relação aos demais membros do mundo animal. Contudo, quando é arrancado do ser hu-

mano que trabalha o “o objeto da sua produção”, ao mesmo tempo, lhe é também arrancado

“a sua vida genérica” e, portanto, a “sua vantagem sobre o animal” se transforma em uma as-

sustadora desvantagem (Ibid., p. 313). Vale ressaltar que essa desvantagem perante o animal é

a limitada existência social na forma de coisa e não de ser humano ou a metamorfose em mera

engrenagem maquinal.

Marx conclui sua exposição sobre o problema da alienação do trabalho apresentando

aos seus leitores um quarto e último aspecto desse processo, a saber: a alienação do ser huma-

no perante outro ser humano. Em poucas palavras, se o produto do labor do trabalhador pare-

ce não pertencer a ele, se a sua atividade produtiva lhe aparenta ser uma tortura e se a sua con-

dição de trabalho é tão miserável que ele sente como se não fizesse mais parte do gênero hu-

mano, então a quem pertence os frutos do seu trabalho? A quem sua atividade produtiva gera

fruição? E quem está enriquecendo sua humanidade a partir do trabalho dos outros? Marx é

irônico ao responder essas perguntas, novamente questionando seus leitores: seria alguma di-

vindade? De fato, nas sociedades tribais arcaicas, os grandes monumentos e templos foram

encaradas como produto do “serviço dos deuses” e até mesmo eram interpretados como uma

espécie de propriedade divina (Ibid., p. 315). Entretanto, como Marx bem pontua, “sozinhos

os deuses nunca foram os senhores do trabalho. Tampouco da natureza” (Id. Ibid.). Por isso,

aquele que frui, se enriquece e se desenvolve humanamente a partir do trabalho alheio “só

pode ser o próprio homem”, mas “outro homem fora o trabalhador”, ou seja, os seres huma-
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nos responsáveis pela exploração do trabalho dos outros (Id. Ibid.). Aliás, isso é nitidamente

constatável na história. Por exemplo, quem se apropriava do trabalho agrícola autossuficiente

nas sociedades tribais arcaicas? O déspota (ou conjunto de chefes de família). Quem se apro-

priava, vivendo confortável e luxuosamente da exploração do trabalho agrícola autossuficien-

te e do trabalho escravo na Antiguidade? Os aristocratas gregos e patrícios romanos. Quem

cresceu explorando o trabalho rural dos servos na Idade Média, bem como tinha condições su-

ficientes para requisitar a seu bel-prazer os serviços dos artesãos nas corporações de ofício? A

aristocracia medieval nobiliária. E, por fim, quem se apropria da riqueza socialmente produzi-

da a partir do auxílio de máquinas, fornecendo aos que realizam essa produção apenas o míni-

mo necessário para a sua subsistência? O assim chamado “capitalista – ou como se queira

chamar ao senhor do trabalho” (Ibid., p. 317).

3.4. Exploração do trabalho no capitalismo: mais-valor, trabalho necessário, trabalho
excedente, trabalho produtivo e trabalho improdutivo

Antes de começar a refletir sobre a exploração do trabalho no capitalismo, é válido

lembrar que o Caderno de sociologia da 2a SEM vol. II, no último tópico da sua segunda situ-

ação de aprendizagem, denominado como “Relações de trabalho e alienação”, comenta breve-

mente o que significa mais-valor, menciona estar a sociedade capitalista alicerçada no antago-

nismo entre proletários e capitalistas e, por fim, termina pontuando sem muita explanação que

a parte explorada dessa relação não sabe que está sendo explorada. Contudo, não há preocupa-

ção alguma de explicar mais profundamente o que é mais-valor ou mesmo contextualizar his-

tericamente como vieram a se formar as duas principais classes em luta no sistema capitalista.

Em contrapartida, o primeiro tópico deste terceiro capítulo se preocupou em apresentar, a par-

tir das análises contidas no Livro I d’O capital, uma contextualização histórica da formação

do proletariado e da burguesia. Contudo, agora, faz-se necessário adentrar mais afundo na dis-

cussão da forma específica da exploração que se desenvolveu na sociedade capitalista, a partir

das contribuições críticas de Karl Marx.

Nesse sentido, é possível começar sublinhando que a tese embasadora do Livro I d’O

capital é a descoberta do fato de a produção de mercadorias ser uma condição sine qua non do

sistema do capital. Nas próprias palavras de Marx, “a riqueza das sociedades onde reina o

modo de produção capitalista aparece como uma ‘enorme coleção de mercadorias’, e a merca-

doria individual como sua forma elementar” (MARX, 2013, p. 113). E é na gênese do proces-
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so de produção de mercadorias, em especial, durante o seu processo de valorização, em que se

encontra o modo pelo qual os capitalistas exploram seus empregados, os trabalhadores assala-

riados ou o assim chamado proletariado, abrindo margem para a manifestação especificamen-

te capitalista das mazelas do problema geral da alienação do trabalho exposto no tópico ante-

rior. Neste momento, mostra-se necessário uma reflexão sobre a palavra “empregado”, termo

este que está naturalizado acriticamente na sociedade capitalista. Contudo, ele, como todas as

palavras, tem um sentido e uma processualidade histórica. Nas sociedades pré-capitalistas, por

exemplo, não era o ser humano, ou melhor, sua força de trabalho, que era empregada pelo ca-

pital (emblemático na figura individual do capitalista) para realizar uma função específica no

processo produtivo, em vez disso, eram os pequenos produtores autossuficientes que empre-

gavam meios de produção (pertencentes a eles próprios) para levar a cabo a transformação da

natureza de acordo com suas necessidades. Nas sociedades capitalistas, em contraponto, os

proprietários autônomos foram expropriados de seus meios de produção (e também de seus

meios de subsistência), proletarizaram-se, e, portanto, “não é” mais “o operário que emprega

os meios de produção”, mas, agora, “são os meios de produção que empregam o operário”

(MARX, 2004, p. 53 – 4). Dito isso, é essencial relembrar que as mercadorias têm tanto valor

de uso como valor de troca (ou simplesmente valor), no entanto, o capitalista só se interessa

por este último. Para constar essa realidade basta tomar como exemplo o latifundiário, ou seja,

um capitalista agrário que não dá importância se, no final do processo de circulação, as mer-

cadorias produzidas por seus empregados consigam ou não saciar a fome de uma nação, em

vez disso, para ele é o suficiente saber se elas foram vendidas. Do mesmo modo, não é do in-

teresse do proprietário da indústria de casacos o fato de, após a compra de suas mercadorias,

alguns indivíduos terem conseguido se aquecer em uma noite fria de inverno.

Além de se preocupar com o valor de troca das mercadorias em detrimento de seu va-

lor de uso, o capitalista, acima de tudo, almeja a criação de mercadorias “cujo valor seja maior

do que a soma do valor das mercadorias requeridas para sua produção, os meios de produção

e a força de trabalho, para cuja compra ele adiantou seu dinheiro no mercado” (Ibid., p. 263).

Na realidade, o capitalista antecipa capital apenas na compra de meios de produção e maté-

rias-primas, pois o salário do trabalhador é pago somente depois de um mês de serviço, quan-

do as mercadorias já foram produzidas, vendidas e o senhor do trabalho já acumulou mais do

que o necessário para arcar com os salários de seus empregados. Em outras palavras, o capita-

lista não deseja apenas produzir e vender mercadorias, mas, sobretudo, pretende sair do mer-
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cado com mais valor do que quando nele entrou. E é nesse subterfúgio que se tece o sistema

vil de exploração do trabalho pelo capital. Mas para entender como o capitalista sai com mais

capital do que entrou no intercâmbio selvagem que prepondera no capitalismo, explorando os

trabalhadores que emprega para a realização desse processo, é necessário compreender como

a mercadoria se valoriza em meio ao seu processo de produção. Segundo a crítica marxiana da

economia política, “o valor de toda mercadoria é determinado pela quantidade de trabalho

materializado em seu valor de uso, pelo tempo de trabalho socialmente necessário a sua pro-

dução” (Ibid., p. 263 – 64). O que, em outras palavras, significa conceber o valor de uma mer-

cadoria como equivale à soma dos custos de sua produção, ou seja, os gastos em mercadoria-

dinheiro antecipado pelo capitalista na compra de matérias-primas e meios de produção, mas

que depois são repostos pela exploração da força de trabalho. Assim, no final das contas, é o

trabalhador que acaba antecipando mercadoria-dinheiro ao capitalista na forma de salário não

pago, na forma de mais-valor. 

Aqui vale fazer uma breve explicação do que é dinheiro (uma mercadoria como outra

qualquer) e diferenciar valor de troca e preço. Todas as mercadorias, independentemente da

proporção em que chegam ao mercado, tornam-se equivalentes, umas em relação as outras,

porque nelas está contido uma mesma quantidade de tempo de trabalho socialmente necessá-

rio para sua produção. Assim chega-se à fórmula de valor total das mercadorias: “z mercado-

ria A = u mercadoria B, ou = v mercadoria C, ou = w mercadoria D, ou x mercadoria E, ou =

etc.” (Ibid., p. 138). Exemplificando: um móvel de madeira, dez casacos e uma tonelada de

soja, embora apareçam em quantidades diferentes no mercado e representem valores de uso

diferentes entre si, têm o mesmo valor de troca, porque para produzir essas mercadorias nas

proporções supracitadas é necessário realizar 8 horas de trabalho abstrato, ou seja, uma jorna-

da de trabalho diária média. Compreendido isso, Marx avança afirmando que qualquer merca-

doria pode ser isolada dentro da relação de equivalência existente entre elas, o que, aliás, é

uma condição necessária para se ingressar no mercado capitalista. A esse fenômeno ele deno-

mina “forma de valor universal”. Por exemplo, pode-se isolar a tonelada da soja na equação

de equivalência entre os valores das mercadorias e passar a se calcular toda e qualquer merca-

doria em toneladas de soja. O exemplo é exageradamente descabido, pois a soja apodrece, é

difícil de estocar, fácil de perder, etc. Por isso, estipulou-se historicamente que a moeda de

troca universal na qual se calcularia o valor de todas as mercadorias intercambiáveis no mer-

cado seria o ouro, uma vez que ele é raro, difícil de deteriorar e fácil de ser fragmentado. En-
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tão, o ouro se tornou uma mercadoria a partir da qual se pode medir o valor de todas as de-

mais, a assim chamada moeda de troca universal ou simplesmente dinheiro. Posto isso, quan-

do se fala que uma mercadoria qualquer vale seu equivalente na moeda de troca universal

(ouro, depois o papel-moeda) é análogo a se falar que ela tem um preço. Assim, preço signifi-

ca uma relação de proporcionalidade que equipara o valor de qualquer mercadoria, apresenta-

da em diferentes quantidades no mercado, com outra quantia de mercadoria-dinheiro (ouro,

prata, papel-moeda, etc.), levando em conta que de fato é gasto um mesmo tempo socialmente

necessário de trabalho para produzi-las. Em síntese, um móvel de madeira, dez casacos e uma

tonelada de soja custam 1500 R$, pois um móvel de madeira, dez casacos, uma tonelada de

soja e 1500 reais são produzidos em 8 horas de trabalho abstrato.

Para compreender a raiz da exploração do trabalho na sociedade capitalista utiliza-se,

nesta dissertação, do mesmo exemplo exposto por Marx n’O capital, ou seja, o processo de

produção do fio têxtil, mas alterando a moeda de referência na época, o xelim (s), para o real

brasileiro (R$)24. Inicialmente é preciso, do ponto de vista do capitalista, antecipar gastos com

matéria-prima que, no exemplo citado por Marx, são 455 g25 de algodão no preço de 2,5 R$.

Além disso, é preciso também comprar os meios de trabalho necessários a produção do fio

têxtil, isto é, fusos26. Segundo Marx, os gastos com fusos para transformar 455 g de algodão

em 455 g de fio têxtil é de 50 cts. Portanto, o capitalista precisa antecipar 3 R$ para cobrir

seus gastos com matéria-prima e meios de produção no processo produtivo do fio têxtil.

Agora resta calcular, ainda do ponto de vista do capitalista, quanto é preciso ser gasto

com força de trabalho, o que, no exemplo especificamente descrito por Marx, equivale ao sa-

lário a ser pago aos fiandeiros. Porém não é o salário que será pago ao trabalho concreto e útil

do fiandeiro, especificamente distinto dos demais trabalhos executados pela infinidade de pro-

fissionais que existem no mundo do trabalho. Ao contrário, como já foi discutido, o salário é

pago levando em conta um tempo de trabalho simples, indiferenciado, monótono e socialmen-

te necessário a produção de mercadorias (o que engloba a produção de fios têxteis),  uma

quantidade que não se difere da quantidade  de trabalho socialmente necessária referente a

qualquer outra função passível de ser comprada no mercado de trabalho. Trata-se, em poucas

palavras, de trabalho abstrato. Posto isso, vale lembrar que o capitalista remunera o trabalha-

24 Essa mudança tem apenas uma função didática. Compreende-se aqui 1 s como equivalente à 25 centavos (cts),
uma vez que a libra esterlina (£) vale aproximadamente 5 R$ (4,79 R$ para ser mais exato) e o xelim vale 1/20 £.
25 No exemplo original é utilizado a unidade de medida de massa libra (lb), que equivale cerca de 455 g.
26 São instrumentos pequenos feitos de madeira, arredondados em forma de cone, ou seja, grossos no centro e
pontiagudos nas pontas. Os fusos são usados na indústria têxtil para fiar e torcer.
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dor de acordo com uma jornada de trabalho diária média, na qual, uma parcela de tempo desta

última, em média 6 horas no exemplo citado por Marx, representa “a quantidade de trabalho

requerida para produzir a quantidade média dos meios de subsistência diários do trabalhador”

(Ibid., p. 267). Dito de outra maneira, o trabalhador, na parcela “de sua jornada de trabalho em

que produz o valor diário da força de trabalho”, na realidade, se engendra “apenas um equiva-

lente do valor já pago pelo capitalista” e, por conseguinte, “apenas repõe, por meio do novo

valor criado, o valor do capital variável adiantado” (Ibid., p. 292 – 93). Marx denomina como

“‘tempo de trabalho necessário’” essa “parte da jornada de trabalho em que se dá” a reposição

dos gastos do capitalista com força de trabalho e “‘trabalho necessário’” o trabalho despendi-

do durante esse tempo (Id. Ibid.). Retornando e atualizando o exemplo da produção de fio têx-

til, Marx afirma que o capitalista gasta 75 cts pela diária da força de trabalho fiandeira, res-

ponsável por transformar diariamente 455 g de algodão em 455 g de fio têxtil. Temos, então,

de um lado, um processo produtivo que custou ao capitalista 3,75 R$ (3 R$ gastos em maté-

ria-prima e meios de produção e 75 cts gastos com força de trabalho) e, do outro lado, uma

mercadoria no valor de 3,75 R$.

Com ironia, Marx comenta que o capitalista de seu exemplo “fica perplexo. O valor do

produto é igual ao valor do capital adiantado. O valor adiantado não se valorizou, não gerou

mais-valor e, portanto, não se transformou em capital” (Ibid., p. 267). O que de fato aconteceu

então? “O capitalista pagou ao trabalhador o valor de” 75 cts “e este lhe retribuiu com um

equivalente exato: o valor de” 75 cts  “adicionado ao algodão. Trocou-se valor por valor”

(Ibid., p. 269). Onde então se encontra a raiz da exploração do trabalho, uma vez que o capita-

lista aparentemente saiu do mercado com o mesmo valor que entrou? A resposta está na jorna-

da de trabalho do trabalhador, ou melhor, na sua remuneração desproporcional. Retomando o

que foi dito outrora, 6 horas da jornada de trabalho diária é o suficiente para os trabalhadores

têxteis reporem os gastos que os capitalistas, dentro de seu ponto de vista, acreditam ter adian-

tado na compra de sua força de trabalho27. No entanto há de se destacar que, naquela época, o

tempo de duração médio das jornadas de trabalho diárias era de 12 horas. Portanto, nos 75 cts

pagos pela força de trabalho “está objetivada” apenas “meia jornada de trabalho” (Id.  Ibid.).

Além disso, “o fato de que meia jornada de trabalho seja necessária para manter o trabalhador

27 Como já foi discutido, o capitalista paga o salário dos trabalhadores só após um mês de serviço e, nesse meio
tempo, os trabalhadores que contratou já produziram diversas mercadorias a ele, possibilitando um acúmulo de
capital muito maior do que aquele que será desembolsado por este capitalista no pagamento dos salários de seus
empregados. Portanto, é o trabalhador que adianta seu próprio salário ao capitalista, pois lhe paga imediatamente
através do fornecimento de sua força de trabalho e, só depois, recebe o salário respectivo a compra desta última.
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vivo” não o impede, “de modo algum” que ele trabalhe “uma jornada inteira” ao capitalista

(Ibid., p. 270).

Prosseguindo com o exemplo, Marx afirma que “o trabalhador encontra na oficina os

meios de produção necessários não para um processo de trabalho de 6, mas de 12 horas”, por

isso, em vez de transformar 455 g de algodão em 455 g de fio têxtil, agora ele produzirá o do-

bro (910 g) e, consequentemente, o custo total do processo produtivo também duplicará de

3,75 R$ para 7,5 R$, entretanto, o trabalhador receberá somente por meia jornada de trabalho,

só o referente ao tempo de trabalho necessário à reprodução de sua força de trabalho. Nesse

sentido, a mercadoria enviada ao mercado custou ao capitalista apenas 6,75 R$, já que os 75

cts referentes a jornada de trabalho “extra” que o trabalhador realizou ao capitalista não lhe

será paga. Esse “período do processo de trabalho, em que o trabalhador trabalha além dos li-

mites do trabalho necessário” e, ainda por cima, “não cria valor algum” para si mesmo, Marx

denomina como “tempo de trabalho excedente [Surplusarbeitszeit], e ao trabalho nela despen-

dido” ele define como “mais-trabalho [Mehrarbeit] (surplus labor)” (Ibid., p. 293). É justa-

mente por isso que Marx associa o capital a “um vampiro”, cuja vida depende unicamente “da

sucção de trabalho vivo”, uma vez que, quanto “mais trabalho vivo suga”, mais se autovalori-

za, mais trabalho morto gera, ou seja, absorve “com sua parte constante, que são os meios de

produção, a maior quantidade possível de mais-trabalho” (Ibid., p. 307). Portanto, a produção

de mais-trabalho (leia-se produção de capital) é, sobretudo, produção de trabalho morto a par-

tir da exploração do trabalho vivo.

Por fim, os 6,75 R$ “transformaram-se em” 7,5 R$, “criando um mais-valor de” 75

cts, ou seja, “no final das contas, o truque deu certo. O dinheiro converteu-se em capital”

(Ibid., p. 271). Em síntese, o capitalista vende os 455 g “de fio por” 3,75 R$, “nem um centa-

vo acima ou abaixo de seu valor. E, no entanto, ele tira de circulação” 75 cts “a mais do que a

quantia que nela colocou” (Id.  Ibid.). Em poucas palavras, o mais-valor pode ser entendido

como “tempo de trabalho não pago”, ou seja, “o segredo da autovalorização do capital se re-

solve no fato de que este pode dispor de uma determinada quantidade de trabalho alheio não

pago” (Ibid., p. 602). Além disso, o mais-valor é realizado “no interior da esfera da circulação

e, ao mesmo tempo, fora dela”, pois, por um lado e antes de qualquer coisa, o mais-valor é

produzido fora do circuito da circulação, ou melhor, “na esfera da produção”, em especial, du-

rante o processo de valorização das mercadorias, quando o capitalista não paga ao trabalhador

de acordo com a riqueza que ele produz (Ibid., p. 271). Contudo, por outro lado, o mais-valor
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também se realiza na circulação, efetivando-se quando a mercadoria é vendida no mercado e o

capitalista consegue sorrateiramente sair da relação de intercâmbio mercantil com mais valor

do que entrou.

Marx ainda percebe que existem duas formas distintas de o capitalista extrair mais-

valor de seus empregados: 1º) através da extensão da jornada de trabalho e 2º) por meio da in-

tensificação da jornada de trabalho. No que diz respeito a primeira forma de extração de mais-

valor do proletariado, pode-se dizer que ela sofreu um incentivo com o uso capitalista da ma-

quinaria.  Dito de outra maneira, sabe-se que o desenvolvimento tecnológico é perfeitamente

capaz de trazer benefícios ao ser humano e,  mais estritamente,  a classe trabalhadora,  por

exemplo, diminuindo o tempo de duração de seu trabalho nas indústrias, no entanto, o uso ca-

pitalista da maquinaria promove justamente o contrário, uma vez que reduz apenas “o tempo

de trabalho necessário à produção de uma mercadoria”, prolongando, ao mesmo tempo, “a

jornada de trabalho para além de todo limite natural”, pois as máquinas são capazes de trans-

cender as barreiras físicas do corpo humano, produzindo ininterruptamente dia e noite (Ibid.,

p. 475 – 6). Além disso, na era da maquinofatura, os capitalistas geralmente gastam mais di-

nheiro com capital constante – “a parte do capital que se converte em meios de produção, isto

é, em matérias-primas, matérias auxiliares e meios de trabalho” e que “não altera sua grande-

za de valor no processo de produção” (Ibid., p. 286) – do que com capital variável – “a parte

do capital constituída de força de trabalho” e que “modifica seu valor no processo de produ-

ção”, em outras palavras, “ela não só reproduz o equivalente de seu próprio valor, como pro-

duz um excedente, um mais-valor, que pode variar, sendo maior ou menor de acordo com as

circunstâncias” (Id. Ibid.) – e, consequentemente, isso permite a extensão da jornada de traba-

lho, uma vez que não se pode explorar mais-valor das máquinas, mas se mostra possível, en-

tão, exaurir ao máximo o ser humano. Por exemplo, na era da manufatura, os gastos com capi-

tal constante eram menores do que com capital variável, ou seja, empregava-se muitos traba-

lhadores e as poucas máquinas compradas não eram tão avançadas e onerosas quanto os me-

canismos desenvolvidos a partir da Revolução Industrial, em contrapartida, na grande indús-

tria, o gasto com capital constante é exorbitante, enquanto o investimento na força de trabalho

é  reduzido,  contudo,  como só se pode extrair  mais-valor  da  exploração do trabalho vivo

alheio, os capitalistas optam pelo prolongamento da jornada de trabalho dos poucos trabalha-

dores que mantêm empregados. Em poucas palavras, aqui se encontra o “paradoxo econômico

de que o meio mais poderoso para encurtar a jornada de trabalho se converte no meio infalível
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de transformar todo o tempo de vida do trabalhador e de sua família em tempo de trabalho

disponível para a valorização do capital” (Ibid., p. 480). Assim sendo, Marx denomina esse

mais-valor extraído a partir do “prolongamento da jornada de trabalho” como “mais-valor ab-

soluto” (Ibid., p. 390). Ou, em outras palavras, “a extensão da jornada de trabalho além do

ponto em que o trabalhador teria produzido apenas um equivalente do valor de sua força de

trabalho, acompanhada da apropriação desse mais-trabalho pelo capital – nisso consiste a pro-

dução do mais-valor absoluto” (Ibid., p. 578).

A segunda forma de extração de mais-valor dos proletários desdobra-se diretamente da

primeira, uma vez que, quando a classe proletária se uniu para reivindicar, dentre outras coi-

sas, a redução do tempo da jornada de trabalho, os capitalistas imediatamente converteram a

inevitável regulamentação do tempo máximo da jornada de trabalho em uma maneira de ex-

traírem, senão uma taxa de mais-valor maior do que extraíam na jornada de trabalho antiga

(estendida), ao menos manter a proporção que costumavam extrair. O exemplo mais emble-

mático da luta contra a extensão da jornada de trabalho é o movimento cartista inglês desen-

volvido em 1838 que, com sua  people’s charter [carta do povo], reivindicava, dentre uma

série de questões, a redução da jornada de trabalho para 10 horas diárias. Todavia, como foi

possível ao capital converter uma reivindicação proletária em mais um veículo de sua autorre-

produção? Pela intensificação da jornada de trabalho reduzida. Esmiuçando um pouco melhor

a questão, quando os capitalistas perceberam que os proletários não aceitariam mais trabalhar

na antiga lógica de extração de mais-valor absoluto, adquirida por meio da extensão da jorna-

da de trabalho ao bel-prazer do capital, decidiram então aceitar a redução e padronização da

jornada de trabalho em 10 horas diárias, no entanto, intensificaram o serviço realizado durante

essa jornada de trabalho por meio da redução do tempo de trabalho necessário à reprodução

do proletariado e, consequentemente, aumentaram o tempo de trabalho destinado ao enrique-

cimento do capital (leia-se tempo de trabalho excedente). Em poucas palavras, o capital deci-

diu forçar o proletariado a “produzir mais com o mesmo dispêndio de trabalho no mesmo

tempo”, pressionando o trabalhador através da intensificação do seu trabalho para o preenchi-

mento total de todas as lacunas antes existentes na jornada de trabalho (Ibid., p. 480). Sendo

assim, como isso pôde ser levado a cabo? Primeiramente, por meio da “aceleração da veloci-

dade das máquinas” (Ibid., p. 484), promovido por aperfeiçoamentos tecnológicos, e, em se-

guida, através do aumento da capacidade de produção de mercadorias28. Em resumo, a estraté-

28 Um exemplo emblemático do processo de intensificação do trabalho foi artística e criticamente retratada no ci-
nema por Charles Chaplin em Modern times [Tempos modernos], mais especificamente na cena em que um capi-
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gia de reduzir o “tempo de trabalho necessário” e, por conseguinte, alterar a “proporção entre

as duas partes da jornada de trabalho” de forma que o tempo da jornada de trabalho destinado

à reprodução dos custos de vida do trabalhador (ou seja, o tempo que o proletariado trabalha

para si mesmo) se torne cada vez menor, enquanto o tempo de trabalho dispendido gratuita-

mente  para  que  o enriquecimento  do  capitalista  (leia-se  mais-trabalho)  aumente  cada  vez

mais, é denominada por Marx como “mais-valor relativo” (Ibid., p. 390). Esse tipo de mais-

valor é denominado relativo, pois varia relativamente à relação inversamente proporcional es-

tabelecida entre  tempo de trabalho necessário e  tempo de trabalho excedente,  cuja variação

depende, como já foi dito, do aumento ou redução na produtividade do processo de produção.

Tendo discutido o problema do mais-valor como epicentro da exploração do trabalho

no capitalismo, ou seja, compreendido que “a produção capitalista não é apenas produção de

mercadoria, mas essencialmente produção de mais-valor”, vem à tona a necessidade de desta-

car que o trabalho incapaz de gerar riqueza ao trabalhador, servindo apenas para a manuten-

ção de sua existência básica, ou seja, que lhe forneça um salário, mas, ao mesmo tempo, ga-

rante o enriquecimento do capitalista, é denominado por Marx como trabalho produtivo (Ibid.,

p. 578). Portanto, “só é produtivo o trabalhador que produz mais-valor para o capitalista ou

serve à autovalorização do capital” (Id. Ibid.). Então, como sublinha Marx (2013), tanto faz se

a atividade produtiva é realizada por um professor em uma escola particular ou por um operá-

rio em uma indústria de salsichas, todo trabalhador que esgota a si mesmo para enriquecer seu

empregador realiza trabalho produtivo. Nesse sentido, é imprescindível ao trabalho produtivo

o engendro de objetos úteis e vendáveis (leia-se mercadorias) que, após o seu intercâmbio,

efetivem a extração de mais-valor dos trabalhadores que os produziram. Em outras palavras,

todo trabalho produtivo é também um trabalho útil, um trabalho que gera produtos com valor

de uso social, por isso, todo trabalho que gere produtos que não tenham uma utilidade abran-

gente (tais como a talha, a corveia entre outros serviços prestados exclusivamente a um senhor

feudal ou mesmo o dízimo pago a igreja) ou que produza um artigo desprovido de qualquer

utilidade (como uma faca que não corta adequadamente), é considerado por Marx como traba-

lho inútil e, portanto, impossível de se tornar produtivo.

talista exige o aumento da velocidade da produção em sua fábrica, causando tanta pressão ao trabalho do proleta-
riado que um de seus membros (a personagem interpretado por Chaplin) tem um colapso nervoso. Embora a pe-
lícula de Chaplin suceda em quase 70 anos a exposição marxiana, retratando uma época do capital não investiga-
da por Marx (o assim chamado fordismo), ainda sim, a cena supracitada retrata com precisão o processo de in -
tensificação das jornadas de trabalho desenvolvido desde a era da grande indústria do século XIX.

123



Além disso, há trabalhos dentro da sociedade capitalista que não se enquadram na ca-

tegoria de trabalho produtivo e, ainda assim, não podem ser considerados trabalhos inúteis,

pois geram valores de uso. Aliás, esse tipo de trabalho expressa-se de forma oposta ao traba-

lho produtivo, ou seja, são trabalhos capazes de produzir artigos com valor de uso e valor de

troca, porém, agora, os primeiros são mais importantes do que os segundos e não é possível

explorar mais-valor dos trabalhadores que o realizam. Esse trabalho é denominado por Marx

como trabalho improdutivo ou simplesmente serviço. Nas próprias palavras de Marx, “quando

se compra o trabalho para consumir como valor de uso, como serviço”, esse “trabalho não é

produtivo”, ou seja, se “o seu trabalho é consumido por causa do seu valor de uso e não como

trabalho que gera valores de troca é consumido improdutivamente” é, portanto, trabalho im-

produtivo (MARX, 2004, p. 111). Um exemplo clássico de trabalho improdutivo são os “anti-

gos escravos domésticos, agora rebatizados de ‘classe serviçal’, como criados, damas de com-

panhia, lacaios etc.”, ou seja, os empregados (as) domésticos (as); também engrossam as filei-

ras do trabalho improdutivo todos os membros “dos estamentos ‘ideológicos’, como governo,

clero, juristas, militares etc., além de todos aqueles cuja ocupação exclusiva é consumir traba-

lho alheio sob a forma de renda da terra, juros etc. e, por fim,” os trabalhadores do setor do

comercial e bancário, bem como os desempregados (MARX, 2013, p. 518). Enfim, uma com-

paração entre trabalhadores produtivos e improdutivos pode auxiliar melhor na compreensão e

distinção entre essas duas categorias de trabalho. Um poeta, por exemplo o inglês John Mil-

ton, escritor do “paraíso perdido (Who did the paradise lost. Ing.)”, ao elaborar uma de suas

obras realizou trabalho “improdutivo, ao passo que” um escritor “proletário” encarregado de

produzir “livros” encomendados por “seu editor” realiza trabalho produtivo (MARX, 2004, p.

115). Um docente de qualquer âmbito do ensino público ou um professor autônomo que cobra

por suas aulas particulares são ambos trabalhadores improdutivos, entretanto, “um mestre-

escola que é contratado com outros para valorizar, mediante o seu trabalho, o dinheiro do em-

presário da instituição que trafica com o conhecimento (Knowledge mongering institution.

Ing.) é um trabalhador produtivo” (Id. Ibid.).

3.5. O comunismo e suprassunção da alienação do trabalho

A fim de finalizar a exposição da categoria trabalho em Marx, não basta expô-la em

sua acepção clássica, bem como problematizar a possibilidade de seu desdobramento no pro-

blema da alienação do trabalho – como foi feito aqui –, mas, sobretudo, é crucial apresentar a
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maneira como Karl Marx concebe a suprassunção da forma alienada com que o trabalho é rea-

lizado na sociedade capitalista moderna. Vale ressaltar que este tópico da dissertação não tem

o intuito de se aprofundar na teoria que Marx e Engels elaboraram para a suprassunção do sis-

tema do capital, mas, antes disso, representa apenas uma tentativa de demonstração da rele-

vância dessa teoria para uma compreensão satisfatória da categoria trabalho. Para tanto, três

questões precisam ser trabalhadas: 1º) a importância de se teorizar a necessidade de suprassu-

mir o capitalismo de acordo com Marx; 2º) a forma pela qual se suprassume o sistema do ca-

pital que, do ponto de vista marxiano, está expresso no movimento social comunista e 3º)

como a teoria de suprassunção do trabalho alienado via comunismo estruturou-se nas condi-

ções concretas históricas vivenciadas por Marx. Vale lembrar antes de iniciarmos essa refle-

xão que, o Caderno de sociologia da 2ª SEM vol. II não menciona em nenhuma de suas pági-

nas a importância ou mesmo o significado do comunismo em Karl Marx. No entanto, ao per-

correr os demais exemplares dos Cadernos de sociologia, constata-se que o termo comunismo

aparece apenas duas vezes, uma delas no Caderno da 1a SEM vol. I, durante a elaboração de

um breve histórico do ensino de sociologia em que se comenta que na década de 1970 a socio-

logia foi censurada, pois era ideologicamente associada ao comunismo e, portanto, proibida

de ser ensinada na época da vigência da ditadura civil-militar brasileira. A segunda menção do

termo comunismo aparece no Caderno de sociologia da 1a SEM vol. II, em meio a uma curta

biografia de Karl Marx. Além disso, o movimento social comunista tem um breve destaque no

Caderno da 3a SEM vol. I, quando se estuda o movimento operário. Nesse caderno, afirma-se

que o movimento operário brasileiro se inspirou em quatro tendências políticas europeias,

dentre as quais uma delas era o movimento comunista que, segundo os Cadernos de sociolo-

gia, organizou-se “oficialmente” no Brasil “em 1922” com intuito de tomar o “poder por meio

da revolução” e sua principal causa “era lutar contra o sistema capitalista, substituindo o con-

trole do Estado pelo partido, centralizado e hierarquizado, até que pudesse ser criada uma so-

ciedade sem classes, em que a propriedade privada seria abolida e os meios de produção per-

tenceriam a todos”, bem como “o Estado se tornaria desnecessário e posteriormente deixaria

de existir” (SÃO PAULO, 2014e, p. 54). Levando em conta que essa sumária exposição do

comunismo foi realizada fora do contexto da explanação do problema da alienação do traba-

lho,  entre  os  estudantes  do ensino médio  público,  inúmeras  dúvidas  poderiam surgir,  por

exemplo, o que é uma revolução? Por que a propriedade privada precisa ser abolida? O que

significa dizer que o Estado deixaria de existir? Não há respostas para essas perguntas no Ca-
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derno de sociologia da 3a SEM vol. I, e isso não deve espantar o leitor, pois se tais discussões

foram omitidas no ano anterior, quando deveriam ser abordadas no estudo do problema da ali-

enação do trabalho, não há porque esperar que elas possam ser abordadas, sem as devidas

contextualizações, no último ano do ensino médio.

Posto isso, podemos começar a reflexão sobre o comunismo a partir de István Mészá-

ros (2016), interprete de Marx, para o qual o ponto de Arquimedes, ou seja, a chave que abre

as portas para a compreensão do pensamento marxiano é a necessidade da suprassunção práti-

ca da alienação do trabalho, pois a reflexão sobre a possibilidade e necessidade dessa supras-

sunção interliga, na totalidade da obra marxiana, as suas investigações sobre a categoria traba-

lho e o problema de sua alienação. Para Mészáros (2016), a originalidade de Marx não se ma-

nifesta em sua exposição da alienação do trabalhador no capitalismo industrial do século XIX,

mas sim em seu alerta para a necessidade da suprassunção dessa condição alienada do traba-

lho naquela época. Mesmo porque, o próprio Marx admite n’O capital que, até mesmo um

dos mais clássicos ideólogos do capital, Adam Smith, já havia percebido o fato de a “divisão

do trabalho” tender restringir aqueles “que vivem do trabalho” a execução de “operações ex-

tremamente simples” e, como se isso já não representasse suficiente prejuízo ao ser humano,

“o homem que gasta toda sua vida executando algumas operações simples” está propenso a se

tornar tão “ignorante quanto o possa ser uma criatura humana”, inclusive, “o entorpecimento

de sua mente”, por causa da rotina dessas atividades simples pode o deixar “não somente in-

capaz de saborear ou ter alguma participação em toda conversação racional, mas também de

conceber algum sentimento generoso, nobre ou terno…” (SMITH, 1996, p. 244). Depois de

Adam Smith, mas ainda anteriormente a Marx, Jean-Jacques Rousseau em seus Discursos so-

bre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens (1755) também já criticava o

surgimento da sociedade alicerçada na defesa da propriedade privada como sendo a criadora

do problema da desigualdade social. Tal como é possível observar logo na abertura célebre da

segunda parte dos Discursos de Rousseau,

o primeiro que, tendo cercado um terreno, atreveu-se a dizer:  Isto é meu, e
encontrou pessoas simples o suficiente para acreditar nele, foi o verdadeiro
fundador da sociedade civil.  Quantos crimes, guerras, assassínios, quantas
misérias e horrores não teria poupado ao gênero humano aquele que, arran-
cando as estacas ou enchendo o fosso, houvesse gritado aos seus semelhan-
tes: “Evitai ouvir esse impostor. Estareis perdidos se esquecerdes que os fru-
tos são de todos e que a terra não é de ninguém!” (ROUSSEAU, 1999, p.
203).
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Contudo, tanto Smith quanto Rousseau, bem como outros diversos autores que antece-

deram Marx, sempre propuseram – quando suas propostas não naturalizavam o problema da

alienação do trabalho – o que Mészáros denomina como soluções morais29 e, portanto, incapa-

zes de suprassumir estruturalmente os tentáculos da alienação do trabalho, já demasiado enrai-

zados na sociedade do capital. Marx, em contraponto, foi pioneiro ao perceber que a alienação

do trabalho precisa não só ser suprassumida, mas que tal suprassunção  necessita  acontecer

material e praticamente.

Como é sabido entre os muitos estudiosos e biógrafos da vida e da obra marxiana,

Marx nem sempre foi porta-voz do comunismo, aliás, desde sua formação até os poucos anos

em que trabalhou na Rheinische Zeitung [Gazeta Renana], sua atuação política se aproximava

muito mais do espectro liberal radical e crítico do século XIX, avesso à arbitrariedade do Es-

tado Prussiano, ao fanatismo religioso e à mesquinharia burguesa das classes dominantes ale-

mãs, tal como pode muito bem ser percebido em seus artigos críticos contra a lei de criminali-

zação da coleta de madeira em 1842 que, postumamente, foram compilados na obra Os des-

possuídos (2017). Contudo, mesmo sem aderir ainda ao comunismo Marx “já era um homem

interessado no comunismo como tendência e como filosofia” (COGGIOLA, 2010, p.  20).

Ademais, quando um jornal alemão Augsburger decidiu ideologicamente atacar o comunismo,

Marx respondeu a ele da seguinte maneira “vocês não têm o direito de atacar o comunismo.

Não conheço o comunismo, mas se ele assumiu a defesa dos oprimidos não pode ser condena-

do sem mais. Antes de condená-lo, é preciso ter um conhecimento exato e completo dessa cor-

rente” (Ibid. Id.). Entretanto, em 1843 a Gazeta Renana foi fechada após sofrer inúmeras cen-

suras por parte do Estado prussiano, justo no período em que Marx era o responsável por sua

edição, e isso acarretou sua primeira expulsão da Alemanha, bem como, consequentemente,

seu exílio na cidade de Paris, no último trimestre de 1844. Em território francês, Marx foi

convidado a frequentar reuniões proletárias realizadas sigilosamente pelos membros dos mo-

vimentos sociais socialistas e comunistas franceses. E, a partir de então, assumiu para si o de-

safio de se tornar o porta-voz teórico do comunismo, ou seja, aquele que viria a ser o respon-

sável pela criação de uma teoria responsável por dar corpo as reivindicações práticas do movi-

mento social comunista (originado em França, mas que alcançaria um patamar mundial).

29 Para o aprofundamento dessa discussão recomenda-se a consulta da Teoria da alienação em Marx de István
Mészáros, sobretudo o quarto subitem do primeiro capítulo, intitulado “o fim do positivismo acrítico” e o segun -
do subitem do último capítulo, denominado “crise da educação”. Outra fonte importante é a palestra ministrada
por Mészáros para inauguração do III  Fórum Mundial de Educação, sediado em Porto Alegre no ano de 2004
que, posteriormente, tornou-se a obra Educação para além do capital (2005).
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Ainda em 1844, Marx rascunha alguns cadernos para seu próprio esclarecimento – que

depois ficariam conhecidos entre os brasileiros como  Manuscritos econômico-filosóficos –

nos quais aparece a tese de que o “comunismo” (enquanto movimento social) é a expressão da

suprassunção “positiva da propriedade privada, enquanto autoalienação humana”, desenca-

deando uma espécie de “regresso completo, consciente e advindo dentro de toda riqueza do

desenvolvimento até agora, do homem a si próprio como um homem social, i. é, humano”

(MARX, 2015, p. 344). Além disso, destaca também o fato de o comunismo só ser “possível

de um modo prático, só através da energia prática do homem, e por isso a sua solução não é

de modo nenhum apenas uma tarefa do conhecimento, mas é uma tarefa vital real…” (Ibid., p,

353). E, por fim, Marx faz duas observações sobre o comunismo, primeiramente, afirma que

ele representa uma “negação da negação, por isso, o momento real, necessário para o próximo

desenvolvimento histórico, da emancipação e recuperação humanas” e, em seguida, explicita

que o comunismo “é a figura necessária e o princípio enérgico do futuro próximo”, contudo, “

não é, como tal, o final (Ziel) do desenvolvimento humano...” (Ibid., p, 359). De acordo com

Mészáros, o programa de suprassunção definitiva da alienação do trabalho em Marx vai muito

além do comunismo, por isso, “a destruição do Estado capitalista e a eliminação das restrições

jurídicas impostas por ele” deixaria ainda “partes da tarefa sem solução”, contudo, toda su-

prassunção do trabalho alienado, ou usando dos próprios termos mészárianos, toda transcen-

dência positiva da autoalienação do trabalho “deve começar com medidas políticas, porque

numa sociedade alienada não existem agentes sociais que possam efetivamente” suprassumir

“a alienação”, nesse sentido, a medida política mais eficaz encontrada por Marx em sua época

foi o comunismo (MÉSZÁROS, 2016, p. 146).  Em resumo, o movimento social comunista,

ou simplesmente o comunismo, “ainda é afetado” pelo problema da alienação do trabalho,

uma vez que trabalha dentro da lógica da “‘negação de uma negação’”, ou seja, nega a propri-

edade privada, que em si é uma ‘negação da essência humana’”. Portanto, a suprassunção de-

finitiva da alienação do trabalho “não pode, portanto, ser vista como a ‘negação da negação’,

isto é, em termos meramente políticos. Sua realização só pode ser concebida na universalida-

de da prática social como um todo”, apesar disso, para que ela se realize, é imprescindível a

ação “de uma política consciente de seus limites [leia-se o comunismo], bem como de suas

funções estratégicas na totalidade da prática social” (Ibid., p, 148).

Vale ressaltar ainda o fato de Marx encontrar, em sua época, um sujeito social cuja for-

ma própria de ser (historicamente determinada) assume para si, ou seja, em meio a sua práxis,
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o desafio histórico de suprassumir a alienação do trabalho e com ela a sociedade fundamenta-

da pelo capital. Esse agente social é o assim chamado proletariado. A primeira vez que o ter-

mo proletariado aparece nos escritos de Marx foi na introdução que ele escreveu em 1844 à

sua obra Crítica da filosofia do direito de Hegel. A título de contextualização histórica, o pro-

letariado surge na era da maquinofatura, pois com o emprego generalizado de mulheres e cri-

anças nas engrenagens vis e implacáveis do trabalho assalariado industrial, desencadeou-se,

por um lado, o rebaixamento geral do valor do salário, já que o capital deixou de remunerar a

força de trabalho masculina “pelo tempo de trabalho necessário à manutenção” de seu “núcleo

familiar”,  remunerando, em vez disso, individualmente cada membro da família proletária

(MARX, 2013, p. 468). E, por outro lado, isso acarretou também a necessidade de os trabalha-

dores manterem todos os membros de suas respectivas famílias empregadas para conseguir

sobreviver. Assim surge a expressão proletariado, usada por Marx e Engels para se referir aos

trabalhadores que têm de manter todos os seus filhos (leia-se prole) empregados para acumu-

lar um mínimo de renda necessário à subsistência de sua família. Etimologicamente, o sentido

da palavra é muito parecido, pois surge do termo latino proletari que representava uma cama-

da social marginalizada da participação política que só tinha uma forma de sobreviver, a sa-

ber: o engendro de prole para engrossar as fileiras das legiões militares romanas (BOBBIO,

1998, p. 1015).

Nesses primeiros escritos de Marx tanto o comunismo quanto o potencial revolucioná-

rio de seu agente, o proletariado, aparecem de forma enérgica, aparentando aos seus leitores

que o capitalismo daquela época pudesse ruir a qualquer momento. Isso acontece, porque, a

partir de 1844, “Marx combina” sua “atividade científica com uma intensa atuação política”

(DUAYER, 2011, p. 12). A título de contextualização, em 1844 explode a revolta dos tecelões

da Silésia, região industrial que hoje englobaria áreas da Polônia, da República Tcheca e da

Alemanha, além disso, alguns anos antes, na década de 1830, os tecelões franceses já haviam

se revoltado contra os seus empregadores capitalistas e contra as suas condições de vida e tra-

balho precárias. Tendo isso em mente, não é de se espantar que Marx e Engels tenham enxer-

gado a possibilidade, pelo menos em um primeiro momento, de os violentos processos de

pauperização desenvolvidos na Europa indignarem uma massa de trabalhadores ao ponto de-

les derrubarem o capitalismo, pois, em suas palavras, para que a dominação capitalista “se tor-

ne um poder ‘insuportável’, quer dizer, um poder contra o qual se faz uma revolução, é preci-

so que ela tenha produzido a massa da humanidade como absolutamente ‘sem propriedade’”
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(MARX; ENGELS, 2007, p. 38). Do mesmo modo, era perfeitamente plausível supor naquela

época se, é claro, compartilha-se da indignação e do ponto de vista dos trabalhadores em re-

volta, a hipótese de que o comunismo se expressava como uma espécie de espectro rondando

os europeus e, portanto, que era preciso atender ao seu chamado, sintetizado na máxima do

Manifesto comunista: “PROLETÁRIOS DE TODOS OS PAÍSES, UNI-VOS!” (MARX; EN-

GELS, 2010, p. 69). Contudo, a ofensiva contrarrevolucionária da burguesia reprimiu a totali-

dade dos movimentos operários e guerrilhas urbanas desenvolvidos desde a década de 1830

até os anos finais da década de 1840, o que forçou a Marx a exilar-se na Inglaterra onde fez

uma retomada estratégica do “estudo da estrutura e dinâmica da economia capitalista”, consi-

derado por ele como uma empreitada imprescindível “para a luta política e a transformação

social”, até que uma nova crise econômica desencadeasse a necessidade de novas revoluções

sociais comunistas (DUAYER, 2011, p. 15).

Nesse sentido, quando o comunismo é exposto n’O capital ele aparece de forma mais

científica e menos entusiasmada, ou melhor, como um processo de expropriação dos expropri-

adores, um momento histórico em que “quem será expropriado, agora, não” será “mais o tra-

balhador que trabalha para si próprio, mas o capitalista que explora muitos trabalhadores”

(MARX, 2013, p. 832). Ademais, Marx (2013) constata que no decorrer do próprio movimen-

to acumulativo e predatório do capital, suas forças de produção e intercâmbio entram em con-

tradição consigo mesmas, acarretando paradoxalmente a seguinte tendência: trona-se cada vez

mais reduzida a parcela da população que monopoliza a riqueza produzida socialmente e, ao

mesmo tempo, aumenta exponencialmente a classe de indivíduos cuja própria reprodução de-

pende da garantia da riqueza e dos privilégios daqueles que os exploram. Assim, tal relação

tende se tornar insustentável, explodindo em revolução e a sociedade capitalista embasada na

propriedade privada será suprassumida pela sociedade comunista fundamentada na proprieda-

de social. Evidentemente, essa tendência não é algo natural, mas, ao contrário, depende de

uma contínua práxis comunista contraideológica. Além disso, o comunismo não tem nada a

ver com qualquer tipo de retorno romântico às sociedades pré-capitalista, tal como alguns vul-

garizadores ou ideólogos do capital costumam enxergá-lo, em vez disso, consiste em processo

de apropriação comum daquilo que a “era capitalista” produziu de melhor. Por exemplo, pre-

tende-se salvaguardar a “cooperação” e os “meios de produção produzidos pelo próprio traba-

lho”, capazes de engendrar excedentes produtivos por meio dos quais se possa saciar as neces-

sidades dos sujeitos sociais globalmente (Ibid.). Portanto, o comunismo se desenvolve supras-
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sumindo, em toda a riqueza dialética desse termo, o capital, mantendo algumas das conquistas

da era capitalista em um momento histórico posterior, no qual elas deixariam de se reproduzir

dentro da mesquinha lógica capitalista que se preocupa apenas com a produção de mais-valor. 

Por fim, não cabe aqui aprofundar a investigação dos limites e das possibilidades do

comunismo em Marx, basta, reconhecer que não é possível entender a categoria trabalho sem

entender a concepção marxiana de comunismo.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo dos Cadernos de sociologia, em especial, dos cadernos utilizados pelos pro-

fessores do ensino público paulista no terceiro bimestre letivo da segunda série do ensino mé-

dio, demonstrou que a sua abordagem da categoria trabalho acarreta principalmente na adap-

tação dos estudantes do ensino público às exigências do atual mundo do trabalho e, ao mesmo

tempo, deixa em segundo plano a garantia da sua formação para o aprendizado dos conheci-

mentos científicos historicamente acumulados pela humanidade, apesar de os documentos ofi-

ciais que os embasam, o Currículo do estado de São Paulo e as Matrizes curriculares de soci-

ologia e filosofia, afirmarem que tais cadernos devam tanto preparar os estudantes da escola

pública ao mercado de trabalho quanto lhes garantir uma formação geral, científica e crítica.

Posto isso, agora será sintetizado os resultados desta pesquisa por meio da discussão de quatro

dimensões que se sobressaem na exposição da noção de trabalho dos Cadernos de sociologia,

cuja análise possibilitou chegar-se a constatação supracitada  que, por sua vez, representa a

confirmação da hipótese inicial desta pesquisa. 

A primeira dessas quatro dimensões, manifesta-se, mais especificamente, no início da

primeira situação de aprendizagem do Caderno de sociologia da segunda série do ensino mé-

dio, volume II, quando é realizada a apresentação da noção de trabalho desses cadernos. E tal

dimensão pode ser considerada ciclópica. Contudo, antes de começar a discussão sobre tal di-

mensão dos Cadernos, vale lembrar que os ciclopes, segundo as poesias de Homero, eram se-

res gigantescos, de formato humanoide e descendentes de Poseidon, deus dos mares ou o fa-

moso sacudidor da Terra na mitologia grega. Além disso, também eram conhecidos por terem

apenas um olho no centro de seus rostos, por sua imensa força e por sua incrível estupidez, in-

clusive, esta última característica se torna emblemática na Odisseia (IX a.C.), quando a perso-

nagem de Ulisses mente sobre seu nome ao ciclope Polifemo dizendo-lhe: “Ninguém é como

me chamo. Ninguém chamam-me / a minha mãe, o meu pai e todos os meus companheiros”

(HOMERO, 2011, p. 269). De acordo com Homero (2011), após mentir sobre seu nome, Ulis-

ses espera a monstruosidade cair no sono, vítima do vinho que havia lhe dado, e, junto com

seus companheiros, perfura o olho do ciclope com uma estaca de madeira gigante, por eles

afiada. E é neste momento que a estupidez do ciclope sucumbe perante a astúcia de Ulisses,

pois, ao receber o golpe, a criatura cegada desperta e chama desesperada pelos demais ciclo-

pes que moravam nas redondezas, os quais, por sua vez, ao ouvirem os gritos de Polifemo, lhe

perguntaram: “Será que algum homem mortal te leva os rebanhos, / ou te mata pelo dolo e
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pela violência?” (Ibid., p. 271) e o ciclope, incapaz de perceber que as palavras, as vezes, têm

mais do que um sentido, lhes responde: 

‘Ó amigos, Ninguém me mata pelo dolo e pela violência!’// Então eles res-
ponderam com palavras aladas: / ‘Se na verdade ninguém te está a fazer mal
e estás aí sozinho, não há maneira de fugires à doença que vem de Zeus. /
Reza antes ao nosso pai, ao soberano Posêidon.’// Assim dizendo, foram-se
embora. E ri-me no coração, / porque os enganara o nome e a irrepreensível
artimanha (Ibid. Id.).

Depois de rememorar o mito do ciclope, é preciso esclarecer que não há nada de es-

túpido na noção de trabalho dos Cadernos de sociologia, não é por isso que ela pode ser com-

parada com a besta mitológica de um olho só, em vez disso, as lacunas e negligências que

nele existem cumprem o papel astucioso de dificultar a compreensão da categoria trabalho.

Sendo assim, porque a exposição dos Cadernos pode ser denominada como ciclópica? Justa-

mente porque a figura mitológica do ciclope além de representar a estupidez, tem apenas um

olho, portanto, é possível afirmar que ela concebe a realidade a partir de um único ponto de

vista, unidimensionalmente, diferente de Ulisses que, segundo Homero (2011), consegue ana-

lisar a situação de diferentes pontos de vista, tanto que, num primeiro momento, lhe vem à

mente a ideia colérica de matar o ciclope, mas logo abandona esse pensamento, pois, se assim

o fizesse, ficaria preso na caverna que estava obstruída por uma rocha gigantesca. Aliás, é

esse olhar unidimensional do ciclope o responsável por sua derrota perante Ulisses, pois quan-

do  este último afirma se chamar Ninguém, o ciclope não consegue perceber que a palavra

“ninguém” pode ter mais de um significado, no caso do poema, pode ser tanto um substantivo

próprio, quando um pronome indefinido. Segundo Bernard Knox, importante crítico literário

da obra helênica, essa passagem em que Ulisses usa de sua astúcia para vencer a estupidez

unidimensional do ciclope é ainda mais impressionante na narrativa original de Homero, uma

vez que “a palavra grega outis, o nome que Ulisses atribui a si mesmo, é formada a partir da

locução grega normal para ‘ninguém’ – ou tis, ‘não alguém’”, bem como soa parecido com o

nome de Ulisses em grego, Odisseu (KNOX, 2011, p. 552). Além disso, quando os ciclopes

afirmam que se ninguém feriu Polifemo, então ele deve rezar para Poseidon se apiedar dele, o

termo usado para ninguém em uma frase com a palavra “se” se torna “mê tis ‘não qualquer

um’” que “soa exatamente como mêtis, uma palavra-chave da Odisseia, a principal caracte-
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rística de seu herói: astucioso, sagaz. E Polifemo está de fato sendo derrotado pela mêtis, a as-

túcia e sagacidade de Ulisses” (Ibid., p. 533).

Trocando em miúdos, a noção de trabalho dos  Cadernos de sociologia  é exposta de

uma forma ciclópica, porque a categoria trabalho, que carrega consigo mais de um significa-

do, é interpretada unidimensionalmente, apenas em seu sentido alienado, não por estupidez,

mas por opção daqueles que elaboraram os Cadernos. Por exemplo, a categoria trabalho pode

significar uma atividade produtiva, vital e universal do ser humano em relação a natureza,

mas, ao mesmo tempo, também pode significar uma atividade produtiva específica de uma

dada época histórica, inclusive, na realidade histórica do capitalismo, a categoria trabalho as-

sume uma forma preponderante alienada. Portanto,  essa categoria pode expressar, concomi-

tantemente, os sentidos de fruição e alienação. A dimensão ciclópica da exposição da noção

de trabalho dos Cadernos de sociologia da 2ª SEM, vol. II fica evidente em três momentos da

sua primeira situação de aprendizagem. Em primeiro lugar, quando se afirmou que trabalho é

um termo derivado da palavra latina tripalium que, segundo a versão mais recente desse ca-

derno, significa um mecanismo de tortura, embora, além disso, tal palavra também significas-

se uma ferramenta agrícola. Traduzindo  tripalium como instrumento de tortura é explorado

somente o caráter pernicioso do trabalho, ou melhor, o problema de sua alienação, por outro

lado, ao se traduzir tripalium também como ferramenta agrícola se explora a dimensão produ-

tiva e fruitiva da categoria trabalho, emblemática no trabalho autossuficiente de pequenos pro-

dutores agrícolas. Em segundo lugar, quando a categoria trabalho é contextualizada como uma

atividade indigna às classes dominantes da Antiguidade, sem novamente mencionar o seu ca-

ráter fruitivo como atividade agrícola autossuficiente. E, em terceiro lugar, a mesma unidi-

mensionalidade se expressa quando o trabalho foi interpretado mitologicamente na qualidade

de uma punição divina dentro da cosmologia judaico-cristão. Levando isso em consideração

pode se perguntar: qual é o problema de a exposição do trabalho nos Cadernos de sociologia

manifestar-se dessa forma ciclópica? Por um lado, a explanação unidimensional da categoria

trabalho dificulta a sua compreensão, uma vez que tal categoria,  da forma como foi exposta

no capítulo três, necessariamente tem duas dimensões contraditórias: uma fruitiva, vital e uni-

versal, enquanto processo de trabalho, e a outra alienante, enquanto trabalho alienado – plena-

mente desenvolvido na sociedade capitalista moderna –, ou seja, quando o ser humano produz

relações e produtos tanto desumanos quanto desumanizantes. Por outro lado, tal exposição ci-
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clópica do trabalho nos Cadernos de sociologia desenvolve mais três problemas, um deles é

político, o outro epistemológico e o último didático.

Ao expor  a  categoria  trabalho somente  em sua  dimensão alienada,  bloqueia-se  na

consciência dos estudantes do ensino médio o conhecimento de que, para além e antes mesmo

do problema da alienação,  o trabalho (concreto) tem um potencial formativo e fruitivo. Em

outras palavras, perde-se de vista o fato de o trabalho (concreto) expressar-se como princípio

educativo, ou seja, deixa-se de compreender que, durante o processo de produção da existên-

cia humana (por meio do trabalho e no qual a natureza e a própria humanidade são transfor-

mados), os seres humanos fruem, aprendem e ensinam o que aprenderam. Portanto, impede-se

a compreensão de que, seja dentro dos muros da própria escola (forma atualmente mais desen-

volvida em que se expressa o processo educacional), seja atuando-se no mundo do trabalho,

ou em meio a participação em movimentos sociais, ou ainda, na apreciação e/ou elaboração

de uma obra de arte, entre outras expressões do processo de trabalho, os sujeitos sociais são

sempre mobilizados a pensar sobre as relações econômicas, sociais, políticas nas quais estão

intimamente envolvidos, tanto para agir em sua crítica quanto para mantê-las.  Em síntese, a

exposição ciclópica da categoria trabalho, imediata e acriticamente, incita a pensar que todos

os fenômenos desdobrados da categoria trabalho têm apenas um caráter alienado e pernicioso,

o que, em um sentido político, incentiva a esterilização da crítica à realidade existente e, ao

mesmo tempo, afasta os estudantes das organizações sociais próprias do mundo do trabalho

(sindicatos, movimentos sociais, grupos de formação, etc.).

Ademais, essa concepção ciclópica de trabalho nos  Cadernos de sociologia  produz

também um problema epistemológico, pois ao definir trabalho apenas por meio da explicação

do problema de sua alienação, perde-se de vista o que é a categoria trabalho e o que significa

o problema de sua alienação, bem como o fato de ambos serem duas faces da mesma moeda,

ou pior, acaba-se apresentando o efeito de um problema sem que antes tenha sido satisfatoria-

mente explicado a sua causa. Além disso, ao dar-se por satisfeito em apresentar o significado

da palavra trabalho apenas em seu sentido torturante, o Caderno da 2a SEM vol. II naturaliza

o problema da alienação na essência de sua concepção trabalho, alimentando uma espécie de

senso comum, proveniente da matriz religiosa judaico-cristã de interpretação da realidade, que

concebe o ato de trabalhar na qualidade de punição divina, abrindo margem para pensar em

tal caracterização do trabalho como imutável e independente da ação organizada dos seres hu-

manos. Nesse sentido, pode-se dizer que os  Cadernos de sociologia entram em contradição
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consigo mesmos, pois nos exemplares referentes ao primeiro bimestre da primeira série do en-

sino médio há a afirmação de que o seu “objetivo” é promover um “processo de desnaturaliza-

ção do olhar dos alunos, bem como estabelecer com eles uma diferenciação entre o olhar do

sociólogo e o do senso comum”, contudo, quando o Caderno da 2ª SEM vol. II pergunta qual

é o entendimento que os estudantes têm acerca do trabalho e, em seguida, afirma que, para a

ciência, ou melhor,  de acordo com a etimologia,  trabalho significa essencialmente tortura,

esse caderno inverte aquilo que deveria ser seu principal objetivo (leia-se a desnaturalização

do senso comum), enrijecendo os pensamentos hegemônicos a respeito da categoria trabalho,

em vez de os desnaturalizar (SÃO PAULO, 2014a, p. 7). Dito de outra maneira, ao proceder

dessa forma, os Cadernos de sociologia cristalizam uma questão essencialmente histórica, tor-

nando-a apenas passível de aceitação conformista ou, no máximo, de ser mitigado por alguma

política pública, tal como foi recomendado, no século XVIII, por Adam Smith em sua obra

Riqueza das nações (1776). Além disso, como já foi discutido no segundo tópico do capítulo

três desta dissertação, todo processo de trabalho realiza-se a partir de pré-idealizações acerca

do que se deseja transformar na natureza e também por meio de objetivações dessas idealiza-

ções prévias na realidade. Tendo isso em mente, precisa ficar nítido que “todos os processos

de alienação envolvem objetivações”, entretanto, o contrário “não é verdadeiro”, pois se assim

o fosse “os humanos já teriam desaparecido há muito da face da Terra”, vítimas de suas ativi-

dades autodestrutivas (LESSA, 2015, p. 486 – 87). Portanto, dentro do processo de trabalho, é

possível que algumas objetivações se desenvolvam de maneira alienada, mas isso não signifi-

ca que a alienação seja um elemento essencial ao trabalho, aliás, segundo Marx, é necessário

que o caráter alienante do trabalho seja prática e socialmente suprassumido.

Enfim, no que diz respeito ao problema didático, pode-se destacar que a unidimensio-

nalidade da explicação da categoria trabalho habitua os estudantes do ensino médio a apenas

entenderem o trabalho como algo nocivo e do qual “logo que não exista qualquer coação, físi-

ca ou outra, se foge” como se ele fosse uma “peste” (MARX, 2015, p. 309). Em outras pala-

vras, a categoria trabalho e o problema de sua alienação são confundidos como se fossem a

mesma coisa. Nesse sentido, não se percebe que aquilo que está sendo discutido não é a cate-

goria trabalho propriamente dita, mas, em vez disso, em um sentido geral, é o problema da

alienação do trabalho ou, em um sentido específico, a forma de trabalho concreta que se ex-

pressa no sistema capitalista (leia-se trabalho abstrato assalariado). A categoria trabalho em

Marx, tal como foi exposta no terceiro capítulo desta dissertação, é um processo produtivo so-
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cial a partir do qual são engendrados objetos uteis tanto aos seus produtores, quanto aos seus

consumidores, e que, portanto, gera fruição a quem produz e a quem consome. Além disso, é

preciso ter o devido cuidado, no momento de se explanar a categoria trabalho, ao ponto de se

deixar nítido que ela é uma teoria desenvolvida a partir de formas concretas de trabalho (por

exemplo, o trabalho autossuficiente agrícola nas sociedades pré-capitalista ou o trabalho assa-

lariado atualmente) e que também pode se desdobrar de forma desumana no problema da alie-

nação do trabalho. Caso contrário, corre-se o risco de os estudantes se confundirem, não con-

seguindo compreender a diferença existente entre conceitos/teorias e os processos históricos

concretos a partir dos quais esses conceitos/teóricas são concebidos.

A segunda dimensão da exposição do trabalho nos Cadernos de sociologia, responsá-

vel por atestar que o ensino por meio desses cadernos adapta os estudantes às intempéries do

atual mundo do trabalho, em vez de garantir a eles uma formação crítica e abrangente, pode

ser caracterizada como ideológica, mas antes de começar essa discussão, vale ressaltar o que

se entende aqui por ideologia. Em poucas palavras, retoma-se ao que Marx e Engels descobri-

ram n’A ideologia alemã, ou seja, a tendência histórica de as classes dominantes fazerem seus

interesses particulares e as ideias que os sustentam se universalizarem entre as demais classes

sociais, sobretudo, em meio as classes dominadas. Dito isso, percebe-se que o caráter ideoló-

gico da exposição do trabalho nos Cadernos se desdobra imediatamente de sua dimensão ci-

clópica, pois, logo no início da primeira situação de aprendizagem do  Caderno da 2ª SEM

vol. II, mais especificamente, na citação da obra Sociologia: um olhar crítico, suas autoras ar-

gumentam que “o trabalho”, na Antiguidade, “representava uma atividade indigna”, mas, “no

século XX, a ideia do trabalho firmou-se como uma atividade valorizada” (DE  ARAÚJO;

BRIDI; MOTIM, 2011, p. 51 – 2), contudo, não é mencionado, por exemplo, o caráter exten-

sivo e opressor das jornadas de trabalho nas grandes indústrias inglesas, ou a insalubridade do

trabalho nas minas de carvão no século XX, ou ainda, a recorrência do uso indiscriminado do

trabalho infantil em condições precárias e perigosas de serviço durante toda a Idade Moderna.

Além disso, toda a exposição ciclópica do trabalho no  Caderno de sociologia  da 2ª

SEM vol. II, que se dedicou em confundir a categoria trabalho com o problema de sua aliena-

ção, desemboca em uma conclusão demasiadamente ideológica, a saber: o trabalho é uma tor-

tura, uma punição, porém, no final das contas, vale a pena trabalhar, porque através do traba-

lho duro é supostamente possível acumular riquezas. Contudo, é possível se questionar como

esse caderno pretende reproduzir na consciência dos estudantes do ensino público tal ideolo-
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gia meritocrática, cuja reprodução beneficia quem não precisa trabalhar para sobreviver, mas,

ao contrário, sobrevive do trabalho dos outros? Em primeiro lugar, ele oculta a violência, es-

poliação e o imperialismo colonial que garantiu o surgimento da sociedade capitalista e dos

senhores do trabalho, ou seja, dos capitalistas. Em segundo lugar, narra aos estudantes do en-

sino médio  público a sua versão da clássica fábula de Esopo sobre as formigas e a cigarra,

cuja conclusão deixa explícito que o trabalho é penoso, mas vale a pena se submeter ao supos-

to sofrimento imanente de trabalhar, pois esse trabalho duro e a poupança permitiram o enri-

quecimento das formigas que, por sua vez, salvaram a cigarra “preguiçosa” da morte por ina-

nição. Essa interpretação aburguesada da fábula de Esopo, aproxima os estudantes da concep-

ção de trabalho dentro do ascetismo protestante que, de acordo com os estudos de Max Weber,

foi responsável pela sustentação ideológica da sociedade capitalista emergente no século XVI.

As pesquisas de Weber revelaram que  a ética protestante considerava “a  perda de tempo”

como “o primeiro e em princípio o mais grave de todos os pecados”, por isso, embora Benja-

min Franklin não existisse no século XVI, sua máxima de que tempo era dinheiro aparece na

ascese protestante dotada de um “sentido espiritual”, pois ela considera ser “o tempo” algo

“infinitamente valioso”, na medida que interpreta “cada hora perdida” como “trabalho subtraí-

do ao serviço da glória de Deus” (WEBER, 2004, p. 143 – 4). Weber também ressalta que

“quase todas as confissões religiosas” concebem “o trabalho leal, ainda que mal remunerado,

da parte daqueles a quem a vida não facultou outras possibilidades” como “algo extremamen-

te aprazível a Deus”, contudo, o protestantismo “aprofundou ao máximo esse ponto de vista”,

pois “produziu para essa norma” um “estímulo psicológico, quando concebeu” o “trabalho

como  vocação profissional, como o meio ótimo, muitas vezes como o  único meio, de uma

pessoa se certificar do estado de graça” (Ibid., p. 162).

A terceira dimensão da exposição do trabalho nos Cadernos de sociologia pode ser en-

tendida  como  negligente.  Nesse  sentido,  poderia  se  argumentar  que  a categoria  trabalho

acompanha a trajetória intelectual de Marx durante toda a sua vida, por isso, obviamente, ne-

nhum manual didático que se propusesse a apresentá-la seria capaz de realizar tal empreitada

de forma plenamente satisfatória. Entretanto, quando o material didático em questão são os

Cadernos de sociologia, não se encontra neles apenas as limitações típicas que se esperaria

encontrar nesse tipo de manual, mas, em vez disso, depara-se com uma dimensão de negligên-

cia  sui generis, expressa em quatro aspectos:  1º) a desconsideração do alerta metodológico
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marxiano; 2º) a presença de lacunas explicativas substanciais; 3º) o velamento de referências

bibliográficas e 4º) o ocultamento da dimensão de suprassunção da alienação do trabalho.

O primeiro aspecto negligente dos Cadernos de sociologia aparece na organização das

situações de aprendizagem do Caderno da 2ª SEM vol. II, uma vez que se ignora totalmente o

alerta deixado por Marx no prefácio de sua Contribuição à crítica da economia política sobre

as desvantagens da exposição de uma investigação científica na qual se comece pela apresen-

tação de sua análise teórica (ou elaboração de suas categorias) e, depois, se mostre o material

concreto em que a pesquisa se embasou, pois isso induz o leitor a “antecipar conclusões” da-

quilo que, na realidade, “é preciso demonstrar” (MARX, 2016, p. 3). Em outras palavras, ao

apresentar, na primeira situação e aprendizagem, sua noção de trabalho como mediação entre

ser humano e natureza e, posteriormente, na segunda situação de aprendizagem, analisar algu-

mas formas concretas de trabalho desenvolvidas na sociedade capitalista, o Caderno de socio-

logia da 2a SEM vol. II deixa a impressão, consciente ou não, de que se pressupõe a priori um

conceito de trabalho e almeja-se convencer os leitores de que essa tese apriorística está correta

quando, em vez disso, o correto seria demonstrar aos leitores como tal conceito foi elaborado.

Historicamente, a metafísica e a escolástica comportaram-se dessa maneira, ou seja, pressupu-

nham uma tese apriorística rígida ou simplesmente um dogma e, por meio da lógica silogística

e do auxílio a autoridade, a confirmavam. A ciência não procede dessa maneira. E, embora a

práxis científica necessariamente paute-se em hipóteses e conhecimentos anteriores a própria

observação empírica – os quais não só são imprescindíveis aos pesquisadores, mas também

podem ser confirmados ou refutados após o término da pesquisa propriamente dita –, é sem-

pre a partir da realidade concreta e não da habilidade argumentativa ou dos axiomas do pró-

prio investigador que a investigação científica deve começar. Vale lembrar que esse alerta

marxiano é também uma espécie de mea-culpa, pois nos primeiros escritos de Marx, princi-

palmente em seus rascunhos e fichamentos para autoesclarecimento, ainda que sua investiga-

ção tenha rigorosamente se pautando na realidade concreta para somente depois elaborar uma

análise teórica dela, ao optar por expor primeiro os conceitos, categorias e conclusões da pes-

quisa para, somente depois, apresentar o material concreto a partir da qual a pesquisa se de-

senvolveu, Marx acabou gerando o resultado indesejável de parecer que ele tinha uma noção

apriorística e apenas deseja convencer seu leitor de que ela era plausível.

O segundo aspecto negligente da exposição do trabalho nos Cadernos de sociologia,

exprime-se nas lacunas deixadas por esse caderno durante a explicação dos problemas nos
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quais ele se debruça. Ao analisar, por exemplo, etapa 1 da segunda situação de aprendizagem,

na qual a divisão social do trabalho é abordada, sua exposição é encerrada de uma forma bas-

tante insatisfatória, porque é feito um salto-mortal (em todos os seus sentidos) da explanação

da divisão do trabalho manufatureiro para a divisão social do trabalho no século XXI, concen-

trada principalmente na discussão acerca da interdependência exacerbada que os trabalhado-

res contemporâneos desenvolvem uns em relação aos outros, ao ponto de ser impossível so-

breviver sem que se dependa dos resultados do trabalho coletivo de outros trabalhadores. Em-

bora não haja espaço para se estudar em profundidade o problema da divisão social do traba-

lho em um material reduzido como os Cadernos de sociologia, ainda assim, é equivocado dei-

xar uma lacuna na explicação do período histórico referente à ascensão da sociedade capitalis-

ta industrial, ou seja, a era da grande indústria, desenvolvidas em meados do século XVIII e

final do século XIX. Ademais, é um fato histórico que a introdução das máquinas, apropriadas

de forma capitalistas, ou seja, com intuito de acelerar a produção de mercadorias e intensificar

a extração de mais-valor dos trabalhadores assalariados, representa um momento crucial no

processo de desenvolvimento não só da divisão do trabalho, mas também da própria socieda-

de capitalista. Por isso, se mostra imprescindível ao menos brevemente contextualizar o perío-

do da grande indústria, atentando-se para as violentas intempéries e transformações que ele

promoveu, seja na divisão social do trabalho, seja nas relações entre capital e trabalho. Toda-

via, esse período histórico foi simplesmente ignorado na exposição do Caderno da 2a SEM

vol. II. 

Ainda na segunda situação de aprendizagem, mas na etapa 2,  em que o problema da

alienação do trabalho é abordado, esse caderno recomenda aos estudantes a releitura das séti-

ma e oitava partes d’A trama da rede a fim de entender “o que Marx chama de sujeição ou

submissão do trabalho ao capital, ou o controle exercido pelo dono da manufatura sobre o tra-

balho e os trabalhadores” (SÃO PAULO, 2014d, p. 21), contudo, não existe nenhum comentá-

rio sobre o fato de o processo supracitado ser dividido em dois momentos. O primeiro deles,

corretamente denominado como subsunção formal do trabalho ao capital, representa o mo-

mento histórico em que o feudalismo já se encontra em ruínas durante a era da manufatura e o

modo de produção capitalista está começando a emergir, por isso, os trabalhadores vivenciam

a absorção das antigas formas de trabalho medieval em um novo modo de produção ascenden-

te. Segundo Marx, o processo de “subsunção formal do trabalho ao capital” acontece quando

o processo de trabalho “converte-se” em um “instrumento do processo de valorização” das
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mercadorias, ou seja, “do processo de autovalorização do capital”, expresso, inicialmente, na

produção de mais-valor absoluto (MARX, 2004, p. 87). Um exemplo de subsunção formal do

trabalho ao capital é quando “o camponês, que outrora era independente e que produzia para

si mesmo, se transforma num jornaleiro que trabalha” de forma assalariada “para o agricultor”

ou “quando o dono de escravos emprega como assalariados os seus ex-escravos” (Ibid., p.

88). Já o segundo momento da autovalorização do capital é a subsunção real do trabalho ao

capital, caracterizado pela produção de mais-valor relativo, levando a cabo “uma revolução

total” do “próprio modo de produção”, da “produtividade do trabalho e” da “relação entre ca-

pitalista e operário”, emblemática no “trabalho em grande escala” e na “aplicação da ciência e

da maquinaria à produção imediata” (Ibid., p. 104). O mais curioso dessas lacunas é o fato de

esconderem dos estudantes do ensino médio a as tendências históricas produzidas pelo siste-

ma do capital, a saber: a violência e a exploração que envolvem as relações entre capital e tra-

balho.

Prosseguindo com a análise da etapa 2 da segunda situação de aprendizagem, chega-se

à apresentação que os Cadernos de sociologia da 2ª SEM vol. II realizam sobre o problema da

alienação do trabalho. A fim de evitar repetir o que já foi exaustivamente comentado no tópico

3.3 desta dissertação, serão destacados apenas os pontos centrais da teoria da alienação conti-

da nos  Manuscritos econômico-filosóficos para se compreender os aspectos da alienação do

trabalho negligenciados pela exposição dos Cadernos de sociologia. Levando isso em conta,

vale lembrar que o problema da alienação do trabalho é apresentado por Marx em quatro di-

mensões, porém, nos Cadernos aparecem apenas duas delas. A primeira dimensão do proble-

ma da alienação do trabalho se expressa quando o ser humano deixa de reconhecer a si mes-

mo no resultado do seu próprio trabalho, ou seja, parece que aquilo que ele produz é indepen-

dente dele, lhe faz mal. Por isso Marx fala sobre alienação do trabalhador perante o próprio

objeto de seu trabalho. Nas palavras de Marx, “todas essas consequências repousam na deter-

minação de que o trabalhador se relaciona com o produto do seu trabalho como um objeto

alienado” (MARX, 2015, p. 305), ou seja, “o trabalhador põe a sua vida no objeto; porém, en-

tão, ela já não lhe pertente, mas ao objeto” (Ibid., p. 306). Esse ponto é abordado pelo Cader-

no de sociologia da 2a SEM vol. II quando ele afirma que, no capitalismo, “o trabalhador

torna-se incapaz de perceber que a riqueza que ele desenvolve é produto de seu trabalho,

como também não consegue se reconhecer no produto de seu trabalho” (SÃO PAULO, 2014d,

p. 21) e completa pontuando: “o trabalhador, que colocou a sua vida no objeto, agora se de-
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fronta com ele, como se a coisa, a mercadoria, tivesse vida própria, independente, e fosse do-

tada de um poder diante dele” (Ibid., p. 22). Contudo, a exposição marxiana sobre o problema

da alienação do trabalho continua elencando mais duas dimensões da alienação do trabalho,

ignoradas pelos Cadernos de sociologia, uma delas é a alienação perante o próprio processo

de trabalho e, a outra, diz respeito a alienação perante o gênero humano. De acordo com

Marx, “a alienação mostra-se não só no resultado, mas também no ato da produção, no interi-

or da própria atividade produtiva”, pois seria uma contradição em termos “o trabalhador de-

frontar-se com o produto da sua atividade como algo de alienado se no próprio ato da produ-

ção ele próprio não se alienasse?” (MARX, 2015, p. 308) e, de forma irônica, Marx afirma

que o maior indício de que a atividade produtiva está alienada no capitalismo é o fato de “que,

logo que não exista qualquer coação, física ou outra,  se foge do trabalho como da peste”

(Ibid., p. 309). Além disso, há um terceiro aspecto do trabalho alienado omitido pelos Cader-

nos, a saber: o fato de ele estar também alienado do gênero humano, ou seja, perceber que as

condições de trabalho no capitalismo são tão miseráveis que o ato de trabalhar reduziu-se a

“um meio para a satisfação de uma necessidade, da necessidade da manutenção da existência

física” (Ibid., p. 309), por isso, a condição do ser humano que trabalha desce abaixo da condi-

ção de vida do animal que age apenas instintivamente, ou seja, sua existência se torna análoga

à de um objeto sem phisis, tal como a as engrenagens que movem as máquinas. Enfim, a ex-

posição dos Manuscritos sobre a alienação do trabalho termina afirmando que o ser humano

está alienado perante outro ser humano, uma vez que “se a sua atividade é para ele tormento,

então deve ser fruição para um outro e alegria de viver de um outro” (Ibid., p. 315) e quem é

este outro? Só pode ser outro um ser humano, mais especificamente “o capitalista – ou como

se queira chamar ao senhor do trabalho” (Ibid., p. 317). Este último aspecto do problema da

alienação do trabalho é sucintamente abordado pelo  Caderno da 2a SEM vol. II quando ele

afirma que “assim como o trabalho já não lhe pertence, mas a um outro homem (o proprietário

dos meios de produção), o produto de seu trabalho igualmente não lhe pertence” e completa

dizendo”  “esse processo é o que Marx chama de relação alienada do homem com outro ho-

mem…” (SÃO PAULO, 2014d, p. 22).

Além disso, não se pode ignorar também o fato de o Caderno de sociologia da 2a SEM

vol. II ter deixado de analisar uma das conclusões mais importante dos  Manuscritos econô-

mico-filosóficos: o fato de a propriedade privada, cerne da sociedade do capital, ser produzida

pelo problema da alienação do trabalho. Nas palavras do próprio Marx:  “A propriedade pri-
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vada é, portanto, o produto, o resultado, a consequência necessária […] do trabalho alienado,

da vida alienada, do homem alienado” e, ainda ressalta, por mais que “a propriedade aparece

como fundamento, como causa do” trabalho alienado, contudo, “ela é antes uma consequência

do mesmo, assim como também originariamente os deuses não são a causa, mas o efeito do

extravio  do  entendimento  humano  (menschlichen  Verstandesverirrung)  (MARX,  2015,  p.

317). Há diversas justificativas para tais lacunas durante a explicação do problema da aliena-

ção do trabalho em Marx, mas a que parece mais plausível ainda remete a tentativa de escon-

der os fundamentos para um entendimento e crítica radical (no sentido marxiano de se enxer-

gar as coisas por suas raízes) da sociedade alicerçada pelo capital.

O terceiro aspecto negligente da exposição do trabalho nos  Cadernos de sociologia,

revela-se na ausência de referências bibliográficas dos conceitos, categorias e conclusões por

eles discutidas. Tomando como exemplo a questão da subsunção do trabalho ao capital anteri-

ormente discutida, os Cadernos de sociologia chegam a mencionar, embora utilizando-se de

termos inadequados, que foi Karl Marx o precursor dessa discussão, porém, não há nenhuma

menção da origem dessa discussão n’O capital ou,  mais  especificamente,  no  Capítulo VI

inédito do capital. Os cadernos também comentam que “a consequência da divisão [capitalis-

ta] do trabalho é a separação, no processo de trabalho, entre concepção e execução do traba-

lho” (SÃO PAULO, 2014d, p. 21), no entanto, não explicam aos estudantes do ensino médio

que podem encontrar essa discussão mais aprofundada caso consultem o Livro I d’O capital,

seja na discussão do trabalho abstrato contida no primeiro capítulo dessa obra, seja na crítica

da parcialização dos trabalhadores na época da grande indústria, discutida por Marx no déci-

mo terceiro capítulo de sua magnum opus. O Caderno da 2a SEM vol. II também não eviden-

cia que a questão do mais-valor desenvolve-se nos capítulos cinco, dez e treze do Livro I d’O

capital. E, em fim, quando finaliza a segunda situação de aprendizagem, explicando o proble-

ma da alienação do trabalho como alienação do trabalhador perante o objeto de seu trabalho e

perante outros seres humanos, o caderno anteriormente citado não deixa nítido que essa dis-

cussão é proveniente do capítulo “Trabalho alienado e propriedade privada” dos Manuscritos

econômico-filosóficos, compilado de cadernos de rascunhos escritos por Karl Marx em seu

exílio em Paris, entre 1844 e 1845. Dito isso, pode até parecer exagerado criticar os Cadernos

de sociologia por não referenciar adequadamente os temas e conceitos que abordam, mas, na

realidade, não há exagero algum, pois ao ocultar os alicerces dos temas e categorias científi-

cas ensinados aos estudantes do ensino médio, induz-se a perda de vista do processo histórico

143



por meio do qual estas últimas se fundamentaram. Em poucas palavras, quando as origens e a

importância dos temas e das categorias científicas são fetichizadas, em vez de serem explana-

das, bloqueia-se no ensino a possibilidade de desenvolvimento da autonomia e do pensamento

crítico. Desse modo, a educação aparece para os estudantes do ensino médio como um proces-

so indistinto, maçante e monótono, a partir da qual se tornam aptos unicamente a lidar, co-

mentar superficialmente e replicar soluções excessivamente pragmáticas de problemas genéri-

co aos quais foram familiarizados a resolver. Nesse sentido, mostra-se mais atual do que nun-

ca, uma passagem do romance distópico Fahrenheit 451 (1953) de Ray Bradbury, no qual a

personagem Beatty, capitão dos bombeiros, afirma ao seu subordinado Guy Montag que “não

se pode construir uma casa sem pregos e madeira”, portanto, “se você não quiser que se cons-

trua uma casa, esconda os pregos e a madeira” e, “se não quiser” que “um homem” seja “poli-

ticamente infeliz”, ou seja, não se torne um sujeito político crítico, “não lhe dê os dois lados

de uma questão para resolver; dê-lhe apenas um” ou, “melhor ainda, não lhe dê nenhum”

(BRADBURY, 2012, p. 84).

O último aspecto negligente da exposição do trabalho nos  Cadernos de sociologia,

manifesta-se no ocultamento da possibilidade prática de suprassunção do problema da aliena-

ção do trabalho, materializada no comunismo. Como já foi explicado no último tópico do ter-

ceiro capítulo desta dissertação, segundo István Mészáros, uma das grandes originalidades do

pensamento de Karl Marx não foi a descoberta de que, dentro da sociedade capitalista, o tra-

balho se realiza de forma alienada. Como o próprio filósofo húngaro ressaltou em sua Teoria

da alienação em Marx, Jean-Jacques Rousseau já percebeu que a sociedade fundada na pro-

priedade privada originou a desigualdade social. Ademais, Adam Smith, antes do contratualis-

ta francês, já afirmava que as condições de vida e de trabalho nas fábricas recém-formadas já

tendia a degenerar física e moralmente quem nelas trabalhassem. Em que sentido, então, Marx

foi original em sua exposição sobre a alienação do trabalho? Primeiramente na exposição ma-

terial e dialética do problema, mas, sobretudo, na descoberta da necessidade concreta de sua

suprassunção a partir de um movimento social revolucionário. Como igualmente já foi menci-

onado, as soluções para o problema da alienação do trabalho e da desigualdade social, elabo-

radas pelos pensadores anteriores a Marx, apenas orbitaram sobre estratégias reformistas, su-

perficiais, morais e educacionais. Contudo, a originalidade de Marx está em justamente con-

ceber suprassunção da alienação do trabalho não só como uma questão possível e desejável,

mas, acima de tudo, concreta e prática. Nas palavras do próprio Mészáros, “o cerne dos Ma-
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nuscritos de Paris [Manuscritos econômico-filosóficos] que estrutura toda a obra, é o conceito

de ‘transcendência da autoalienação do trabalho” (MÉSZÁROS, 2016, p. 24). E depois com-

pleta: “a chave para compreender a teoria da alienação de Marx é o seu conceito de ‘Aufhe-

bung’ [suprassunção], e não o contrário” (Ibid., p. 25). Ademais, para além das críticas que di-

versos autores (dentro do próprio marxismo ou fora dele) tenham feitos ao movimento comu-

nista, ainda assim, é necessário expor que foi nele que Marx depositou suas expectativas da

possibilidade de suprassumir o problema da alienação do trabalho. Como bem destaca Mészá-

ros, “em uma sociedade alienada não há instâncias sociais que possam efetivamente restringir,

muito menos suplantar, a alienação”, justamente por isso, “a transcendência positiva” da alie-

nação do trabalho “deve começar com medidas políticas” (Ibid., p. 146). E a medida política

por excelência capaz de suprassumir a alienação do trabalho, a propriedade privada, a socie-

dade de classes e o Estado capitalista é, na acepção de Marx, o movimento social comunista

ou simplesmente o comunismo, cujo principal sujeito revolucionário é o proletariado. Toda-

via, não há sequer uma linha no Caderno de sociologia da 2a SEM vol. II discutindo a impor-

tância que Marx enxergava no comunismo como uma alternativa possível e prática para a su-

prassunção da propriedade privada, da alienação do trabalho e do capitalismo de uma forma

geral. Uma grave negligência como essa, cometida conscientemente ou não, prejudica a com-

preensão da categoria trabalho em Marx e do problema de sua alienação, pois deixa-se de re-

fletir sobre o seu ponto gravitacional, o que, no mínimo, compromete a compreensão de tudo

que a segunda situação de aprendizagem do Cadernos de sociologia da 2ª SEM vol. II se pro-

pôs a ensinar, ou seja, a divisão social do trabalho, manufatura, subsunção do trabalho ao ca-

pital, mais-valor e alienação do trabalho. E, no máximo, deixa a impressão de que todos os

problemas supracitados são intrínsecos a realidade capitalista e, por conta disso, naturais, in-

superáveis a ponto de restar aos estudantes apenas a opção de adaptarem-se a eles, aprenden-

do a lidar com eles sem jamais cogitar a possibilidade de os suprassumir, ou ainda, de cons-

truir uma realidade social na qual possam viver para além deles.

A quarta e última dimensão da exposição do trabalho nos  Cadernos de sociologia  é

marcada pela apologia da resignação e da resiliência dos estudantes perante as atuais transfor-

mações do mundo do trabalho. Essa dimensão se evidencia no momento de transição da etapa

1 para a etapa 2, na terceira situação de aprendizagem do Caderno de sociologia da 2ª SEM

vol. II, mais especificamente no recorte estratégico do relato de três jovens moradores da Ci-

dade de Deus, bairro periférico da cidade do Rio de Janeiro, contidos na obra A máquina e a
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revolta de Alba Zaluar. Antes de analisar a fala dos jovens é preciso pontuar que elas suce-

dem, na exposição dos Cadernos de sociologia, uma série de gráficos e de notícias de jornal

sobre o desemprego no Brasil e antecedem a discussão sobre as transformações no mundo do

trabalho, isto é, os assim chamados taylorismo, fordismo e regime de acumulação flexível de

capital. Em síntese, para não repetir desnecessariamente o que já foi pormenorizado no tópico

2.3 desta dissertação, os  Cadernos pintam uma realidade decrescente nos índices de desem-

prego no intervalo de tempo de 2003 até 2012 – embora, neste último, os índices de desem-

prego ainda se mantinham muito elevados, atingindo cerca de 11% da população brasileira –,

mas deixam nítido que a parcela da população que mais sofre com o desemprego são os jo-

vens. Depois de trabalhar com o problema do desemprego na etapa 1, o Caderno de sociolo-

gia da 2ª SEM vol. II inicia a etapa 2 na qual discute as atuais transformações no mundo do

trabalho, sumariando o que significa trabalhar sobre cada uma dessas formas de administração

científica do trabalho supracitadas. Contudo, entre o final da etapa 1 e o início da etapa 2, es-

ses cadernos citam estrategicamente um excerto de texto da etnografia de Zaluar em que três

jovens discutem como suas famílias agem diante da pobreza e da criminalidade. Esses relatos,

descontextualizados da obra de Zaluar, não permitem aos estudantes do ensino médio o desen-

volvimento de uma reflexão profunda sobre as causas e consequências da criminalidade nas

periferias brasileiras, bem como os induz ideologicamente a pensar que a melhor solução para

o combate à pobreza é a submissão as atuais formas de superexploração e precarização do tra-

balho. Isso torna-se visível quando ao se relembrar o relato do jovem 1 que afirma: “minha

mãe nunca me ensinou a roubar. Eu não roubo. Não vou dizer que nunca passei necessidade,

já passei necessidade, mas nunca cheguei a isso de meter a mão” e o jovem 4 o corrobora ao

dizer, primeiramente, que “todos os pobres têm um momento na sua vida que aperta de lá,

aperta de cá, mas se tiver cabeça fresca, vai em frente…” e, em seguida, ao se orgulhar com o

fato de sua mãe ter “três serviços”, seu pai ir ao trabalho “de segunda a segunda” e seu irmão

trabalhar “em obra”, em vez deles estarem por aí com  “revólver na mão, ganhando parte dos

outros, de pobre coitado…” (ZALUAR, 1994, p. 121 – 22). Além disso, a discussão presente

na obra de Zaluar não é tão simplista e ideológica da forma como os Cadernos da 2a SEM a

pintam, para se ter uma breve ideia, em outro momento da etnografia, o jovem 4 comenta que

seu pai trabalha informalmente ou, em suas palavras, “se chamar pra ele fazer qualquer bisca-

te ele vai”, mas, em contraponto, ironicamente pergunta: “o rico faz isso?”, respondendo logo

depois: “o rico deita numa cama bem bonita, se arma todo”, posto isso, o jovem 2 completa a
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fala do amigo com o que ela deixa implícito: “aí que começa a revolta…” (Ibid., p. 119). So-

mente essas duas citações da obra de Zaluar, já demonstram como as relações entre os proble-

mas da criminalidade e da pobreza  são demasiados complexos para serem superados pela

máxima resignante “mais vale ele lá na obra que tá de revólver na mão…” (Ibid., p. 121). Em

síntese, demonstra-se que a principal preocupação nessa última situação de aprendizagem dos

Cadernos de sociologia da 2ª SEM vol. II é evitar que os estudantes do ensino médio com-

preendam as origens e os porquês dos fenômenos sociais, permanecendo satisfeito se eles sa-

bem como a realidade funciona para a ela imediatamente se adaptar.

Por fim, faz-se necessário ressaltar que, apesar da nítida criticidade destas considera-

ções finais acerca da noção de trabalho nos Cadernos de sociologia, reconhece-se que a pre-

sença dessa discussão no currículo do ensino médio público provavelmente foi conquistada

mediante diversas disputas entre pesquisadores, sociólogos e pedagogos. Além disso, embora

a apresentação da noção de trabalho contida no Caderno de sociologia da 2a SEM vol. II, se-

gundo os resultados desta dissertação, esteja marcada pela unidimensionalidade, ideologia,

negligência e conformismo, ainda assim, caso tal exposição seja analisada por professores do-

tados  de uma sólida  formação sociológica  e,  sobretudo,  acostumados  a  refletir  sobre  sua

práxis docente e exigir de si mesmos um olhar crítico perante os materiais didáticos que lhe

são oferecidos pelo Estado, nessas circunstâncias, a categoria trabalho poderá ser ensinada de

uma forma que permita um aprendizado significativo e crítico aos estudantes do ensino públi-

co.
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ANEXOS

ANEXO I – Tabela 1
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Tabela 1 – Quadro de conteúdos e habilidades de sociologia, referente ao 3º bimestre da 2a série do en-
sino médio

Fonte: SÃO PAULO. Currículo do Estado de São Paulo: Ciências Humanas e suas tecnologias. São
Paulo: Secretaria de Educação, 2012. p. 145.



ANEXO II – Tabela 2
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Tabela 2 – Matriz de avaliação processual de sociologia,
referente ao 3º bimestre da 2a série do ensino médio

Fonte: SÃO PAULO. Matriz de avaliação processual: filoso-
fia e sociologia, ciências humanas; encarte do professor. São

Paulo: Secretaria de Educação, 2016. p. 34



ANEXO III – Três primeiras situações de aprendizagem do Caderno de sociologia refe-
rente à segunda série do ensino médio, volume II
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ANEXO IV – A CIGARRA E AS FORMIGAS

Na estação do inverno, as formigas secavam o trigo molhado. E a cigarra, es-
fomeada, lhes pediu comida. Mas as formigas lhe disseram: “Por que durante
o verão você também não ficou juntando comida?”. E ela disse: “Não tinha
tempo livre: cantava como as Musas”. E elas rindo disseram: “Ora se na es-
tação do verão você flauteava, na do inverno dance!”. A história mostra que
em toda e qualquer atividade ninguém deve se descuidar, para não se afligir
nem correr perigo (ESOPO, 2017, p. 39.).

ANEXO V – A trama da rede

um

Essa é a trama da rede:
o tecido das trocas que fabricam
o pano de uma rede de dormir
enreda o corpo do homem na tarefa
de criar na máquina a rede com a mão.

A armadilha do trabalho em casa alheia
engole o homem e enovela todo o corpo
no fio no fuso na roda na teia
do maquinário da manufatura
que produz o seu produto: a rede
e reduz o corpo-operário à produção.

dois

No palco da oficina coletiva
onde se cria a rede dormir
as mãos espertas da mulher aprendem
o bailado do labor da geometria
que costura tece corta e fia.

A dança dos dedos ponteando o pano
torna cativo o corpo da operária
da máquina-rotina e da destreza
que seguem regras da trama do fazer
na varanda da rede a tessitura
do ofício servil de sua costura.

três

O corpo-bailarino que transforma
a coisa bruta em objeto
(a fibra em fio e o fio em pano)
e o objeto na mercadoria
(o pano pronto na rede e sua valia)
transforma o corpo do homem operário

em outro puro objeto de trabalho
pronta a fazer e refazer no fuso
aquilo de que a fábrica faz sua riqueza
de que, quem faz, não se apropria.

quatro

Tece o fio a fina flor da vida
do menino que trabalha na oficina.
Do corpo do menino a quem domina
uma rede que dentro dele habita.

cinco

O tear comanda o corpo do operário:
os pés a perna as mãos os braços
os jogos ágeis do tronco e dorso
e a atenção absoluta do olhar.

São os movimentos do esforço do artesão
o que move o maquinário do tear,
mas uma vez movido a corpo e dança
ele impõe o ritmo ao corpo que o moveu.

Assim faz o homem triste o seu trabalho
e é triste o seu canto – o seu cantar,
porque não há motivo de cantos de alegria
pra quem trabalha à força o seu tear.

sete

Sob a trama do trabalho em tear alheio
o corpo não possui seu próprio tempo
e é inútil que lhe bata um coração.

O relógio interior do operário
é o que existe na oficina, fora dele,
de onde controla o tear e o tecelão.
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oito

De longe o dono zela por quem faz:
pela força do homem que trabalha,
não pela vida do trabalhador.
Aqui não há lugar para o repouso
ainda que o produto do trabalho
seja uma rede de pano, de dormir
e que comprada serve ao sono e ao amor.

nove

Durante a flor da vida inteira
fazendo a mesma coisa e refazendo
uma operação simples de memória
o operário condena o próprio corpo
a ser tão automático e eficaz
que domine o gesto que o destrói.

A reprodução contínua, diária, igual
de um mesmo ato repetido e limitado
todos os dias, sobre os mesmos passos,
ensina ao artesão regras de maestria
do trabalho que afinal então domina
através de saber sua ciência
com a sabedoria de um corpo massacrado.

dez

Menina, menina
amarrada ao fio do fuso
da ponta da rede de algodão.
Que sonhos, menina
há escondidos
entre as pontas do fio
e o coração?

onze

Quem fia e enfia?
Quem carda e corta?
Quem tece e trança?
Quem toca e torce?
A moça o menino.
A velha o homem.
Eles são, artistas,
parte do trabalho coletivo
que faz a trama da rede
e a rede pronta:
o objeto bonito do descanso
que inventa a necessidade
da servidão do trabalho

do corpo produtivo.

doze

A dança ritmada desse corpo
de bailarino-operário de um ofício
de que o produto feito não é seu,
cria o servo de quem lhe paga aos sábados
para o que sobra da vida de trabalho
do corpo de quem fez e não viveu.

O trabalho-pago, alheio e sempre o mesmo
obrigando o operário bailarino
à rotina de fazer sem possuir
torna-o, artista, servo do ardil
de entretecer pano e redes sem criar
e recriar-se servo sem saber.

treze

Não há música de dança na oficina
e o bailado das mãos da operária
obedece ao comando da orquestra
de um maestro que existe no tear.
As pessoas trabalham sem repouso
e o corpo que se move move a roda
que move o corpo que de novo move o fuso
que semelha o que parece dança ao longe
mas que de perto é só o esforço atento
do bailado do homem preso ao passo
do corpo produtivo a trabalhar.

catorze

Não conhece descanso o corpo na oficina.
Ele é parte das máquinas que move
e que movidas não sabem mais parar.
Os pés descalços prolongam pedais
os braços são como alavancas
e as mãos estendem pontas de um fio
que existe no fuso e no tear.

O trabalho do corpo é o objeto
que o homem vende ao dono todo o dia.
O corpo-livre pertence ao maquinário
que ao homem converte no operário
de que retira o preço do sustento:
a comida a cama a casa o agasalho,
o que mantém vivo o corpo e o seu trabalho.

quinze

era uma vez uma moça
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tecedeira de arte fina
que vivia não sei como
que morava não sei onde
que amava não sei quem.
era uma moça triste
de uma tristeza sem nome
de uma saudade menina
que não tinha coisa alguma
que se chamava Ninguém.

dezesseis

É penoso o trabalho de quem tece
amarrado às teia de uma empresa
que encobre o afeto do ato primitivo
de recriar como rede um fio de pano.
No gesto do artesão há um pensamento:
um desenho insistido de beleza,
uma memória ancestral dos seus antigos
onde repousam cores, sonhos, bichos,
margaridas do campo, rios e montes
da lembrança querida que ainda existe
no tecido da trama dessas vidas.
No espanto vivo de quem vive a meias
sem olvidar o amor que há no viver.
Uma afeição contida nessa gente
que a oficina trabalha por prender.

dezessete

As rodas do maquinário da oficina
silenciaram sua alma de menino.
Mas a rede de pano que fabrica
domina o pensar desse artesão
e ele sonha com ela a noite inteira.

Fazer a rede enreda o corpo todo o dia
de quase todo o tempo de viver
na trama do trabalho da oficina
que tece a vida do homem na rotina
de fazer o fio o pano a rede
que à noite abrigam o meio corpo
do artesão cansado do trabalho
de entretecer a vida nesse enredo.

A mesma vida a fio que enfim acaba
e entre panos um dia entra em pane

e na passagem carrega, noite adentro,
o resto do trabalho do homem morto.

dezoito

Longe a lua brilha o céu de Fortaleza
e ilumina o tecido dos telhados.
Dentro da casa a moça tece e fia
a varanda da rede branca, branca
como o luar da lua e sua beleza.
Como o vazio do ofício e sua tristeza.

dezenove

Com as mãos de artista sobre o pano
da rede que é tecida na oficina
o menino ouvia dentro, ouvia a vida.
Uma vida imensa, presa nos fundos
dos recantos que dentro dele havia.

Uma terra de sons finos, festas e barulhos.
a fina teia do assobio dos companheiros
das memórias do menino aceso um dia
e que a oficina esforça que ele esqueça,
pra que sobre do menino e sua lembrança
só o corpo que faz. E sua perícia.

vinte
 
As veias que a velha tem no rostos
são veios da teia do trabalho
de uma vida inteira.
Uma história tecida e remendada
nos panos do chão da oficina.
De tanto esticar o fio de pano
ela fez sulcos no corpo
e fez as rugas que no rosto
falam do triste fio de sua sina.

Ela tece em silêncio
e no entanto
que canções essa velha
saberia cantar
nesse canto onde cantam
só a roca e o tear? (BRANDÃO, 1982. p. 48 –
54).
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ANEXO VI – Tabela 3

Tabela 3 – Distribuição dos ocupados por posição na ocupação Região Metropolitana de São Paulo, 2007-2010
(em %)

Fonte de dados: DIEESE. Anuário dos trabalhadores: 2010/2011. Departamento Intersindical de Estatística e
Estudos Socioeconômicos. São Paulo: DIEESE, 2011. p. 126.

ANEXO VII – Gráfico 1

Gráfico 1 – Distribuição dos ocupados, segundo posição na ocupação Estado de São Paulo 2006

Fonte: CASA CIVIL; FUNDAÇÃO SEADE. Pesquisa de Condições de Vida – PCV. São Paulo, 2006. p. 2.
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ANEXO VIII – Gráfico 2

Gráfico 2 – Taxas de desemprego e de participação – Estado de São Paulo, 2006

Fonte: CASA CIVIL; FUNDAÇÃO SEADE. Pesquisa de Condições de Vida – PCV. São Pau-
lo, 2006. p. 1.

ANEXO IX – Gráfico 3
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Gráfico 3 – Taxas de desemprego, segundo tipo (Região Metropolitana de São Paulo) – 2003-2012

Fonte: SEADE, DIEESE; MTE/FAT. PED – Pesquisa de Emprego e Desemprego. Boletim anual, São
Paulo, 2012. p. 2.



ANEXO X – Gráfico 4
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Gráfico 4 – Taxas de Desemprego, por Tipo (Região Metropolitana de São Paulo) –
2008-2009

Fonte: SEP. Convênio Seade – Dieese e MTE/FAT. Dieese – Pesquisa de Emprego
e Desemprego – Região Metropolitana de São Paulo – Divulgação nº 292, março

2009. p. 3.



APÊNDICE

Ensaio sobre os escritos históricos de Karl Marx: muito além do evolucionismo cultural
do século XIX

É preciso ter em mente que Karl Marx não era apenas mais um cientista evolucionista

da era vitoriana, tal como o vulgarismo intelectual (tanto o marxista quanto o não marxista),

mal-intencionado ou não, costuma rotulá-lo. O equívoco com relação ao suposto evolucionis-

mo no pensamento marxiano se torna perceptível somente a partir de uma investigação apro-

fundada sobre as últimas obras escritas por Marx, ou melhor, acerca da correspondência que

ele estabeleceu em 1877 com a revista russa Otechestvenye Zapiski [Notas Patrióticas] e com

a revolucionária russa Vera Ivanovna Zasulitch (1849 – 1919), nos primeiros meses de 1881

(antepenúltimo ano de sua vida). Com respeito à epístola de 1877, de acordo com Michel

Lövy (2013), ela representa a resposta de Marx a um artigo de Nicolai Constantinovitch Mi-

chailovski, teórico do movimento narodnik30, no qual havia a afirmação de que o Livro I d’O

capital de Marx constatava a necessidade de a comuna russa desenvolver, primeiramente, o

capitalismo para, somente depois, alcançar o socialismo, tal como aconteceu na Europa e tal

como inexoravelmente acontecerá em qualquer lugar do globo terrestre. Essa interpretação

que Michailovski fez da análise histórica presente no Livro I d’O capital está impregnada de

um evolucionismo etapista, tal como pode ser observado na seguinte resposta que Marx ela-

borou ao artigo do populista russo:

Ora, como o meu crítico aplicou esse esboço histórico à Rússia? Tão somen-
te assim: se a Rússia tende a tornar-se uma nação capitalista a exemplo das
nações da Europa ocidental […] não será bem-sucedida sem ter transforma-
do, de antemão, uma boa parte de seus camponeses em proletários; e, depois
disso, uma vez levada ao âmago do regime capitalista, terá de suportar suas
leis impiedosas como os demais povos profanos. […] Ele ainda tem necessi-
dade de metamorfosear totalmente o meu esquema histórico da gênese do ca-
pitalismo na Europa ocidental em uma teoria histórico-filosófica do curso
geral fatalmente imposto a todos os povos, independentemente das circuns-
tâncias históricas nas quais eles se encontrem, para acabar chegando à for-
mação econômica que assegura, com o maior impulso possível das forças
produtivas do trabalho social, o desenvolvimento mais integral possível da
cada produtor individual (MARX, ENGELS, 2013, p. 68).

30 Também chamados de populistas russos, cuja principal caraterística era a visão etapista e evolucionista do de -
senvolvimento histórico russo.
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Apesar disso, Marx pede desculpas aos seus leitores pela leitura evolucionista que o

populista russo faz de sua obra e evidencia que “o capítulo sobre a acumulação primitiva visa

exclusivamente traçar a rota pela qual, na Europa ocidental, a ordem econômica capitalista

saiu das entranhas da ordem econômica feudal” e, além disso, o fato desse “movimento his-

tórico” – o qual divorciou “os produtores de seus meios de produção” e “converteu os primei-

ros em assalariados (proletários, no sentido moderno da palavra) e os detentores dos últimos

em capitalistas” – ter apenas se desenvolvido “de um modo radical na Inglaterra”, embora

também se mostre uma tendência “todos os outros países da Europa ocidental percorrem o

mesmo processo” (Ibid., p. 66 – 7).

Já no que diz respeito à correspondência estabelecida com Zasulitch, sobressai-se a te-

nacidade intelectual de Marx, pois, mesmo enfermo, foi capaz de elaborar quatro esboços até

culminar em uma resposta adequada às indagações da revolucionária russa, embora preferisse

elaborar um tratado sobre o assunto, em vez de apenas enviar-lhe uma carta. Adentrando um

pouco mais nas questões de Zasulitch, chega-se, antes de qualquer coisa, ao seguinte dilema:

“a comuna rural [russa], liberada das exigências desmesuradas do fisco, dos pagamentos aos

donos das terras e da administração arbitrária, é capaz de se desenvolver pela via socialista”?

Ou, em vez disso, está “destinada a perecer” e “ao socialista não resta outra coisa senão” cal-

cular “em quantas dezenas de anos a terra do camponês russo passará de suas mãos para as da

burguesia, em quantas centenas de anos, talvez, o capitalismo atingirá na Rússia um desenvol-

vimento comparável ao da Europa ocidental”? (MARX; ENGELS, 2013, p. 79). Ao evidenci-

ar tal problema a Marx, Zasulitch pede a ele que dê seu parecer sobre o destino da comuna

russa e esclareça se, de fato, é uma fatalidade histórica “que todos os países” tenham de passar

“por todas as fases da produção capitalista”, antes que neles possa ser desenvolvido o modo

de produção socialista (Ibid., p. 80). Contudo, a verdadeira fatalidade histórica é o fato de as

respostas esclarecedoras que Marx escreveu a Zasulitch supostamente jamais terem chegado a

sua destinatária. De fato, Marx respondeu a carta de Zasulitch vinte dias após o seu recebi-

mento, em 8 de março de 1881, mas essa missiva só foi encontra em 1923 por Boris Nicolai-

evski (1887 – 1966)31 entre os arquivos de Pavel Axelrod (1850 – 1928), um dos principais di-

rigentes do partido menchevique. Antes da descoberta de Nicolaievski, mais especificamente

em 1911, David Riazanov encontrou nos arquivos do genro de Marx, Paul Lafargue (1842 –

1911), os esboços de uma carta enviada a Zasulitch em 1881, mas, curiosamente, ao perguntar

aos dirigentes do partido menchevique, Vera Zasulitch, Georgi Plekhanov (1856 – 1918) e Pa-
31 Militante e historiador marxista russo que também foi um dos principais intelectuais do partido menchevique.
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vel Axelrod, se receberam a carta de Marx, todos negaram (LÖVY, 2013). Esse suposto es-

quecimento por parte dos dirigentes mencheviques, aconteceu, possivelmente, “pela impossi-

bilidade de admitir que Marx pudesse ter escrito um texto tão pouco ‘marxista’, segundo a

concepção menchevique rigorosamente economicista e etapista do ‘materialismo histórico’”

(LÖVY, 2013, p. 14). Precedendo Lövy, Riazanov também ironizou o “esquecimento” da res-

posta de Marx a Zasulitch, por parte dos mencheviques, como sendo um dos “exemplos mais

interessantes das extraordinárias insuficiências do mecanismo de nossa memória” (RIAZA-

NOV, 2013, p. 73).

Além disso, é preciso sublinhar que, embora Marx tenha estudado história e etnografia

do ocidente europeu através de textos produzidos em uma época marcada pelo evolucionismo

cultural e pela ideologia burguesa de progresso – principalmente a partir das obras de Lewis

Henry Morgan32 (1818 – 1881); Georg Ludwig von Maurer33 (1790 – 1872) e Maksim Kova-

levsky34 (1851 – 1916) –, ainda assim, Karl Marx sempre manteve um olhar crítico a tais pers-

pectivas supra-históricas, tal como se expressava de maneira crítica a tudo aquilo que se apre-

sentava ao seu intelecto. A partir da leitura da introdução da obra A teoria da alienação em

Marx (1970) de István Mészáros, dentre outras coisas, é possível sublinhar a tendência de o

pensamento marxiano manter-se crítico frente aos filósofos, literatos e cientistas por ele estu-

dados e, ademais, usar dos próprios termos e conceitos desses autores contra eles mesmos.

Nas próprias palavras do filósofo húngaro:

Marx, em seu esforço de entrar em diálogo com seus contemporâneos filo-
sóficos radicais, como Feuerbach, conservou certos termos do discurso deles
que por vezes estavam em choque com o significado que ele próprio lhes
atribuía. Um exemplo disso é ‘auto-estranhamento’, que nos Manuscritos de
Marx representa um conteúdo enormemente modificado, que exigiria uma
terminologia também modificada, com expressões mais concretas em con-
textos específicos. […] Nesse caso, seu objetivo não foi simplesmente acres-
centar novas dimensões a um conceito importante (como ‘auto-estranhamen-
to’), mas demonstrar o vazio desse termo filosófico, em seu sentido tradicio-
nal. E não obstante, no curso dessa demonstração, ele próprio usou o mesmo
termo, na maioria das vezes sem indicações polêmicas, embora com um sig-
nificado radicalmente diferente (MÉSZÁROS, 2016, p. 19).

32 Um dos principais expoentes da antropologia evolucionista do século XIX ao lado de Edward Burnett Tylor
(1832 – 1917) e James George Frazer (1854 – 1941). Também foi considerado o pioneiro dos estudos antropoló-
gicos nos EUA e sua obra antropológica foi o estopim dos estudos sobre o parentesco.
33 Importante jurista e historiador alemão da legalidade.
34 Sociólogo russo positivista e evolucionista.
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Portanto, o movimento histórico ocidental europeu – exposto por Marx como trânsito

das sociedades tribais à Antiguidade; desta última ao Feudalismo e deste último ao Capitalis-

mo moderno – não deve ser compreendido, tal como o foi pelos antropólogos do século XIX e

seus consortes, isto é, na qualidade de um destino inexorável da humanidade em sua totalida-

de. Em contrapartida, no máximo, esse processo histórico pode ser entendido, segundo a carta

de Marx a Zasulitch, como uma “‘fatalidade histórica’ […] restrita aos países da Europa oci-

dental”, porque a história ocidental europeia expressou-se como a história da transição de uma

“propriedade privada fundada no trabalho pessoal” para uma “propriedade privada capitalista,

fundada na exploração do trabalho de outrem”, o que, em outras palavras, significa dizer que

é “a transformação de uma forma de propriedade privada para outra forma de propriedade pri-

vada” (Ibid., p. 114 – 15). Por outro lado, o caso da sociedade russa é cabalmente diferente,

pois a tendência que nela se observa é a transformação de uma “propriedade comunal [propri-

été commune] em propriedade privada” (Ibid., p. 115).

Em síntese, a análise das respostas da carta de Zasulitch revela o abissal afastamento

de Marx em relação aos representantes do evolucionismo cultural hegemônico em sua época,

em primeiro lugar, porque ele admite na epístola o fato de sua teoria estar restrita à compreen-

são do movimento histórico próprio da Europa ocidental (em especial, naquele trilhado pela

Inglaterra e, mutatis mutandis, disseminado aos demais países europeus) e, em segundo lugar,

porque compreende que a Rússia (tal como qualquer outro país não ocidental) pode desenvol-

ver um movimento histórico completamente diferente do europeu. Além disso, a leitura dos

esboços que Marx rascunhou, antes de enviar sua resposta à carta que recebeu da revolucioná-

ria russa, revela indícios ainda mais consistentes de que ele nada tinha a ver com os assim

chamados autores evolucionistas do século XIX. Nos três primeiros rascunhos, Marx esboça

uma diferenciação entre a comuna agrária russa e as comunidades agrárias que existiram na

Europa ocidental, isto é, a comuna tribal anterior ao século XXXV a.C.; a comuna agrária de-

senvolvida na Antiguidade (período que vai de XXXV a.C. até V d. C) e a comuna agrária

feudal/germânica, estabelecida entre os séculos V e XV. Todavia, faz-se necessário ressaltar

que a descrição dessas épocas está pormenorizada no primeiro tópico do terceiro capítulo des-

ta dissertação, quando é discutida a análise sobre as formas histórico-concretas de trabalho em

Marx, portanto, agora é importante focar na maneira como tal questão é trabalhada pelo pen-

samento marxiano. Dos três esboços supracitados, o terceiro é o que está melhor sistematiza-

do, mesmo assim, todos eles compreendem a existência de uma diversidade de formações
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agrárias no globo terrestre e igualmente enxergam que tais comunidades agrárias “não são to-

das talhadas segundo o mesmo padrão”, mas, “pelo contrário […] diferem quanto ao tipo e à

idade e que marcam as sucessivas fases de evolução” (Ibid., p. 108). Além disso, Marx sabe

que a tendência histórica trilhada pelas comunidades agrárias na Europa, ou seja, a transição

de uma apropriação autônoma e pessoal para uma apropriação privada e capitalista do solo –

ou seja, através do trabalho alheio, do trabalho assalariado – não é uma tendência universal e

inexorável pela qual todas as civilizações terão necessariamente de passar, independentemente

de suas dinâmicas históricas específicas. Em suas próprias palavras: “isso significa que o iti-

nerário histórico da comuna agrícola deve fatalmente levar a esse resultado [transição de uma

apropriação privada para outra]? De modo algum. […] Tudo depende do ambiente histórico

em que estiver situado” (Ibid., p. 111). Por fim, Marx ainda alerta a revolucionária russa para

“precaver-se” quando for “ler as histórias das comunidades primitivas escritas pelos burgue-

ses”, pois eles tendem a colocá-las “todas no mesmo patamar”, inclusive, “não recuam nem

mesmo diante dos fatos” (Ibid., p. 101). Em vez disso, é crucial perceber que entre as comuni-

dades tribais existe “formações históricas” de diversos tipos das quais a obra marxiana não

pode fornecer nada mais do que “magros esboços” (Id. Ibid.).
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